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“Ariel, listen to me 

The human world, it's a mess 

Life under the sea 

Is better than anything they've got up there  

[...] 

Up on the shore, they work all day 

Out in the Sun, they slave away 

While we devoting, full time to floating 

Under the sea  

[...]” 

(MENKEN e ASHMAN, 1989) 



 
 

   

 

RESUMO 

A proposição de caminhos que auxiliem o planejamento e ordenamento dos usos e recursos do 
mar tem sido uma busca constante dos países costeiros, resultando no desenvolvimento de 
planos para o Mar Territorial e a Zona Econômica Exclusiva. Métodos distintos são utilizados 
conforme as características do país, seja por sua formação físico-natural ou por sua estrutura 
socioeconômica e político-institucional. A União Europeia, desde 2014, vem desenvolvendo o 
Planejamento Espacial Marinho (PEM), um processo de análise e planejamento integrado e 
estratégico proposto pela Comissão Oceanográfica Intergovernamental da UNESCO. Já no 
Brasil, até o momento, há apenas algumas iniciativas pontuais e produções científicas 
relacionadas ao tema. Porém, foi criado, em 2020, o Comitê Executivo do PEM e, em 2022, 
lançada a seleção pública para a produção do projeto-piloto financiado pelo BNDES. Esse 
contexto, juntamente com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030 da 
ONU e a Década dos Oceanos, proporciona a necessidade da ampla compreensão do arranjo 
institucional, setorial e científico do sistema marinho do país. Portanto, buscando visualizar e 
entender a conjuntura dos componentes e processos que o estruturam, é proposto o Sistema de 
Governança para Organização Marinha (SG-Mar). Uma concepção integrada que considera as 
complexidades e dinâmicas dos principais elementos que integram a governança marinha do 
Brasil. Assim, inicialmente, foram desenvolvidas análises quali-quantitativas de 253 projetos e 
documentos e 349 produções científicas. Dessa forma, pode-se constatar que há maior 
predominância de ações na Europa, seguido da América do Norte, devido aos planos regionais 
dos Estados Unidos e do Canadá. Também, foi possível observar que os documentos e projetos 
que consideram as mudanças climáticas propõe adaptações socioeconômicas e metas para 
redução dos impactos. Já ao tratar da gestão com base ecossistêmica, há menção aos serviços 
ecossistêmicos, especialmente quando se propõe a determinação de áreas de preferência ao uso, 
por meio de valoração dos benefícios culturais. No entanto, essas proposições não indicam os 
caminhos para incorporar uma abordagem de gestão integrada nos processos de organização do 
mar. Na sequência, foram confeccionados um procedimento lógico e uma chave de 
classificação para determinar características de controle e influência de seis componentes 
(Governo, Forças Armadas, Academia, Sociedade Civil, Setor Produtivo e Externo) e de 116 
atores, definidos e analisados em seis níveis de “força” e dez funções, classificadas em 
intensidade e frequência. Essa constituição da tipificação permitiu produzir o Modelo 
Conceitual, ou seja, o Panorama da Governança, que traduz a estrutura base do SG-Mar do mar 
brasileiro. A partir disso, constatou-se três etapas importantes do modelo: (1) estabelecimento 
dos interesses dos atores; (2) estabelecimento dos elementos; e (3) arranjo para tomada de 
decisão, participativa ou não. Posteriormente, o Panorama da Governança foi explorado com 
base em informações integradas que direcionaram para cinco cenários: (1) Planejamento e 
Ordenamento do Uso; (2) Base Legal; (3) Solução de Segurança; (4) Solução de 
Sustentabilidade Ambiental; e (5) Justiça Social. Para tanto, reconhece-se que o Modelo 
Conceitual é uma ferramenta elementar e eficiente de unificação de informações, sob diferentes 
percepções, tendo como enfoque os cenários, que se integram de maneira lógica, podendo ser 
utilizado como subsídio a política para o mar brasileiro. Conclui-se que há, pelo menos, seis 
vantagens em utilizar essa representação: (1) reconhecer, identificar e elencar os componentes 
dominantes; (2) possibilitar uma visão de conjunto; (3) definir uma escala de análise, pois 
permite um nível de agregação; (4) facilitar a síntese e integração da expressão das relações; 
(5) ser um instrumento de comunicação; e (6) permitir a previsibilidade ou que se trabalhe com 
cenários. Cabe, portanto, destacar que a proposição da visão sistêmica está em consonância com 
a perspectiva do desenvolvimento e estabelecimento de instrumentos e políticas públicas 
fundamentais para o país. 
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ABSTRACT 

The proposal of ways to assistant planning and ordering of uses and resources of sea has been 
a constant search of coastal countries, resulting in development of plans for the Territorial Sea 
and the Exclusive Economic Zone. Different methods are used according to characteristics of 
country, whether due to its physical and natural formation or its socioeconomic and political-
institutional structure. The European Union, since 2014, has been developing Marine Spatial 
Planning (MSP), an integrated and strategic analysis and planning process proposed by the 
Intergovernmental Oceanographic Commission of UNESCO. In Brazil, until now, there are 
only a few specific initiatives and scientific productions related to theme. However, in 2020, 
the Executive Committee of the PEM was created and, in 2022, public selection for production 
of the pilot project financed by BNDES was launched. This context, along with the Sustainable 
Development Goals of the UN 2030 Agenda and the Oceans Decade, provides need for a broad 
understanding of institutional, sectoral and scientific arrangement of country's marine system. 
Therefore, searching to visualize and understand conjuncture of components and processes that 
structure it, the Governance System for Marine Organization (GS-Mar) is proposed. An 
integrated conception that considers complexities and dynamics of main elements that integrate 
marine governance in Brazil. Thus, initially, qualitative and quantitative analyzes of 253 
projects and documents and 349 scientific productions were developed. Thus, it realized that 
there is a greater predominance of actions in Europe, followed by North America, due to the 
regional plans of the United States and Canada. It was also possible to observe that documents 
and projects that consider climate change propose socioeconomic adaptations and goals to 
reduce impacts. Already, when it comes to ecosystem-based management, there is mention of 
ecosystem services, especially when proposing the determination of areas of preference for use, 
through valuation of cultural benefits. However, these propositions do not indicate ways to 
incorporate an integrated management approach in sea organization processes. In sequence, a 
logical procedure and a classification key were created to determine control and influence 
characteristics of six componentes (Government, Armed Forces, Academia, Civil Society, 
Productive Sector e Outside) and 116 actors, defined and analyzed in six levels of “power” and 
ten functions, classified in intensity and frequency. This constitution of typification allowed 
production of the Conceptual Model, that is, the Panorama of Governance, which translates 
base structure of the GS-Mar of the Brazilian sea. From this, three important stages of the model 
were verified: (1) establishment of interests of actors; (2) establishment of elements; and (3) 
arrangement for decision-making, whether participatory or not. Subsequently, the Governance 
Panorama was explored based on integrated information that directed to five scenarios: (1) 
Planning and Ordering of Use; (2) Legal Base; (3) Security Solution; (4) Sustainable Solution; 
and (5) Social Justice. Therefore, it is recognized that the Conceptual Model is an elementary 
and efficient tool for unifying information, under different perceptions, focusing on scenarios, 
which are logically integrated, and can be used as a subsidy to policy for the Brazilian sea. It is 
concluded that there are at least six advantages in using this representation: (1) recognize, 
identify and list dominant componentes; (2) provide an overview; (3) define an analysis scale, 
as it allows a level of aggregation; (4) facilitate synthesis and integration of expression of 
relationships; (5) be a communication tool; and (6) allow predictability or to work with 
scenarios. Therefore, it should be noted that proposition of systemic view is in line with the 
perspective of developing and establishing instruments and fundamental public policies for 
country. 
Keywords: ocean governance, marine spatial planning, climate change, ecosystem-based 
management, SDG 14, 2030 Agenda 
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1. INTRODUÇÃO 

O oceano é um grande sistema complexo e dinâmico, que cobre mais de 70% da superfície 

da Terra e possui componentes e processos que geram serviços, bens e espaços (UN 

Environment, 2019, p. 178). Diante da condição de produtor, o sistema oceânico é parte 

integrante do sistema climático global, por meio da capacidade de contribuir para a regulação 

climática (macro, meso e microclima). Da mesma forma, seu papel é fundamental no 

armazenamento de dióxido de carbono, na geração de energia (renovável e não renovável) e na 

produção de biofármacos e biotecnologia marinha, devido à rica biodiversidade, já que contém 

80% da vida do planeta (FAO, 2017, p.6). No requisito de prestador de serviços culturais, os 

benefícios obtidos são imensuráveis ao considerar as diversas relações culturais de 

ancestralidade, patrimônio, tradição, atrativos cênicos, história e arqueologia.  

O interesse econômico aos serviços, produtos e espaços promovem a construção de uma 

rede interoceânica global, bem como uma rede intra-oceânica, em que a demanda para atender 

às necessidades econômicas dos continentes depende das relações entre as atividades que 

ocorrem internamente no meio marinho (European Union, 2020, p. 2). Desta forma, pode-se 

inferir que o oceano se apresenta como um sistema complexo nos aspectos de biodiversidade, 

propriedades químicas e físicas, funções biológicas e ecológicas e nos elos construídos para 

atender as necessidades e os interesses multinacionais (European Union, 2020, p. 53, 54 e 55). 

Por exemplo, o relatório The State of World Fisheries and Aquaculture 2020 da Food and 

Agriculture Organization of the United Nations (FAO) (em português, Organização das Nações 

Unidas para a Alimentação e a Agricultura) estimou que no ano de 2018, das 179 milhões de 

toneladas produzidas pela pesca global, 156 milhões de toneladas foram utilizadas para 

consumo humano, ou seja, aproximadamente, 20,5 kg per capita por ano (FAO, 2020, p. 2). 

Porém, devido ao cenário da pandemia da COVID-19, houve uma queda de 4% na média global 

da captura de organismos de águas marinhas e interiores em relação aos últimos três anos (FAO, 

2022, p. XXI).  

Apesar das estatísticas recentes, a produção global de alimentos advindos dos recursos 

pesqueiros e aquícolas é de fundamental importância para a economia dos países e para 

alimentação da população mundial. Isso, em virtude que 3,1 milhões de pessoas são 

beneficiadas com 20% da ingestão diária de proteína animal oriunda dessas práticas (FAO, 

2017, p.8). 

Outro exemplo está relacionado à busca por recursos energéticos renováveis no oceano. 

A União Europeia (UE) possui uma variedade de programas de financiamentos para projetos 
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voltados a energia renovável offshore1 (European Comission, [s.d.]). No caso da energia eólica 

offshore, apesar de ter sido responsável por apenas 3% do fornecimento da eletricidade global 

em 2018, sua implantação aumentou quase 30% desde 2010 (IEA, 2019, p. 15 e 16). Nota-se 

que há perspectivas para o aumento dessa taxa, concomitantemente ao crescimento da potência 

das turbinas, desenvolvimento tecnológico, interesse dos países e do avanço da política 

ambiental para esses recursos energéticos (IEA, 2019, p. 15).  

Porém, não se pode descartar que as redes criadas para atender às necessidades e aos 

interesses globalmente configuram demandas que produzem conflitos (entre usuários e/ou 

legislação; por recurso e/ou espaço), devido à diversidade de interesses, os quais, em sua 

maioria, são divergentes no plano espacial e no de produtos (Cicin-Sain e Knecht, 1998; Ehler 

e Douvere, 2009; Barragán, 2014). No mesmo sentido, há uma demanda por diferentes escalas 

de usos, sendo desconhecido o grau de adequada utilização do ambiente marinho, tendo em 

vista a dificuldade de definir a capacidade de produção, reciclagem, manutenção ou perda de 

energia de um ambiente extenso, dinâmico e complexo (MEA, 2005, p.11). 

Ao tentar propor um método de organização do oceano, alguns aspectos de relevância 

devem ser considerados, como a regulamentação (Marroni, 2014; Gerhardinger et al., 2019), a 

existência ou inexistência de algum instrumento (Marroni, 2014; Gerhardinger et al., 2019); os 

interesses divergentes em águas internacionais; as delimitações de Zona Econômica Exclusiva 

(ZEE)2; e o aporte de recursos advindo de instituições financeiras internacionais, como, por 

meio da intermediação do Banco Mundial3. Buscando mediar e minimizar os possíveis conflitos 

relacionados ao uso do sistema oceânico, uma série de acordos e tratados internacionais foram 

estabelecidos ao longo da história, tendo como exemplos de acordos iniciais as Conferências 

da Paz de Haia (1899 -1907)4 e a criação da Sociedade das Nações (1919)5, que através da 

assinatura do Tratado de Versalhes (1919), possibilitou o debate para a criação de regramentos 

em relação ao uso comum do mar (Menezes, 2015, p. 28). Mesmo antes da Segunda Guerra 

Mundial (1939-1945), a Conferência de Haia de 1930 foi convocada pela Sociedade das 

Nações, tendo como propósito discutir sobre o regime das águas territoriais e de uma zona 

contígua e a regulamentação do direito de pesca. Tais discussões, no entanto, não prosseguiram 

por efeito do início da guerra (Menezes, 2015, p. 28; Sousa, 2018). 

                                                            
1Fora da costa. 
2Faixa situada para além das águas territoriais a uma distância de 200 milhas náuticas a partir da costa. 
3Instituição financeira internacional que intermedia empréstimos a países em desenvolvimento. 
4Primeiros tratados internacionais sobre leis e crimes de guerra estabelecidos na Primeira e na Segunda 
Conferência de Paz. 
5Organização Internacional para negociar um acordo de paz após Primeira Guerra Mundial. 
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Na sequência do pós-guerra, em 1948, buscando produzir regulamentos internacionais 

para a segurança marítima, na IV Convenção de Genebra é estabelecida a Inter-Governmental 

Maritime Consultative Organization (IMCO) que, posteriormente, em 1982 passa a ser 

chamada de Organização Marítima Internacional (OMI) (IMO sigla em inglês de International 

Maritime Organization)6 (IMO, [s.d.]a). Porém é em 1958, que o ocorre a primeira Convenção 

das Nações Unidas sobre Direito do Mar7 elaborado pela Comissão de Direito Internacional da 

Organização das Nações Unidas (ONU)8 (United Nations Organization ou United Nations – 

UN), antiga Sociedade das Nações, a qual foi extinta em 1942, dando lugar a ONU em 1946 

(Menezes, 2015, p. 30). Tais conferências deram sequência a outras quatro, sendo a terceira 

responsável pelo acordo internacional da Lei do Mar de 1982 e a definição de Mar Territorial, 

Zona Econômica Exclusiva e Plataforma Continental (UNC, 1982). 

Em 2015, na Assembleia Geral da ONU foi definido um plano de ação mundial, a Agenda 

2030 para o Desenvolvimento Sustentável9, a qual contém o conjunto de 17 Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS), em que o oceano é contemplado, especialmente, no ODS 

14 – Vida na água10, e as alterações climáticas no ODS 13 – Ação contra a mudança global do 

clima11. O ODS 14 visa conservar e promover o uso sustentável dos oceanos, dos mares e dos 

recursos marinhos para o desenvolvimento sustentável e dentre as dez metas está a de “até 2020, 

conservar pelo menos 10% das zonas costeiras e marinhas, segundo a legislação nacional e 

internacional, e com base na melhor informação científica disponível” (Agenda 2030, 2015).  

No contexto desse ODS, em 2017 foi declarado pela ONU a Década das Nações Unidas 

de Ciência Oceânica para o Desenvolvimento Sustentável, Década dos Oceanos, entre 2021 e 

2030. No Brasil, foi lançada oficialmente em abril de 2021, tendo suas ações lideradas pelo 

Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI), como representante da Comissão 

Oceanográfica Intergovernamental (COI) (IOC sigla em inglês de Intergovernmental 

Oceanographic Commission) da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e 

a Cultura (UNESCO sigla em inglês de United Nations Educational, Scientific and Cultural 

Organization) (ONU/Brasil, 2021). 

                                                            
6IMO: imo.org 
7Estabelecer um novo regime legal abrangente para os mares e oceanos e, no que concerne às questões ambientais, 
estabelecer regras práticas relativas aos padrões ambientais, assim como o cumprimento dos dispositivos que 
regulamentam a poluição do meio ambiente marinho; promover a utilização equitativa e eficiente dos recursos 
naturais, a conservação dos recursos vivos e o estudo, a proteção e a preservação do meio marinho (MMA, [s.d.]). 
8Fundada em 1945, atualmente, é composta por 193 Estados Membros, tendo como um dos princípios manter a 
paz e a segurança mundial. ONU: un.org 
9Agenda 2030: agenda2030.com.br 
10Agenda 2030 – ODS14: agenda2030.com.br/ods/14 
11Agenda 2030 – ODS13: brasil.un.org/pt-br/sdgs/13 

https://www.imo.org/
https://www.un.org/
http://www.agenda2030.com.br/
http://www.agenda2030.com.br/ods/14/
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/13
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Cabe destacar que a Agenda 2030 não apresenta como atingir os ODS, deixando a critério 

dos países direcionarem os caminhos para isso. No Brasil, o Supremo Tribunal Federal (STF) 

possui um Painel de Dados para “[...] monitoramento de ações de controle concentrado e de 

recursos [...] com indicativo de correlação com um ou mais objetivos de desenvolvimento 

sustentáveis (ODS) da Agenda 2030 da ONU” (STF, [s.d.]). No entanto, um relatório 

apresentado pela Câmara dos Deputados “[...] aponta que o Brasil não apresenta progresso 

satisfatório em nenhuma das 169 metas dos 17 objetivos de desenvolvimento sustentável da 

Agenda 2030 [...]” (Câmara dos Deputados, 2021). 

Ademais, outra característica necessária a se considerar na organização do sistema 

costeiro-marinho, está relacionada com a classificação das águas, seja por tipologia de fundo e 

geodiversidade (Robinson et al., 2011; Kaskela et al., 2012; Kaskela e Kotilainen, 2017a; 

Sutton et al., 2017; Bourguignon et al., 2018; Kaskela et al., 2019; Butler et al., 2020); classes 

de habitat (Siaulys et al., 2012; Kaskela et al., 2017b; McHenry, Steneck e Brady, 2017; Butler 

et al., 2021); áreas preferenciais e de dispersão de espécies (Santora et al., 2012; Gormley et 

al., 2015; Harvey et al., 2017; Ramos et al., 2017; Patrizzi e Dobrovolski, 2018); regionalização 

das águas com base em micro-clima e parâmetros físico-químicos (Munoz et al., 2015); 

condição de uso (Tuda, Stevens e Rodwell, 2014; Mcwhinnie, Briers e Fernandes, 2015; 

Flocard, Ierodiaconou e Coghlan, 2016; Nahuelhual et al., 2017; Thomas, Ramos e Gröndahl, 

2019; Marín et al., 2020; Slater et al., 2020); fornecimento de Serviços Ecossistêmicos (SEs) 

(Townsend et al., 2014); e valor cultural ou SE Cultural (Rees et al., 2010; Ruiz-Frau, Edwards-

Jones Kaiser, 2011; Klain e Chan, 2012; Blake, Augé e Sherren, 2017).  

Nitidamente, é necessário desenvolver mecanismos que possibilitem encontrar padrões 

para delimitar espaços nesse sistema e, posteriormente, inferir os melhores e mais adequados 

usos a estes locais, tendo em vista a tendência mundial de direcionar olhares aos recursos 

marinhos. É neste sentido, que iniciativas que propõe melhores arranjos da distribuição de 

atividades intra-oceânicas12 e, consequentemente, interoceânica13s passaram a surgir nas 

últimas décadas. Atualmente, o mais conhecido e em vigor em diversos países é o Planejamento 

Espacial Marinho (PEM) ou Marine Spatial Planning (MSP), que o Brasil assumiu, na 1ª 

Conferência da ONU para os Oceanos, ocorrida em 2017, o compromisso de implantá-lo até 

2030 (MB, [s.d.]a).  

                                                            
12Intra-oceânicas, refere-se às atividades que ocorrem dentro do oceano e que possuem relação de dependência 
com ambiente marinho.  
13Interoceânicas, refere-se às atividades que ocorrem no continente e que possuem relação de dependência com o 
ambiente marinho. 
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O PEM cria e estabelece uma organização racional da utilização do espaço marinho e das 

interações entre seus usos (Douvere, 2008). É um processo de planejamento do mar com uma 

abordagem ecológica, econômica e social. Em conjunto a essa metodologia, vindo ao encontro 

de ações voltadas a melhor administração do oceano e dos recursos “azuis”, está a economia do 

oceano, também tratada por Blue Economy (Economia Azul)14 (World Bank e DESA, 2017).  

The EU Blue Economy Report 2020 é o terceiro relatório elaborado pela da UE, o qual 

traz a análise do âmbito e da dimensão da Economia Azul, especificamente na UE. A Blue 

Economy pretende fornecer suporte aos legisladores e stakeholders na construção de condutas 

e práticas que visam o desenvolvimento sustentável dos oceanos e recursos costeiros e no 

desenvolvimento e implementação de políticas e iniciativas dentro do contexto da European 

Green Deal (Pacto Ecológico Europeu) (Comissão Europeia, 2019). Esse pacto prevê ações 

voltadas ao uso eficiente dos recursos, a uma economia limpa e circular, tratada como uma 

escola de pensamento econômico (Vivero et al, 2020), à restauração da biodiversidade e à 

redução da poluição. 

Os setores econômicos considerados pela Blue Economy são separados em atividades que 

acontecem no mar ou em áreas costeiras (marine-based activities) e atividades relacionadas ao 

mar (marine-related activities), como atividades que usam produtos e/ou produzem produtos e 

serviços do oceano (European Union, 2020, p. 2). Desta forma, os dois tipos de atividade 

abrangem recursos marinhos vivos; recursos marinhos não vivos; energias renováveis 

marinhas; minerais marinhos; dessalinização; transporte marítimo; turismo costeiro; cabos 

submarinos; bioeconomia; biotecnologia azul; defesa marítima; atividades portuárias; 

construção e reparação naval (European Union, 2020, p. VII). 

Sendo assim, pode-se considerar que o PEM dá suporte ao Blue Economy. Por meio da 

proposição de uma estrutura de análise e planejamento integrado, estratégico e abrangente, para 

promover práticas e técnicas que auxiliam no desenvolvimento sustentável dos recursos e 

espaços marinho-costeiros, em um contexto transnacional, fundamentais para o cumprimento 

dos tratados internacionais assinados, bem como da Agenda 2030 da ONU.  

Nesse contexto, a COI/UNESCO, agência da ONU, e a Direção-Geral para Assuntos 

Marítimos e de Pesca da Comissão Europeia (Directorate-General for Maritime Affairs and 

Fisheries of the European Commission) lançaram o guia MSPglobal International Guide on 

Marine/Maritime Spatial Planning. O guia, além de apresentar um panorama do que foi 

desenvolvido desde o primeiro guia publicado em 2009 (Ehler e Douvere, 2009), demonstra a 

                                                            
14The Common Wealth – Blue Economy: thecommonwealth.org/blue-economy 

https://thecommonwealth.org/blue-economy
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necessidade crescente de considerar mais temas no desenvolvimento dos planos, como a 

Economia Azul, PEM transfronteiriço, mudanças climáticas e os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 (UNESCO-IOC, 2021). 

As iniciativas mais recentes de PEM na UE iniciaram com a Diretiva15 de 2014 (Directive 

2014/89/EU of the European Parliament and of the Council), em que se estabelece um quadro 

para o planejamento do território marinho. Ainda, dentro desse contexto, nos países da UE, 

especificamente na European MSP Platform16 existem projetos que somam mais de 200, 

abrangendo diversos setores econômicos em parcerias transnacionais, em coerência com a Blue 

Economy (European Union, 2020). Porém, historicamente, a Austrália, por meio do primeiro 

plano de zoneamento da Grande Barreira de Corais (Great Barrier Reef Marine Park Zoning 

Plan) (Day, 2002; GBRMPA, 2004; Ehler, 2021), bem como o Estados Unidos da América 

(EUA) com os Santuários Marinhos Nacionais (National Marine Sanctuary System) (Chandler 

e Gillelan, 2004; Chandler e Gillelan, 2005; Ehler, 2021) e o Canadá com a criação das Grandes 

Áreas de Gestão do Oceano (Large Ocean Management Area – LOMA) (DFO, 2002; 

Rutherford et, al, 2005; VanderZwaag e Macnab, 2011; Ehler, 2021) foram as primeiras 

iniciativas de planejamento aquático, as quais direcionavam-se à proteção de áreas naturais para 

que fossem garantidos os objetivos de conservação. 

No caso do Brasil, o país possui iniciativas e ações que auxiliam na promoção da 

organização do mar, como já apontado por Scherer e Nicolodi (2021), que destacam a 

importância do “aproveitamento da experiência e do conhecimento já adquirido ao longo dos 

mais de 30 anos do gerenciamento costeiro”. Têm-se os instrumentos previstos no segundo 

Plano Nacional de Gerencialmente Costeiro (PNGC) (1997), sobretudo o Zoneamento 

Ecológico-Econômico Costeiro (ZEE Costeiro) da faixa marítima (12 milhas náuticas), assim, 

como as Unidades de Conservação (UC) Marinhas Protegidas, a exemplo das áreas dos 

arquipélagos Trindade e Martim Vaz (Brasil, 2018a) e de São Pedro e São Paulo (Brasil, 

2018b), Áreas de Proteção Ambiental (APA). Outro exemplo, este em escala local, é o projeto 

Babitonga Ativa, executado pela Universidade da Região de Joinville (Univille), que buscou 

integrar os diferentes usos por meio de uma visão ecossistêmica, com participação social, 

mapeamento de usos e elaboração de um plano estratégico para o planejamento espacial da Baía 

da Babitonga, como consta em sua página oficial17. 

                                                            
15Conjunto de indicações gerais, normas, instruções, políticas que devem ser seguidas por um determinado grupo 
de pessoas para ser tomada uma ação ou para que se realize uma tarefa. 
16MSP Projects: msp-platform.eu/msp-practice/msp-projects 
17Babitonga Ativa: babitongaativa.com 

https://www.msp-platform.eu/msp-practice/msp-projects
https://www.babitongaativa.com/
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Além disso, atualmente, vem sendo discutido nas diferentes esferas de poder, 

especialmente no legislativo, através da câmara dos deputados, e junto a sociedade civil 

organizada, a implementação de dados relacionados ao meio costeiro e marinho na plataforma 

de Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais (INDE)18. Assim como o Projeto de Lei (PL) 

6.969, apresentada em 2013 (Brasil, 2013a), que busca instituir a Política Nacional para a 

Conservação e o Uso Sustentável do Bioma Marinho Brasileiro (PNCMar), e se encontra pronta 

para pauta na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC), mas está em 

apreciação no Plenário (PLEN)19, tramitando em regime de urgência.  

A INDE, lançada em 2010, visa catalogar, integrar e harmonizar dados geoespaciais. No 

contexto do PEM, e junto ao Comitê Executivo (CE) do PEM (MD, 2020) e aos GTs 

Gerenciamento da Amazônia Azul (SisGAAz) (MD, 2020c; MD, 2021), a INDE busca o 

compartilhamento dos dados e dos metadados marinhos, via MCTI e Ministério da Educação 

(MEC), integrantes da CIRM20. A carência na plataforma (Gandra et al., 2018), ainda existente, 

demonstra a importância do enriquecimento constante do sistema de integração de informações 

espaciais para que haja uma melhor articulação institucional e um diálogo entre os diferentes 

órgãos públicos. 

 

1.1. PROBLEMATIZAÇÃO 

Apesar de o Brasil ter desenvolvido algumas ações no contexto marinho e de estar em 

análise à instituição da PNCMar, há muitas deficiências demonstradas na estrutura política 

costeira e marinha nacional. Elas são percebidas tanto nas ações e diretrizes voltadas à faixa 

marítima do ZEE Costeiro, como na inexistência ou no sucateamento de dados e informações 

espaciais da costa-mar em todos os outros 6 instrumentos21 previstos no PNGC II (Asmus et 

al., 2006; Cavalcante e Aloufa, 2018; Gandra et al., 2018). Por outro lado, é necessária uma 

melhor articulação institucional, não somente para a aquisição de dados geoespacias que irão 

compor o banco de informações, mas para o fortalecimento de ações voltadas à organização do 

mar. 

                                                            
18INDE: inde.gov.br 
19PL 6969/2013: camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=604557 
20Perguntas PEM: marinha.mil.br/cepe/perguntas-pem 
21Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro (PEGC), Plano Municipal de Gerenciamento Costeiro (PMGC), 
Sistema de Informações do Gerenciamento Costeiro (SIGERCO), Sistema de Monitoramento Ambiental da Zona 
Costeira (SMA-ZC), Relatório de Qualidade Ambiental da Zona Costeira (RQA-ZC), Plano de Gestão da Zona 
Costeira (PGZC). 

https://inde.gov.br/
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=604557
https://www.marinha.mil.br/cepe/perguntas-pem
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Até o momento, no Brasil, os estudos não apontam para uma compreensão do sistema 

marinho de forma integrada ou em sua totalidade. Assim, o que se identifica são iniciativas ou 

produções científicas focadas em um, ou em alguns aspectos. Por exemplo, informação (Gandra 

et al., 2018), classificação (Gorman et al., 2017; Goes et al., 2019; Gandra, 2020), instrumentos 

(Mont’Alverne e Cavalcante, 2018; Stori et al., 2019) e governança (Marroni, 2014; 

Gerhardinger et al., 2019; Telles, 2018; Gerhardinger et al., 2019; Gerhardinger et al., 2020). 

Do mesmo modo, as ações de foco estratégico, utilizando elementos do PEM, executadas pela 

Marinha do Brasil (MB), tal como a Política Nacional dos Recursos do Mar (PNRM) (Brasil, 

2005); e políticas e planos voltados as adaptações para mudanças climáticas (Brasil, 2009a). 

No entanto, consta-se que há uma lacuna em relação ao processo de organização do mar de 

forma integrada, que pode ser preenchida por meio de uma visão sistêmica que considere a 

complexidade de relações políticas-institucionais e setorias, da mesma maneira que as 

dinâmicas incidentes sobre esses ambientes, que envolvem outros componentes importantes, 

conduzindo o país a uma política adequada de organização do mar. 

 

1.2. PREMISSA 

A organização do mar pode ser entendida como o conjunto de ações de governança no 

sentido de identificar, caracterizar, avaliar, planejar e gerir o sistema marinho-costeiro. No 

entanto, o Sistema de Governança para Organização Marinha (SG-Mar) não pode ser 

confundido como um instrumento de planejamento ou ordenamento do espaço marinho, 

tomados aqui como elementos da organização de um sistema complexo. O SG-Mar é um 

modelo de representação e de análise da governança marinha de visão sistêmica, prospectivo e 

propositivo. 

Isso posto, o presente trabalho tem como hipótese: “É possível, a partir de uma visão 

sistêmica, ter uma concepção ampla e integrada da governança para organização marinha no 

país”. Complementarmente, “a análise criteriosa dos componentes desse sistema permite a 

compreensão do panorama da governança possibilitando, assim, visualizar as principais 

necessidades para o avanço da política de organização do mar”. Tal hipótese nos leva as 

seguintes questões: 

1. De que forma se configura o sistema de governança integrado que representa a 

organização do mar? 

2. Quais os principais componentes e elementos que permitem dar suporte ou delinear 

as ações necessárias que o Brasil precisa para fazer a organização marinha? 
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2. OBJETIVO 

2.1. OBJETIVO GERAL  

Com base no contexto e problemática supramencionados, teve-se como objetivo geral 

desenvolver uma análise sistêmica da estrutura e dos processos dominantes inerentes à 

organização do mar brasileiro. 

 

2.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS  

1. Realizar uma análise quantitativa e qualitativa de iniciativas da organização do mar 

no mundo e de produções científicas; 

2. Construir um procedimento lógico para identificar e tipificar os atores brasileiros, 

que atuam em ações voltadas à organização marinha no Brasil; 

3. Propor um modelo conceitual da governança para a organização do mar no Brasil, 

tomada como um sistema integrado (Sistema de Governança para Organização Marinha 

- SG-Mar); 

4. Explorar o SG-Mar sob diferentes cenários como subsídio para possíveis ações e 

políticas voltadas à governança para organização do mar brasileiro. 
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3. REFERENCIAL TEÓRICO 

A seguir são descritos elementos, conceitos e definições que dão base a vários segmentos 

da tese. Optou-se por uma sequência livre de temas em níveis de detalhamento que refletem seu 

significado no contexto do trabalho. Os seguintes temas são considerados: Organização 

Marinha e Costeira, Gestão com Base Ecossistêmica, Planejamento Espacial Marinho e 

Contexto das Políticas Costeiras e Marinhas no Brasil. 

 

3.1. ORGANIZAÇÃO MARINHA E COSTEIRA 

Uma estrutura de diagnóstico, mesmo que simples, embasada em eixos fundamentais, 

permite a compreensão sistêmica da organização marinha e costeira. Em consonância com os 

dez passos para o PEM, propostos por Ehler e Douvere (2009), são identificados como eixos 

fundamentais para a organização desses ambientes: (1) a base de informação; (2) a classificação 

do espaço marinho ou paisagem marinha e suas diversas formas de fazê-la; (3) os instrumentos 

de gestão e planejamento que auxiliarão na constituição de base legal e que servirão de 

exemplos ao processo de organização; e (4) a governança, ou seja, como contextualizar e 

institucionalizar o processo da organização marinha. Pode-se considerar um quinto e um sexto 

eixo, os quais estão relacionados à (5) elaboração de uma política de ordenamento ou 

planejamento propriamente dita e (6) a sua implementação, a qual deverá considerar aspectos 

relacionados a capacitação, participação e avaliação durante e após o estabelecimento de um 

plano de organização do mar. 

Para o estabelecimento de uma visão sistêmica deve ser considerada a abordagem 

ecossistêmica, ou seja, uma gestão integrada que considere todo o ecossistema. Leslie e 

McLeod (2007), discorrem sobre quatro princípios que devem ser trabalhados para a 

implementação da Gestão com Base Ecossistêmica (GBE) costeira e marinha: (1) a definição 

de uma visão comum (objetivos da GBE e serviços mais interessantes para manutenção ou 

restauração); (2) uma estrutura de governança (arranjos institucionais e normas); (3) a 

identificação de exemplos de sucesso que tiveram mudanças nas práticas de gestão; e (4) a 

avaliação dos objetivos quando alcançados, tendo em vista a dinâmica constante dos sistemas, 

demonstrando a necessidade da GBE ser um processo interativo, flexível e adaptativo. 
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3.1.1. Gestão com Base Ecossistêmica 

Não há uma única definição para a Gestão com Base Ecossistêmica (GBE) ou Ecosystem 

Based Management (EBM), mas segundo Long et al. (2015) o grupo Communications 

Parthership for Science and the Sea (COMPASS)22 publicou uma definição aprofundada da 

GBE. Assim, para o COMPASS, a GBE é uma abordagem de gestão integrada que considera 

todo o ecossistema, inclusive os humanos, que objetiva em manter um ecossistema saudável, 

produtivo e resiliente para fornecer os SEs, considerando os impactos cumulativos dos 

diferentes setores. 

Asmus et al. (2015) propõe um Road Map23 para obter as informações necessárias para o 

estabelecimento da GBE, com as seguintes etapas: 

(1) Identificar os ecossistemas; (2) mapear, modelar, simular os ecossistemas; (3) 
identificar riscos e problemas (perdas de serviços ecossistêmicos ou de sua qualidade); 
(4) valorar os ecossistemas com base na percepção de valor de seus usuários (atores 
sociais); (5) identificar os “espaços de gestão” a partir da base estabelecida; e (6) 
integrar modelos e propostas com a política pública brasileira de gerenciamento 
costeiro. 

A National Oceanic and Atmospheric Administration (NOAA)24 caracteriza a GBE como 

adaptativa e flexível, pois considera a dinâmica dos ecossistemas, as questões socioeconômicas 

e os conflitos advindos da inter-relação sistêmica; e inclusiva e colaborativa, pois considera 

todos os setores envolvidos e suas interações, visto que a GBE é transversal e atua em vários 

níveis setoriais, incluindo-os em todas as etapas do processo de gestão. 

A OSPAR25 define a abordagem ecossistêmica como a gestão integrada que abrange as 

atividades humanas com base no melhor conhecimento científico disponível sobre ecossistema 

e sua dinâmica, a fim de identificar e agir sobre as influências, críticas para a saúde dos 

ecossistemas, alcançando seu uso sustentável, bens e serviços, bem como sua manutenção da 

integridade (OSPAR-HELCOM, 2003). Para a COMPASS o objetivo da GBE é manter os 

ecossistemas em uma condição saudável, produtiva e resiliente para fornecer os serviços que 

os humanos desejam e precisam, diferenciando-se de abordagens que, geralmente, se 

                                                            
22A COMPASS surgiu, em 1999, visando auxiliar cientistas voltados ao oceano a compartilhar conhecimentos à 
tomada de decisão, a partir de um projeto conjunto com Island Press (islandpress.org), SeaWeb (seaweb.org) e 
Monterey Bay Aquarium (montereybayaquarium.org). Tornou-se uma organização independente em 2008 e em 
2012 estendeu o foco do conhecimento para áreas além dos oceanos. 
23Road Map é um roteiro em que se definem objetivos, incluindo as principais etapas ou marcos para alcançá-los  
24What is Ecosystem Based Management?: ecosystems.noaa.gov/EBM101/WhatisEcosystem-
BasedManagement.aspx 
25A Convention for the Protection of the Marine Environmental of the North-East Atlantic ou OSPAR Convention 
criada em 1972 com a Convenção de Oslo e ampliada pela Convenção de Paris de 1972, é uma estrutura na qual 
15 governos e a União Europeia – UE cooperam para proteger o ambiente marinho do Atlântico Nordeste. O nome 
OSPAR é razão da união das Convenções originais de Oslo e Paris. 

https://ecosystems.noaa.gov/EBM101/WhatisEcosystem-BasedManagement.aspx
https://ecosystems.noaa.gov/EBM101/WhatisEcosystem-BasedManagement.aspx
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concentram em uma única espécie, setor, atividade e interesse, pois considera os diferentes 

impactos cumulativos (McLeod et al., 2005). 

 

3.1.2. Planejamento Espacial Marinho 

O Planejamento Espacial Marinho (PEM) (MSP sigla em inglês de Marine Spatial 

Planning) é um processo de análise e planejamento integrado, estratégico e abrangente do 

espaço marinho, o qual considera a sua tridimensionalidade, para alcançar objetivos ecológicos, 

econômicos e sociais especificados por meio de um procedimento político (Ehler e Douvere, 

2007). É um elemento da gestão do uso do mar (Ehler e Douvere, 2007; UNESCO-IOC, 2021), 

com a capacidade de tornar os usos humanos mais visíveis e de lidar com os conflitos gerados 

a partir da sobreposição de interesses de atividades humanas (espacial e temporal); proporcionar 

conexão entre partes interessadas (stakeholders), como autoridades marítimas, setores públicos 

e privados, permitindo a tomada de decisão integrada; integrar relações entre atividades 

offshore, uso de recursos e comunidades onshore26; prever ações de conservação em áreas 

marinhas ecologicamente sensíveis; e fornecer segurança a investimentos que viabilizam o 

desenvolvimento econômico (Douvere, 2008). Apesar de ser um processo complexo, é 

necessário, já que procura estabelecer uma organização racional do espaço marinho, bem como 

das interações entre seus usuários, com a finalidade de proteção da biodiversidade, enquanto 

promove o crescimento socioeconômico (Maes, 2008).  

A COI/UNESCO27 é responsável por guias que indicam caminhos para a implementação 

do PEM, por meio da incorporação da GBE. Na última década, tal estrutura tem tomado espaço 

nas decisões estratégicas e de ação dos países costeiros, em que se tem, como base, uma 

metodologia que considera dez passos para iniciar o PEM, proposto pela COI (Figura 1), 

considerando os elementos de planejar, desenvolver, implementar, avaliar e adaptar (Ehler e 

Douvere, 2009). 

 

 

 

 

 

                                                            
26Dentro da costa. 
27Agência especializada da ONU que busca construir a paz por meio da cooperação internacional em Educação, 
Ciências e Cultura. UNESCO: en.unesco.org 

https://en.unesco.org/
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Figura 1 - Dez etapas do processo do PEM 

 

Fonte: Adaptado de Ehler e Douvere (2009). 

Ainda, o PEM tem potencial de promover de maneira prática, em virtude da sua 

característica contínua, interativa e adaptativa, a implementação de planos de gestão do uso 

espacial com base nos ecossistemas, pois considera a heterogeneidade dos ecossistemas 

marinhos e como as ações humanas ao longo do tempo podem influenciá-los (Douvere, 2008). 

Além disso, vem ao encontro da necessidade de implementação de instrumentos de 

planejamento que auxiliem a gestão com base ecossistêmica, visto que, de acordo com Douvere 

(2008), (1) aborda a heterogeneidade dos ecossistemas marinhos de forma prática, pois 

considera que alguns usos só podem utilizar espaços específicos; (2) influencia o 

comportamento das atividades ao longo do tempo, visto que somente o componente humano 

pode ser gerenciado; (3) fornece uma estrutura de base e gestão de informações; (4) torna 

visíveis os conflitos entre usos, portanto, tangíveis; (5) orienta a tomada de decisão de cada 

setor por meio de uma visão ampla das outras atividades, já que possibilita a visualização de 

cenários alternativos. 

Enfim, Ehler e Douvere (2007) dividem o processo do PEM em três fases: (1) 

planejamento e análise, em que iniciativas de pesquisas e mapeamentos são desenvolvidas 
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abordando os processos naturais e humanos; (2) implementação, em que é implementado o 

plano, possibilitando mudanças e melhorias na proposta de planejamento; e (3) 

acompanhamento e avaliação, podendo, nessa fase, serem estabelecidos procedimentos de 

revisão e adaptação. Em todas as fases, o elemento participativo, em que as partes interessadas 

devem estar ativamente envolvidas no processo, busca tornar o PEM mais eficaz (Ehler e 

Douvere, 2009). 

 

3.2. ELEMENTOS CONCEITUAIS 

Entende-se, primeiramente, como essencial determinar elementos conceituais principais 

que caracterizam o Sistema de Governança para a Organização do Mar (SG-Mar) e o 

Planejamento Espacial Marinho (PEM), considerando a importância do segundo, como 

elemento dominante do sistema (Figura 2). Tal determinação não impede que existam outros 

elementos que conceituem os termos, mas, aqui, em princípio, estão mencionados os 

fundamentais.  
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Figura 2 - Elementos conceituais principais que caracterizam o SG-Mar e o PEM 

 
Fonte: própria do trabalho. 

Partindo do princípio que o SG-Mar é um sistema que engloba vários componentes e 

processos que estruturam a organização do mar, fica evidente que o PEM é um elemento 

primordial para compô-lo. E, quando tratado como um elemento da gestão do uso do mar (Ehler 

e Douvere, 2007; UNESCO-IOC 2021) ou pela sua definição, processo de análise e 

planejamento integrado (Ehler e Douvere, 2007), o PEM estará locado em múltiplos 

componentes e processos, os quais configuram o panorama de gestão integrado, alinhado no 

contexto de sua governança, perpassando todo o sistema. 

O SG-Mar, ao ser concebido com uma visão sistêmica, possui como um dos enfoques 

sistematizar a concentração de informações e recursos (humanos e financeiros), possibilitando 

a visualização de saídas, que dependerão da integração entre gestores e suas influências, assim 
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como as relações entre os componentes e o nível de importância de suas funções, definidos por 

intensidade e frequência. No entanto, para determinar eixos de atuação, como os propostos às 

saídas do SG-Mar, deve existir uma metodologia coerente, como a da COI para o PEM (Ehler 

e Douvere, 2009), que promova a identificação de atores e seus usos, da mesma forma a 

integração entre usuários e as atividades, possibilitando a visualização de conflitos, e a 

determinação de um caminho para o planejamento de espaços e de recursos. 

O enfoque da governança se encarrega de compreender as relações entre as ações 

(predominantemente governamentais) que podem proporcionar a construção de cenários de 

gestão voltados à organização do mar, especificamente no Brasil. Por outro lado, o PEM, 

definido como um instrumento integrado e fundamental para governança, conseguirá prever 

ações no sentido de identificar, caracterizar, avaliar, planejar e gerir o sistema marinho-costeiro. 

Existem, da mesma forma, elementos conceituais de equivalência entre o SG-Mar e o PEM, 

especialmente por se constituírem como processos de análise voltados para a tomada de decisão 

integrada, que dão suporte a identificação, a conexão e a interação entre os atores. 

 

3.3. CONTEXTO DAS POLÍTICAS COSTEIRAS E MARINHAS NO BRASIL 

A ocupação populacional concentrada na zona costeira está relacionada às questões 

históricas e culturais e aos aspectos econômicos e ambientais. A exemplo da implantação de 

estruturas industriais, terminais marítimos e complexos portuários, e a utilização para lazer, 

recreação, turismo, pesca, aquicultura, mineração, extração de petróleo e gás, visto que 

proporciona os recursos necessários para o estabelecimento e manutenção dos usos humanos 

(MMA, 2008). O “Atlas Geográfico das Zonas Costeiras e Oceânicas do Brasil”, parceria entre 

MB e o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), estimou, em 2011, que nos 

municípios da zona costeira estão “cerca de 26,58% da população”, ou seja, um pouco mais de 

cinquenta milhões de habitantes, a qual se estende por mais de 8.500 km, abrangendo dezessete 

estados (IBGE, 2011, p. 117). É possível um aumento significativo desse valor, tendo em vista 

que o IBGE estimou que o número de habitantes do paíse chegou a 212,3 milhões em 2021 

(Brasil, 2021a). 

A zona costeira é considerada Patrimônio Nacional pela Constituição Federal de 1988, 

que em seu Art. 225º, § 4º, impõe que “sua utilização far-se-á, na forma da lei, dentro de 

condições que assegurem a preservação do meio ambiente, inclusive quanto ao uso dos recursos 

naturais”. O Decreto nº 5.300 de 2004, que regulamenta o PNGC, em seu Art. 3º, indica que a 

zona costeira corresponde ao espaço geográfico que abrange uma faixa marítima, o qual se 
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estende por 12 milhas náuticas, e uma faixa terrestre, compreendida pelos limites dos 

municípios que sofrem influência direta dos fenômenos ocorrentes da costa (Brasil, 2004).  

Ainda, tendo como base a 3ª Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, que 

definiu Mar Territorial, Zona Econômica Exclusiva e Plataforma Continental, o Brasil possui, 

em área marinha, de cerca de 3,6 milhões de km², nomeada de Amazônia Azul (Figura 3) (MB, 

[s.d.]b; MB, 2019a). O país, também, “[...] reivindica junto à Comissão de Limites da 

Plataforma Continental (CLCS, sigla em inglês)28 a extensão dos direitos econômicos sobre a 

faixa marítima” (MB, 2019a), bem como pleiteia junto à ONU, a ampliação da ZEE em 900 

mil km², que totalizará, aproximadamente, 4,5 milhões de km² (MB, [s.d.]b). 

Figura 3 - Amazônia Azul 

 

Fonte: Marinha do Brasil, 2019. 

                                                            
28Commission on the Limits of the Continental Shelf (CLCS): un.org/depts/los/clcs_new/clcs_home.htm 

https://www.un.org/depts/los/clcs_new/clcs_home.htm
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No contexto do ordenamento da zona costeira, a Lei nº 7.661 de 1988, em seu Art. 1º, 

institui o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro (PNGC) como parte integrante da PNRM 

e da Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA), devendo ser estabelecido no âmbito 

da Comissão Interministerial para os Recursos do Mar (CIRM), criada em 1974 “com finalidade 

de coordenar os assuntos relativos à consecução PNRM”. Conforme a referida Lei, Art. 3º, foi 

designado ao PNGC o dever de prever o zoneamento de usos e atividades na zona costeira e 

dar prioridade à conservação e proteção seguintes bens: 

“I - recursos naturais, renováveis e não renováveis; recifes, parcéis e bancos de algas; 
ilhas costeiras e oceânicas; sistemas fluviais, estuarinos e lagunares, baías e enseadas; 
praias; promontórios, costões e grutas marinhas; restingas e dunas; florestas 
litorâneas, manguezais e pradarias submersas; II - sítios ecológicos de relevância 
cultural e demais unidades naturais de preservação permanente; III - monumentos que 
integrem o patrimônio natural, histórico, paleontológico, espeleológico, arqueológico, 
étnico, cultural e paisagístico”. 

Em 1990, pela Resolução CIRM nº 01 foi aprovado o I PNGC, o qual indicava o 

Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE) como um dos instrumentos das Políticas Estaduais 

de Gerenciamento Costeiro, incluindo entre as etapas do ZEE identificar conflitos, definir e 

propor alternativas de uso, objetivando administrar os múltiplos interesses. Além disso, o 

PNGC I passou a responsabilidade aos estados e municípios de encaminhar os projetos de lei 

referentes ao ZEE para a zona costeira. No entanto, apesar de o zoneamento ser um instrumento 

previsto na PNMA, disposta pela Lei nº 6.938 de 1981, o ZEE só foi regulamentado pelo 

Decreto nº 4.297 de 2002, definido pelo Art. 2º como um “instrumento de organização do 

território”. 

Ainda, o mesmo decreto, Parágrafo Único, indica que “na distribuição espacial das 

atividades econômicas, serão considerados a importância ecológica, as limitações e as 

fragilidades dos ecossistemas, estabelecendo impedimentos, restrições e alternativas de 

exploração do território e determinando, quando for o caso, a realocação de atividades 

incompatíveis com suas diretrizes gerais”. Desta forma, compreende-se que o ZEE permite a 

identificação das potencialidades e vulnerabilidades dos ecossistemas, unindo sustentabilidade 

aos processos de desenvolvimento socioeconômico. 

Em 1997, o PNGC II foi aprovado pela Resolução CIRM nº 005, no qual foi definido o 

limite da faixa marítima como de 12 milhas náuticas, compreendendo a totalidade do Mar 

Territorial. Também foram instituídas metas, como estabelecer bases para a continuidade das 

ações já implementadas no PNGC I e consolidar e aprimorar avanços. Assim como, foi 

atribuído ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

(IBAMA) propor iniciativas e projetos voltados a inclusão do Plano de Ação Federal (PAF), o 
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qual só foi criado e regulamentado pelo Decreto Nº 5.300 de 2004, como Plano de Ação Federal 

para a Zona Costeira (PAF-ZC), visando o planejamento de ações e a integração de políticas 

públicas da zona costeira. Para o PAF-ZC foram confeccionadas quatro versões, a primeira em 

1998, a segunda em 2005 (CIRM, 2005), a terceira em 2015 (CIRM, 2015) e a quarta em 2017 

(CIRM, 2017), o qual é o resultado do processo de revisão e atualização do PAF-ZC III. 

No PNGC II, foram considerados sete instrumentos de gestão, além daqueles previstos 

na PNMA, os quais são: (1) Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro (PEGC); (2) Plano 

Municipal de Gerenciamento Costeiro (PMGC), (3) Sistema de Informações do Gerenciamento 

Costeiro (SIGERCO), vinculado ao Sistema Nacional de Informações de Meio Ambiente 

(SINIMA); (4) Sistema de Monitoramento Ambiental da Zona Costeira (SMA-ZC); (5) 

Relatório de Qualidade Ambiental da Zona Costeira (RQA-ZC); (6) Plano de Gestão da Zona 

Costeira (PGZC); e (7) ZEE Costeiro (ZEEC). Sendo esse último, o instrumento que sustenta o 

processo de ordenamento territorial da zona costeira consoante as diretrizes do ZEE.  

O ZEEC “orienta o processo de ordenamento territorial, necessário para a obtenção das 

condições de sustentabilidade do desenvolvimento da zona costeira”, de acordo com o Art. 7º 

do Decreto nº 5.300 de 2004. Entretanto, a “Avaliação dos Zoneamentos Ecológicos-

Econômicos Costeiros elaborados no Brasil” de 2017 constatou que somente alguns estados 

avançaram na elaboração dos ZEECs em águas costeiras e, ainda, adotaram diferentes 

metodologias que, em alguns casos, não estavam em conformidade às diretrizes do ZEE 

continental (Nicolodi et al., 2017). 

O documento de avaliação dos ZEECs teve como objetivo principal apresentar o estado-

da-arte desse instrumento no Brasil, para destacar sua importância e fortalecer a própria agenda 

de planejamento ambiental e territorial do país. Demonstrando que o ZEE da faixa marítima 

ainda é incipiente no Brasil, e o zoneamento continental e o costeiro estão sendo compostos de 

formas distintas, diferenciando-se nas feições e escalas, promovendo análise dissociada do 

território (Nicolodi et al., 2017).  

Também foi verificado que pouco se avançou na questão de zoneamento marinho, sendo 

que São Paulo (SP) e Santa Catarina (SC) conseguiram desenvolver um zoneamento 

direcionado ao ambiente marinho, de acordo com Nicolodi et al. (2017). No ZEE Marinho de 

SP as atividades da pesca e estruturas náuticas foram as mais destacadas, construindo-se 

critérios orientados ao porte dessas atividades. No caso de SC, observou-se que foi 

desenvolvida uma metodologia própria para o zoneamento marinho, levando-se em conta os 

conflitos de uso (Nicolodi et al., 2017). Os estados da Bahia e de Pernambuco também tiveram 
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progresso na faixa marinha, em razão à demanda do uso marinho, o êxito no ZEEC do 

continente, a continuidade institucional em gerenciamento costeiro e a existência de uma 

legislação que prevê a elaboração deste instrumento (Nicolodi et al., 2017).  

Ainda, cabe destacar que o Brasil possui a Política Marítima Nacional (PMN), a qual 

“tem por finalidade orientar o desenvolvimento das atividades marítimas do País, de forma 

integrada harmônica, visando à utilização efetiva, racional e plena do mar [...]” (Brasil, 1994). 

Porém, buscando a atualização dessa política, foi instituído o Grupo de Trabalho 

Interministerial (GTI), formado pelo Comando da Marinha e ministérios, para “propor 

procedimentos para a implementação da nova PMN integrada” (Brasil, 2021b). A atualização 

da PMN tem apoio do Observatório de Políticas Marítimas (OPM)29, o qual deriva do Núcleo 

de Estudos de Políticas Marítimas (NEPOLM) da Escola de Guerra Naval (EGN) e “se propõe 

essencialmente a diligenciar, acompanhar e/ou fiscalizar atividades promovidas por outras 

instituições, grupos, agrupamentos, setores ou segmentos da sociedade” (OPM, [s.d.]). 

Anterior a criação do GTI, mas em consonância à política, em 2020, a CIRM lançou o X 

Plano Setorial para os Recursos do Mar (PSRM) (Brasil, 2020a), o qual é um desdobramento 

da PNRM. O plano visa a integração do Mar Territorial, da Zona Econômica Exclusiva e da 

Plataforma Continental, tendo, dentre os oito enfoques, “o fortalecimento de ações voltadas à 

implementação de um planejamento espacial marinho no País” e “a contribuição para a 

implementação dos aspectos da Agenda 2030 relacionados aos oceanos e à zona costeira, bem 

como dos compromissos assumidos relacionados aos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável”. Sendo assim, o lançamento do PSRM demonstra o interesse do país em construir 

um PEM, que acompanha a criação do Grupo de Trabalho do Planejamento Espacial Marinho 

(GT-PEM) da CIRM, antigo Grupo de Trabalho para o Uso Compartilhado do Ambiente 

Marinho (GT-UCAM), extinto em 2019 e substituído pelo GT-PEM por meio da Portaria 

236/2019 da MB.  

Já a Resolução nº10/2020 da CIRM, prevendo-se as ações do PSRM relacionadas ao 

PEM, como o estabelecimento das bases institucional, normativa e regulatória para serem 

utilizadas em apoio ao processo de tomada de decisão relacionado ao uso do mar e ao seu 

ordenamento, aprovou a criação do CE do PEM, subordinado a subcomissão para PSRM. O 

comitê, criado pela Portaria nº 235/2020 da MB, visa “executar as tarefas ao cumprimento das 

metas e o alcance do objetivo estabelecido para a Ação PEM” (MD, 2020). 

 

                                                            
29OPM: observatoriopoliticasmar.com.br 

https://www.observatoriopoliticasmar.com.br/
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3.3.1. Comissão Interministerial de Recursos do Mar 

A CIRM foi criada em 1974 e reinstituída em 2019 “com a finalidade de coordenar os 

assuntos relativos à consecução da Política Nacional para os Recursos do Mar” (Brasil, 1974; 

2019). A PNRM foi promulgada em 1980 e atualizada em 2005 (Brasil, 2005), em que é 

estabelecida sua finalidade: 

A PNRM tem por finalidade orientar o desenvolvimento das atividades que visem à 
efetiva utilização, exploração e aproveitamento dos recursos vivos, minerais e 
energéticos do Mar Territorial, da Zona Econômica Exclusiva e da Plataforma 
Continental, de acordo com os interesses nacionais, de forma racional e sustentável 
para o desenvolvimento socioeconômico do País, gerando emprego e renda e 
contribuindo para a inserção social. 

Dentre as competências da CIRM, estão “planejar as atividades relacionadas aos recursos 

do mar [...]; coordenar a elaboração de plano e programas plurianuais e anuais, comuns e 

setoriais; sugerir as destinações de recursos financeiros para atividades relativas aos recursos 

do mar [...]; “emitir pareceres e sugestões relativas aos assuntos e atividades relacionadas com 

os recursos do mar [...]” (CIRM, 2019, p. 03). Ainda, é de responsabilidade da CIRM a 

elaboração do PNGC, instrumento integrante da PNRM e da PNMA (Brasil, 1988). 

A CIRM é composta, além de setores de secretarias, por subsecretarias que estão 

vinculadas a ações voltadas aos recursos marinhos, como as subsecretarias para PSRM, para o 

Programa Antártico Brasileiro (PROANTAR) e para o Plano de Levantamento da Plataforma 

Continental Brasileira (LEPLAC). Coordenada pelo Ministro de Estado da Marinha, a comissão 

é composta pelos seguintes órgãos: Casa Civil da Presidência da República; Ministério da 

Justiça e Segurança Pública (MJSP); Ministério da Defesa (MD); Ministério das Relações 

Exteriores (MRE); Ministério da Economia (ME); Ministério da Infraestrutura (MINFRA); 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA); MEC; Ministério da Cidadania; 

Ministério da Saúde (MS); Ministério de Minas e Energia (MME); MCTI; Ministério do Meio 

Ambiente (MMA); Ministério do Turismo (MTur); Ministério do Desenvolvimento Regional 

(MDR); e Comando da Marinha do MD (Brasil, 2020b). 

É importante apontar que, com a alteração da gestão do Governo Federal em 2023, alguns 

dos ministérios mencionados tiverem suas configurações alteradas com divisão em mais pastas, 

mas que ainda não foram modificadas oficialmente na constituição da CIRM. São eles: 

• ME, quatro pastas: (1) Ministério da Fazenda (MF); (2) Ministério do Planejamento e 

Orçamento (MPO); (3) Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos 

(MGISP); (4) Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços (MDIC); 

• MI, duas pastas: (1) Ministério de Portos e Aeroportos (MPA); (2) Ministério dos 

Transportes (MT); 
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• MAPA, três pastas: (1) Ministério da Agricultura e Pecuária (MAP); (2) Ministério do 

Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar (MDA); (3) Ministério da Pesca e 

Aquicultura (MPA); 

• Ministério da Cidadania, duas pastas: (1) Ministério do Desenvolvimento e Assistência 

Social, Família e Combate à Fome (MDS); (2) Ministério do Esporte (ME); 

• MTur, duas pastas: (1) Ministério do Turismo (MTur); (2) Ministério da Cultura 

(MinC); 

• MDR, duas pastas: (1) Ministério das Cidades (MCID); (2) Ministério da Integração e 

do Desenvolvimento Regional (MIDR). 
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4. METODOLOGIA 

O processo metodológico se deu conforme os objetivos específicos pretendidos. Para 

tanto, ao longo dos subitens 4.1 ao 4.4, são descritos os materiais e os métodos necessários, 

para obter os resultados esperados. 

 

4.1. REALIZAR UMA ANÁLISE QUANTITATIVA E QUALITATIVA DE 

INICIATIVAS DA ORGANIZAÇÃO DO MAR NO MUNDO E DE PRODUÇÕES 

CIENTÍFICAS 

Inicialmente, foi feita uma busca por documentos governamentais ou projetos que tratam 

da organização do mar a partir na plataforma MSP around the word30 da COI ou que eram 

citados ao longo desses documentos. Após, eles foram analisados para obter um panorama e 

identificar elementos que podem auxiliar no SG-Mar do mar brasileiro. Para isso, foram 

buscados termos ou descrições que possibilitassem caracterizá-los, a partir de descritores 

(Quadro 1), que levassem a uma visão tanto quantitativa quanto qualitativa das iniciativas. 

Quadro 1 - Descritores para Análise dos Documentos Governamentais 

Nome do Descritor Informação 

Ano de Início Informar o ano em que se inicia a iniciativa de organização. 

Finalização Informar se está ou não finalizado. 

Ano de Finalização Se estiver finalizado, informar o ano. 

Projeto Piloto Informar se a iniciativa foi considerada como um projeto piloto. 

País País em que iniciativa ocorre. 

Continente Continente em que iniciativa ocorre. 

Nível de 
Abrangência 

Informar o nível de abrangência da iniciativa (local, regional, nacional). 

Formação 
Fisiográfica31 

Informar a formação fisiográfica do nível de abrangência (ilha, continente 
exposto e/ou continente abrigado). 

Área de Abrangência 
Informar com a área de abrangência da iniciativa (Zona Econômica 
Exclusiva, Mar Territorial e/ou continente). 

                                                            
30 MSP Global 2030: mspglobal2030.org/msp-roadmap/msp-around-the-world 
31Descrição dos aspetos físicos da superfície terrestre. 

https://www.mspglobal2030.org/
https://www.mspglobal2030.org/msp-roadmap/msp-around-the-world/


45 
 

 

Limite Marinho 
Informar qual o limite marinho utilizado (por exemplo, Zona Econômica 
Exclusiva). 

Limite Interior Informar o limite interior utilizado (por exemplo, rio, canal, estuário). 

Instituições 
Envolvidas 

Informar quais instituições estão envolvidas na elaboração do documento. 

Instituições de 
Fomento 

Informar quais instituições financiam a elaboração do documento. 

Objetivo da 
Elaboração 

Informar qual(is) o(s) objetivos de elaboração do documento (conservação, 
resolução de conflitos, licenciamento, estratégia, planejamento e/ou atender 
a pressão da comunidade). 

Usos Considerados Informar para quais usos a iniciativa é designada. 

Stakeholders Informar se há envolvimento de stakeholders. 

Tipos de 
Stakeholders 

Informar quais os tipos de stakeholders (governamental, privado (setorial), 
terceiro setor (Organizações Não-Governamentais – ONG), organizações 
sociais (sociedade civil organizada), comunidades tradicionais e/ou 
academia). 

Mudanças Climáticas Informar se a iniciativa considerada as mudanças climáticas. 

Incorporação das 
Mudanças Climáticas 

Descrever de como são consideradas as mudanças climáticas. 

Gestão com Base 
Ecossistêmica 

Informar se a iniciativa considerada a GBE. 

Incorporação da 
GBE 

Descrever de como é considerada a GBE. 

Produto Final 
Informar o tipo de produto final (relatório, documento técnico, mapas e/ou 
WebSIG (Sistema de Informação Geográfica Web)). 

Fonte: própria do trabalho. 

Ao tratar do Objetivo da Elaboração têm-se como orientação seis definições: (1) 

conservação, ou seja, a organização do mar se destinou a definição de áreas marinhas 

protegidas; (2) planejamento, prevê e organiza ações necessárias para um melhor uso do espaço 

e dos recursos marinho-costeiro; (3) resolução de conflitos, através da determinação de locais 

com sobreposição de usos; (4) licenciamento, neste caso, a proposta de organização do mar 

surgiu, após a necessidade de licenciar determinado uso; (5) estratégia, com proposição de 

ações estratégicas, principalmente voltadas à soberania nacional e às consequências das 

mudanças climáticas; e/ou com objetivo de (6) atender a pressão da comunidade. 
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Para a análise das produções científicas foi feita uma busca na plataforma ScienceDirect32 

e no banco de dados bibliográficos Scopus33, operados pela editora anglo-holandesa Elsevier. 

Utilizou-se a ferramenta de busca avançada para encontrar artigos que obtivessem pelo menos 

um dos 5 conjuntos de termos no título, no resumo ou nas palavras-chave. Também, selecionou-

se somente review articles e research articles que tenham sido publicados entre os anos de 2010 

e 2021.  

Cabe salientar, que as buscas se restringiram ao termo Marine Spatial Planning, enfoque 

que possibilitou o encontro de produções que condizem com a proposta da pesquisa. Portanto, 

os conjuntos de termos utilizados nas buscas foram: 

1. “Marine Spatial Planning” and GIS;  

2. “Marine Spatial Planning” and “Ecosystem Services”;  

3. “Marine Spatial Planning” and “Ecosystem-based Management”;  

4. “Marine Spatial Planning” and “Climate Change”;  

5. “Marine Spatial Planning” and (Brazil or Brasil). 

Posteriormente, os artigos, da mesma forma que os documentos governamentais, foram 

caracterizados, a fim de facilitar a compreensão a respeito das ações científicas encontradas. 

Para tanto, a estrutura de análise considerou os descritores presentes no Quadro 2. 

Quadro 2 - Descritores para Análise das Produções Científicas 

Nome do Descritor Informação 

Nome da Revista Informar o nome da revista. 

Ano Informar o ano de publicação do artigo. 

Objetivo Descrever o objetivo geral do artigo. 

Área de Estudo Informar a área de estudo que contempla o artigo, caso exista. 

Participação 
Informar e descrever se há participação da sociedade (público em 
geral), organizações sociais (sociedade civil organizada) e/ou 
comunidades tradicionais. 

Gestão com Base Ecossistêmica Informar se cita ou comenta sobre GBE. 

Mudanças Climáticas Informar se cita ou comenta sobre mudanças climáticas. 

Legislação Informar se cita ou comenta sobre o uso da legislação. 

Fonte: própria do trabalho. 

                                                            
32 ScienceDirect: sciencedirect.com 
33 Scopus: scopus.com 

https://www.sciencedirect.com/
https://www.scopus.com/
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Ademais, para aprofundar a análise dos artigos, buscou-se por informações referentes aos 

métodos e softwares utilizados nas pesquisas, bem como a criação de zonas e a proposição de 

cenários. Isto permitiu compreender as formas de classificação do espaço marinho, os 

instrumentos, a estrutura legal e as diretrizes que contribuem para uma política de organização 

do mar. 

 

4.2. CONSTRUIR UM PROCEDIMENTO LÓGICO PARA IDENTIFICAR E TIPIFICAR 

ATORES BRASILEIROS, QUE ATUAM EM AÇÕES VOLTADAS À ORGANIZAÇÃO DO 

MAR BRASILEIRO 

Tendo como suporte a análise documental e de artigos científicos, foi construído um 

procedimento lógico que, via uma chave de classificação funcional, tipifica os atores de acordo 

com suas características e funções. Assim, a análise e o procedimento lógico permitiram 

conduzir a identificação dos atores que se envolvem em ações para organização marinha no 

Brasil e a determinação de seus comportamentos no SG-Mar.  

O objetivo foi estabelecer uma métrica de influência e importância dos atores, ou seja, 

uma avaliação de eficiência, potencialidade e desempenho, considerando os elementos de 

governança semelhante à lógica apresentada por Scherer e Asmus (2021) e Gerhardinger et al. 

(2022). Em Scherer e Asmus (2021), é proposto um índice de criticidade, que permite visualizar 

deficiências na implementação dos componentes do sistema de gestão costeira, o qual é 

estabelecido pela diferença entre a classificação de importância desses componentes, de 

processos ou controles para a governança. Já proposta de Gerhardinger et al. (2022), volta-se 

ao estabelecimento de uma análise a partir da identificação do nível de influência política 

(poder) de atores do âmbito do PEM. 

Também, considerou-se como base a construção da chave de classificação funcional: o 

decálogo para gestão costeira produzido por Barragán (2004); a categorização do avanço da 

gestão desenvolvido por Diederichsen et al. (2013); a análise da gestão costeira nas três esferas 

de poder proposta por Scherer et al. (2018); e a avaliação do desenvolvimento do sistema de 

governança pública costeira no Brasil, encontrada em Scherer et al. (2020).  

Para tanto, construir um procedimento lógico para identificar e tipificar os atores 

brasileiros, possibilita visualizar e compreender que suas funcionalidades e importâncias são 

diferenciadas em um sistema. De maneira geral, conforme folledo (2000), um sistema apresenta 

componentes que possuem uma estrutura de relação, seja de função, influência e/ou informação. 

Há relações de troca entre o sistema e o seu ambiente, as quais determinam os inputs e os 
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outputs, além de existir um comportamento dinâmico ao longo do tempo e a possibilidade de 

hierarquias (Folledo, 2000).  

Tendo em vista o alto grau de complexidade, para um sistema atingir com sucesso seu 

objetivo é necessária a presença integral de suas partes, o reconhecimento da interligação dessas 

partes e dos vínculos de interdependência e o mantimento de sua estabilidade através das 

interações (Folledo, 2000). Portanto, para a elaboração do SG-Mar, foi fundamental a 

determinação dos atores, tratados como representantes de componentes do sistema. 

É fundamental que esse procedimento de determinação dos atores seja lógico e, ao mesmo 

tempo, cambiante. Isso permite que sejam alteradas as ações dos atores, assim como sua forma 

de agir sobre o sistema, em relação à intensidade e a frequência, que mudam ao passo que há 

transformações na estrutura política.  

Desta forma, buscando validar a estrutura do procedimento lógico construída com base 

nos atores identificados e considerando a necessidade de uma visão heterogênea para 

determinar sua tipificação34, foi utilizado o método de opinião especialista, em que são 

consultados aqueles que possuem vivência, experiência ou conhecimento específico e científico 

sobre o tema (Asmus et al., 2017). Parte-se do princípio de que essa concepção ampla e 

integrada da ação relacionada governança para organização marinha no país é um sistema de 

representação e análise que não reproduz o modelo ideal, mas, sim, como ele se concebe.  

Portanto, como ele está relacionado a perspectiva de uma visão sistêmica, foi necessário, 

com auxílio dos especialistas, determinar os “valores” utilizados nas classificações relativas e 

nas demais etapas do procedimento lógico de tipificação. Cabe destacar que a consulta aos 

especialistas se deu em busca de inferir e validar os elementos ponderados, mas não para a 

construção, propriamente dita, da chave de classificação funcional. Ela foi realizada com base 

no acúmulo de background35 obtido através do objetivo 4.1, o qual foi necessário para a 

construção de uma base sólida, que habilitasse desenvolver esse procedimento. 

Logo, contando com especialistas do Grupo Gestão Marinha e Costeira Ecossistêmica 

(GMC-Eco) da Universidade Federal do Rio Grande (FURG), foram ajustadas e ratificadas as 

determinações feitas para a tipificação dos atores identificados. Para isso, a partir de uma 

dinâmica coletiva que sucedeu a uma sequência de encontros, foram analisados, discutidos e 

corroborados pelo grupo cada um dos elementos estabelecidos aos atores dos componentes 

interno e externos. 

                                                            
34Ato de caracterizar algo, classificando-o em tipos. 
35Experiências e vivências importantes para o desempenho do trabalho; obter conhecimento do contexto. 
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4.3. PROPOR UM MODELO CONCEITUAL DO SISTEMA DE GOVERNANÇA PARA 

ORGANIZAÇÃO MARINHA (SG-Mar) DO MAR BRASILEIRO 

A determinação dos atores brasileiros, por meio da sua identificação e tipificação, 

permitiu a elaboração do SG-Mar. Todavia, para uma compreensão visual desse sistema, é 

proposto um modelo conceitual do SG-Mar (MC - SG-Mar). 

O modelo conceitual “proporciona uma descrição abstrata e simplificada de um sistema”, 

possibilitando uma visão esquemática e temporal, pois permite desenvolver uma previsão de 

alterações e dinâmicas ao longo do tempo (Odum, 2004). Costa (2020) destaca que a estrutura 

do modelo conceitual possibilita uma visão do “sistema em seu princípio básico de 

organização”, onde processos simples e complexos ocorrem simultaneamente. 

A Figura 4 demonstra a representação figurativa de um modelo, em que está a estrutura 

dos componentes e dos processos, ou as funções. O modelo é concebido por uma “caixa negra” 

formada por “caixas negras” mais simples, além das relações de entradas e saídas, que 

possibilitam prever o seu comportamento (Odum, 2004, p. 447). 

Figura 4 - Representação de um Modelo Conceitual 

 

Fonte: adaptado de Odum (2004). 

Utilizando uma simbologia mais robusta, descrita detalhadamente em Odum (2004) e 

Ortega (2004) (Figura 5), foram produzidos por Costa (2020) e Sánchez-Quinto et al. (2020) 

modelos conceituais em sistemas costeiro-marinho. Em Costa (2020), destacam-se as inter-

relações entre os ecossistemas estuarinos, ecossistemas antropizados, a pesca e o ecossistema 

costeiro adjacente. Já em Sánchez-Quinto et al. (2020) as relações do sistema são referentes a 

proteção costeira, tratando-o como principal serviço ecossistêmico relacionado às mudanças 

climáticas. 
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Figura 5 - Símbolos da linguagem de energia para representar os modelos conceituais de fluxo 

energético. 

 

Fonte: adaptado de Ortega (2004). 
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Apesar de os modelos serem abstrações de sistemas reais, são ferramentas relevantes para 

a compreensão das relações entre componentes, e podem representar respostas e previsões de 

elementos a longo prazo (Odum, 2004, p. 447). Por tal motivo, a elaboração do MC – SG-Mar 

representaria as relações e interdependências entre os componentes, atores e suas funções, 

configurando um sistema visual, com base sistêmica, e permitindo conceber as estruturas da 

governança que se envolvem em iniciativas voltadas a organização do mar brasileiro. 

Premeditadamente, o que se nota é que o abastecimento, ou seja, os inputs do SG-Mar, 

são pessoas, conhecimentos, ideias, financiamentos e infraestruturas, e as correlações entre 

esses diferentes elementos se reproduzem dentro do próprio sistema ou dos subsistemas. Assim 

como, os controles externos são constituídos, de forma geral, por recursos, arranjos 

sociopolíticos, base legal e acordos internacionais, os quais podem acelerar ou reduzir os 

processos internos do sistema. 

 

4.4. EXPLORAR O SG-MAR SOB DIFERENTES CENÁRIOS COMO SUBSÍDIO PARA 

POSSÍVEIS AÇÕES E POLÍTICAS VOLTADAS À GOVERNANÇA PARA 

ORGANIZAÇÃO DO MAR BRASILEIRO 

As ações governamentais e científicas voltadas à organização de sistemas marinho-

costeiro no mundo e a construção do procedimento lógico de tipificação dos atores alicerçaram 

a proposição de caminhos técnicos e de governança ao SG-Mar. Para isto, foi necessária a 

integração das informações analisadas e discutidas nos itens anteriores, e a exploração do 

modelo conceitual proposto, para promover meios de conexão entre conhecimentos teórico-

metodológico e de gestão, relacionando-os a eixos essenciais à governança do mar brasileiro. 

Portanto, além do Panorama da Governança, cinco cenários foram identificados a partir 

do SG-Mar, que podem gerar saídas definidas como: (1) Planejamento e Ordenamento dos 

Usos; (2) Solução Legal; (3) Solução de Segurança; (4) Solução de Sustentabilidade Ambiental; 

(5) Justiça Social. Essa percepção sobre a dinâmica do SG-Mar, o qual irá representar respostas 

e previsões, demonstra que existe direcionamento distinto entre os componentes, o que 

confirma seus enfoques políticos, estratégicos e de governança. 

Isso quer dizer que, ao explorar o sistema, é possível constatar processos e componentes 

fundamentais para a promoção de um determinado cenário. Da mesma forma, reconhecer quais 

elementos são transversais aos cinco eixos, produzidos pelas saídas do SG-Mar. 



52 
 

 

5. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Os resultados e as discussões são apresentados considerando a importância da 

representação e do conhecimento abrangente sobre o tema. Por isso, produziu-se o estado da 

arte36 das iniciativas governamentais da organização do mar no mundo. Da mesma maneira, 

analisou-se as produções científicas, o que permitiu reconhecer o status quo37 do conhecimento 

científico. 

As iniciativas da organização do mar identificadas e analisadas estão apresentadas em 

uma ordem cronológica para uma adequada compreensão do contexto histórico em que se 

encontram. Na sequência, são apresentadas a principais ações no Canadá, nos EUA, na UE, no 

México e nas Américas Central e do Sul. 

Posteriormente, são declarados os principais elementos que conceituam o SG-Mar e o 

PEM, demonstrando a existência da integração entre sistema de governança e o processo de 

planejamento. Assim, para a representação do sistema é proposto um procedimento lógico que 

condiciona a uma classificação os atores principais da governança para organização marinha, 

os quais são, posteriormente, descritos, de acordo com seu nível de controle e influência. 

Sendo assim, por meio de um caminho lógico para a determinação dos atores, eles são 

tipificados, descritos e divididos em seis componentes que constituem o Modelo Conceitual do 

SG-Mar. Com isso, parte-se para exploração do modelo em cinco cenários, reconhecidos a 

partir das diferentes formas de refletir sobre as relações do sistema. Por fim, são discorridas 

considerações a respeito do SG-Mar, relacionando-as com as observações obtidas a partir do 

estado da arte documental e do status quo científico. 

 

5.1. HISTÓRICO DA ORGANIZAÇÃO DO MAR 

As primeiras iniciativas voltadas à organização do mar se direcionaram para proteção de 

áreas marinhas, e garantir de sua conservação, como observado na Austrália, Canadá, EUA e 

na cooperação entre os Países Baixos, Alemanha e Dinamarca (Douvere, 2008). Sendo esta 

última, uma iniciativa transfronteiriça para a proteção do sistema de áreas úmidas costeiras 

compartilhadas, com o nome Trilateral Wadden Sea Cooperation Area38, a qual se baseia na 

Joint Declaration on the Protection of the Wadden Sea, assinada em 1982 e atualizada em 2010 

                                                            
36 Expressão usada para designar o nível mais alto de um processo de desenvolvimento, seja de um aparelho, de 
uma técnica ou de uma área científica, alcançado até um determinado momento. O estado da arte realiza um 
levantamento do conhecimento adquirido sobre um assunto. 
37 Relacionado ao estado dos fatos, das situações e das coisas, independente do momento. 
38Wadden Sea – World Heritage: waddensea-worldheritage.org/trilateral-wadden-sea-cooperation 

https://www.waddensea-worldheritage.org/trilateral-wadden-sea-cooperation


53 
 

 

(Joint Declaration, 2010). Já em países como China, Reino Unido, Bélgica, Países Baixos, 

Holanda e Alemanha, tais iniciativas se direcionaram a uma organização marinha voltada ao 

desenvolvimento sustentável, por meio de ordenamento e gerenciamento de multiusos, 

promovendo a gestão dos espaços marinhos e dos usos compartilhados (Douvere, 2008; Ehler, 

2021). 

O Australia’s Great Barrier Reef Marine Park (GBRMP)39 foi criado em 1978 pela Great 

Barrier Reef Marine Park Act, sendo a Great Barrier Reef Marine Park Authority, a autoridade 

responsável por sua gestão, por um acordo de cooperação firmado em 1979 entre governo 

federal (The Commonwealth) e os estados australianos (Day, 2002). O primeiro plano de 

zoneamento da GBRMP (Great Barrier Reef Marine Park Zoning Plan) foi desenvolvido em 

1981 e finalizado em 1987, mas teve suas zonas reestruturadas por meio do Great Barrier Reef 

Marine Park Re-zoning publicado em 2003 (GBRMPA, 2004). 

O GBRMP surgiu para fornecer proteção e conservação a longo prazo ao meio ambiente, 

à biodiversidade, aos valores culturais e de patrimônio, buscando alcançar o uso sustentável dos 

recursos naturais do parque por meio da GBE (Hassan e Alam, 2019). A GBE é uma abordagem 

integrada e baseada nos ecossistemas para gerenciar atividades humanas, já que considera que 

todos os componentes de um ecossistema, incluindo o humano, formam uma rede de interações 

(McLeod et al., 2005; Ehler e Douvere, 2007), e que, no caso do PEM, torna-se a estrutura de 

sua configuração e aplicação (Ehler e Douvere, 2009). 

Nos EUA, em 1970, a NOAA é estabelecida e com isso, em 1972, o congresso aprova a 

Marine Protection, Research and Sanctuaries Act, que posteriormente, em 1980, é renomeada 

para National Marine Sanctuaries Act (NMSA), que estabelece o National Marine Sanctuary 

Program (Chandler e Gillelan, 2004; Chandler e Gillelan, 2005, p. 13). No mesmo ano, 1972, 

o congresso também aprova a Marine Mammal Protection Act e a Coastal Zone Management 

Act (Chandler e Gillelan, 2004). Três anos depois, em 1975, é criado o primeiro santuário 

marinho nacional, no estado da Carolina do Norte, dando sequência a criação de outros treze 

santuários (Quadro 3), já que em 1979 a NOAA desenvolveu uma lista com recomendação de 

áreas à criação de santuários marinhos (Chandler e Gillelan, 2004). No ano de 1992, o congresso 

aprova a Oceans Act, estabelecendo diversas restrições ao uso e exploração de recursos 

marinhos, como petróleo e gás (Chandler e Gillelan, 2004) e em 2000 os santuários passam a 

                                                            
39Australia’s Great Barrier Reef Marine Park – GBRMP: gbrmpa.gov.au 
 

http://www.gbrmpa.gov.au/
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ser gerenciados como um National Marine Sanctuary System40, utilizando a estrutura GBE 

(Barr, 2013). 

Quadro 3 - Santuários Marinhos Nacionais dos EUA 

Santuário Marinho 
Nacional 

Ano de 
Criação 

Região 

Monitor41 1975 
Região Nordeste e Grandes Lagos - Costa da Carolina do 
Norte 

Channel Islands42 1980 Região da Costa Oeste – Costa sul da Califórnia 

Greater Farallones43 1980 
Região da Costa Oeste - Costa norte e central da 
Califórnia 

Gray's Reef44 1981 Região Sudeste - Costa da Georgia 

American Samoa45,46 1981 Região das Ilhas do Pacífico - Samoa Americana47 

Cordell Bank48 1986 Região da Costa Oeste - Costa da Califórnia 

Florida Keys49 1989 Região Sudeste - Costa da Flórida 

Flower Garden Banks50 1990 Região Sudeste - Noroeste Golfo do México, Texas 

Monterey Bay51 1992 Região da Costa Oeste - Costa da Califórnia 

Stellwagen Bank52 1992 
Região Nordeste e Grandes Lagos - Baía de 
Massachusetts 

Hawaii Humpback Whale53 1992 Região das Ilhas do Pacífico - Havaí 

Olympic Coast54 1994 Região da Costa Oeste - Washington 

Thunder Bay55 2000 Região Nordeste e Grandes Lagos - Michigan 

Mallows Bay-Potomac 
River56 

2019 Região Nordeste e Grandes Lagos - Maryland 

Fonte: adaptado de Chandler e Gillelan (2005, p. 35). 

No Canadá, a iniciativa Eastern Scotian Shelf Integrated Management (ESSIM) é um 

plano plurianual de gestão integrada com caráter estratégico, adaptativo e consultivo, liderado 

                                                            
40National Marine Sanctuary System: sanctuaries.noaa.gov 
41Monitor National Marine Sanctuary: monitor.noaa.gov 
42Channel Islands National Marine Sanctuary: channelislands.noaa.gov 
43Greater Farallones National Marine Sanctuary: farallones.noaa.gov 
44Gray’s Reef National Marine Sanctuary: graysreef.noaa.gov 
45Surgiu com o nome de Fagatele Bay, mas mudou para National Marine Sanctuary of American Samoa devido 
sua expansão em 2012. 
46National Marine Sanctuary of American Samoa: americansamoa.noaa.gov 
47País da Oceania situado na Polinésia, conjunto de ilhas no sul do Oceano Pacífico, sendo um território não 
incorporado aos EUA. 
48Cordell Bank National Marine Sanctuary: cordellbank.noaa.gov 
49Florida Keys National Marine Sanctuary: floridakeys.noaa.gov 
50Flower Garden Banks: flowergarden.noaa.gov 
51Monterey Bay National Marine Sanctuary: montereybay.noaa.gov 
52Stellwagen Bank National Marine Sanctuary: stellwagen.noaa.gov 
53Hawaii Islands Humpback Whale National Marine Sanctuary: hawaiihumpbackwhale.noaa.gov 
54Olympic Coast National Marine Sanctuary: olympiccoast.noaa.gov 
55Thunder Bay National Marine Sanctuary: thunderbay.noaa.gov 
56Mallows Bay-Potomac River National Marine Sanctuary: sanctuaries.noaa.gov/mallows-potomac 
 

https://sanctuaries.noaa.gov/
https://monitor.noaa.gov/
https://channelislands.noaa.gov/
https://farallones.noaa.gov/
https://graysreef.noaa.gov/
https://americansamoa.noaa.gov/
https://cordellbank.noaa.gov/
https://floridakeys.noaa.gov/
https://flowergarden.noaa.gov/
https://montereybay.noaa.gov/
https://stellwagen.noaa.gov/
https://hawaiihumpbackwhale.noaa.gov/
https://olympiccoast.noaa.gov/
https://thunderbay.noaa.gov/
https://sanctuaries.noaa.gov/mallows-potomac/


55 
 

 

por Coastal Management Division (OCMD); Fisheries and Oceans Canada (DFO)57, 

departamento federal para proteger as águas e gerenciar recursos pesqueiros, oceânicos e de 

água doce; e Maritimes Region, províncias58 que se situam nas margens do Gulf of St. Lawrence, 

leste do Canadá (Rutherford et al., 2005; DFO, 2007a). No entanto, é a partir da Canada’s 

Oceans Act de 1997 e de sua política de apoio, Canada’s Oceans Strategy, que o DFO passa 

ser a principal autoridade federal dos oceanos, possibilitando, assim, a ampliação da iniciativa 

para o território nacional (Rutherford et al., 2005). 

A iniciativa começou em 1998, tendo como finalidade a gestão aplicada à área offshore 

em torno da Sable Gully Area of Interest (AOI), sob o DFO’s Marine Protected Areas Program, 

localizada a 200 km da província de Nova Scotia que, posteriormente, veio a se tornar uma Área 

Marinha Protegida (AMP)59 (Marine Protected Area – MPA) (VanderZwaag e Macnab, 2011). 

Cabe observar que o primeiro projeto-piloto incluiu áreas costeiras, além da área offshore, por 

efeito do estabelecimento da Large Ocean Management Area (LOMA) pela DFO’s Integrated 

Management Policy and Opera-tional Framework60, estendendo a gestão da linha de costa até 

a ZEE do país (DFO, 2002; Rutherford et, al, 2005). Assim, a área piloto escolhida foi a Eastern 

Scotian Shelf, plataforma continental sudoeste do Canadá, devido à presença de recursos 

marinhos importantes, biodiversidade e múltiplos usos divergindo por espaço e recurso (DFO, 

2006), sendo o plano finalizado em 2007 (DFO, 2007b). 

A partir disso, foi proposta uma estrutura de planos com base nos objetivos do GBE, o 

Integrated Management, que considerava a gestão da grande escala, as LOMAs, até uma escala 

menor, Coastal Management Areas (DFO, 2002). Assim, cinco LOMAs (Quadro 4) foram 

definidas a partir de limites que consideravam combinações de características ecológicas e 

limites administrativos, as bioregiões marinhas (DFO, 2002). 

 

 

 

 

 

                                                            
57Fisheries and Oceans Canada: dfo-mpo.gc.ca/index-eng.htm 
58New Brunswick, Nova Scotia e Prince Edward Island (PEI). 
59The Gully Marine Protected Area (MPA). 
60Atual DFO’s Policy and Operational Framework for Integrated Management of Estuarine, Coastal and Marine 
Environments in Canada. 

https://www.dfo-mpo.gc.ca/index-eng.htm
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Quadro 4 - Grande Área de Gestão do Oceano do Canadá 

LOMA Região 

Eastern Scotian Shelf Plataforma continental sudoeste 

Beaufort Sea 
No oceano Ártico, situado ao norte das províncias de Northwest 
Territories e de Yukon e oeste do Arquipélago do Ártico Canadense 

Pacific North Coast 
(MaPP) 

Província de British Columbia (Diggon et al., 2022) 

Pacific North Coast Costa norte do Oceano Pacífico da província de British Columbia 

Nunavut 
Grande parte do norte do Canadá e do Arquipélago do Ártico 
Canadense 

Gulf of St. Lawrence Golfo de São Lourenço a leste do Canadá 

Fonte: adaptado de DFO (2002, P. 16). 

O documento do DFO de 2002, que apresenta um framework61 da política para gestão 

integrada dos ambientes estuarinos, costeiros e marinhos, aponta que processo de concepção, 

implementação e monitoramento dos planos de gestão integrada envolve compartilhamento de 

informações, consultas a partes interessadas e participação de seus conselhos, por meio de 

arranjos institucionais, determinando responsabilidades específicas, poderes e obrigações 

(DFO, 2002). Além dos setores do governo, como ministério e administração da província, 

envolvem-se povos tradicionais, academia e grupos de pesquisa, setores da pesca, do turismo, 

do transporte, do petróleo e gás, da conservação, entre outros (DFO, 2007c). 

A China, atualmente, encontra-se na terceira geração de zoneamento, foi um dos 

primeiros países a implementar o Zoneamento Funcional Marinho Nacional (NMFZ sigla em 

inglês de National Marine Functional Zoning), previsto pela Lei de Proteção do Meio Marinho 

da República Popular da China62 em 1999 e reconhecido em 2002 pela Lei sobre Administração 

do Uso das Zonas Marinhas da República Popular da China63 (Teng et al., 2019). Entre 1989 e 

1995, foi desenvolvida a primeira versão do NMFZ, voltado a pequena escala, em que foram 

compreendidas as funções das áreas marinhas para identificar a localização dos recursos 

naturais (Teng et al., 2019). Posteriormente, em 1998, concedeu-se a segunda NMFZ, finalizada 

em 2003, direcionada ao nível federal, estadual (província) e municipal (condado), ou seja, 

larga escala, em que se objetivava identificar os potenciais ao desenvolvimento racional e 

sustentável (Teng et al., 2019). Já a terceira e atual versão da NMFZ foi lançada em 2010 pela 

Administração Oceânica do Estado, aprovado em 2012 pelo Conselho de Estado (Teng et al., 

2019) e finalizada em 2020.  

                                                            
61Termo traduzido na forma literal, ao tratar de gestão, como estrutura ou esquema. 
62Marine Environment Protection Law of the People's Republic of China. 
63Law of the People's Republic of China on the Administration of the Use of Sea Areas. 
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Entre 2002 e 2005, o Reino Unido elaborou um plano de gestão marinha piloto no Mar 

da Irlanda, visando produzir uma estrutura operacional em diferentes escalas, especialmente ao 

limite chamado de ecossistema biogeográfico ou Mar Regional, buscando estratégias à 

conservação marinha e ao desenvolvimento sustentável (Vincent et al., 2004). Os mares 

regionais do nordeste do Atlântico normalmente incluem águas sob a jurisdição de vários 

países, ou seja, trabalham sob uma perspectiva conjunta. Isto tornou o projeto-piloto relevante, 

como previsto na Defra's Review of Marine Nature Conservation (Vincent et al., 2004). 

O Defra (Department for Environment, Food and Rural Affairs) é o departamento do 

governo responsável pela proteção ambiental, produção de alimento e normas, agricultura, 

pesca e comunidades rurais do Reino Unido (Grã-Bretanha e Irlanda do Norte), como consta 

no website do Governo do Reino Unido64. Tal departamento foi responsável por financiar o 

projeto-piloto The Irish Sea Pilot, o qual recebeu complementações financeiras do Countryside 

Council for Wales, Environment and Heritage Service, Government of the Isle of Man e Joint 

Nature Conservation Committee (Vincent et al., 2004). A estrutura do projeto-piloto tinha 

quatro elementos principais (Quadro 5) voltados à conservação marinha, os quais configuravam 

uma estrutura operacional a diferentes escalas, considerando a existência do ecossistema 

biogeográfico (Vincent et al., 2004, p. 8 e 9) e contemplando a característica de uma gestão 

baseada em ecossistema. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                            
64Department for Environment, Food & Rural Affairs - GOV.UK: 
gov.uk/government/organisations/department-for-environment-food-rural-affairs 

https://www.gov.uk/government/organisations/department-for-environment-food-rural-affairs
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Quadro 5 - Elementos da estrutura operacional de diferentes escalas 

Escala Abrangência 

The Wider Sea 

Inclui as águas de fundo e sobrejacente à jurisdição do Reino Unido, junto 

com as águas adjacentes, abordando questões de poluição, qualidade da 

água, espécies marinhas e mudanças ambientais. 

Regiona/subRegional 
Seas 

Subdivisões ecologicamente significativas, apropriadas para mapear e 

descrever a biodiversidade, identificar prioridades de conservação e 

gerenciar atividades humanas de acordo com os princípios de 

desenvolvimento sustentável. 

Marine landscapes 

Tipos de Paisagens Marinhas mapeadas com dados geofísicos e 

hidrográficos, identificando as comunidades biológicas, bem como sua 

sensibilidade as atividades humanas. 

Habitats and species 

Inclui habitats e espécies de importância nacional e internacional 

(legislação Europeia) e potencialmente sensíveis a atividades humanas, 

possibilitando identificar áreas restritas às atividades humanas. 

Fonte: adaptado de (Vincent et al., 2004, p. 8 e 9). 

Douvere (2008) identificou que a Bélgica foi um dos primeiros países a implementar um 

sistema de planejamento de usos múltiplos, abrangendo o mar territorial e a ZEE, o Belgian 

Master (Zoning) Plan em 2003, que possibilitou a alocação de usos específicos do espaço 

marinho, bem como a determinação de áreas marinhas protegidas, dando subsídio à gestão 

adequada das atividades permitidas, via autorizações e licenças, bem como de monitoramento 

e avaliação (Douvere et al., 2007). A Law of the Sea, a legislação belga e as oportunidades para 

a exploração dos recursos marinhos foram as condições (legais e econômicas) que tornaram 

necessária a elaboração do plano de zoneamento (Douvere et al., 2007). 

O acordo internacional Law of the Sea ou United Nations Conventionon the Law of the 

Sea65 de 1982, que entrou em vigor em 1994, foi assinado na Terceira Conferência das Nações 

Unidas sobre o Direito do Mar (Third United Nations Conference on the Law of the Sea - 

UNCLOS III) (Fiorati, 1997, p. 131). Esse acordo permitiu a extensão do direito internacional 

aos recursos aquáticos, aumentando os direitos e a jurisdição nacionais sobre os oceanos, que 

antes se delimitava apenas a faixa costeira de cada nação, do mesmo modo que introduziu uma 

série de disposições, dentre elas a delimitação do Mar Territorial (12 milhas náuticas a partir da 

linha de base), da ZEE (200 milhas náuticas a partir da linha de base) e da Plataforma 

                                                            
65United Nations Convention on the Law of the Sea of 10 December 1982: 
un.org/depts/los/convention_agreements/convention_overview_convention.htm 
 

https://www.un.org/depts/los/convention_agreements/convention_overview_convention.htm
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Continental (UNC, 1982). Assim, em 1987, a Bélgica expandiu seu Mar Territorial de 3 para 

12 milhas náuticas e fechou acordos com a França, o Reino Unido e a Holanda, em relação à 

delimitação do Mar Territorial e a Plataforma Continental (Douvere et al., 2007). 

Os Países Baixos desenvolveram o Integrated Management Plan for the North Sea 

(IMPNS) 2015, publicado em 2005, que se compõe em uma estrutura política orientadora, 

incorporada no Spatial Planning Policy Document. A gestão é definida como uma ação 

responsável pelo cuidado e pela responsabilidade do Mar do Norte no IMPNS 2015, que se dá 

através da implementação de políticas e objetiva, principalmente, reunir as políticas e garantir 

ferramentas suficientes ao governo para lidar com as atividades que afetam o Mar do Norte, 

com limites definidos nas águas territoriais da Holanda e na ZEE dos Países Baixos (IMPNS 

2015, 2005).  

A política do North Sea foi utilizada como ponto de partida para sua elaboração do 

IMPNS 2015, plano que, através da estrutura legal, dá subsídios às autoridades para a permissão 

e regulamentação de uso (IMPNS 2015, 2005). A construção do plano se deu a partir do objetivo 

específico do Spatial Planning Policy Document que visa aumentar a importância econômica 

do Mar do Norte, manter e desenvolver as características ecológicas e paisagísticas 

internacionais, desenvolver e harmonizar atividades econômicas, considerando as 

características ecológicas e paisagísticas (IMPNS 2015, 2005). 

 O Integrated Management Plan for Barents Sea para a área do Arquipélago de Lofoten 

foi desenvolvido pelo Ministry of the Environment da Noruega entre 2003 e 2006 e atualizado 

em 2010 (NMCE, 2011). O primeiro plano de gestão integrada deu sequência para o Integrated 

Management of the Marine Environment of the Norwegian Sea de 2009 e o Integrated 

Management of the Marine Environment of the North Sea and Skagerrak, desenvolvidos pelo 

Norwegian Ministry of Climate and Environment e aprovado pelo Parlamento Norueguês, 

segundo o website TETHYS66. O objetivo dos planos é fornecer uma estrutura para o uso 

sustentável de recursos e bens naturais da área e, simultaneamente, manter a estrutura, o 

funcionamento, a produtividade e a diversidade dos ecossistemas da área (NMCE, 2011), 

seguindo a estrutura da GBE. 

Na Alemanha, o plano de ordenamento do território foi ampliado para a ZEE em 2004 

com base na Federal Regional Planning Act, sendo que em 2006 a Federal Maritime and 

Hydrographic Agency produziu Marine Spatial Planning in the German Exclusive Economic 

                                                            
66Tethys - Integrated Management of the Marine Environment of the North Sea and Skagerrak (Management Plan): 
tethys.pnnl.gov/publications/integrated-management-marine-environment-north-sea-skagerrak-management-plan 
 

https://tethys.pnnl.gov/publications/integrated-management-marine-environment-north-sea-skagerrak-management-plan
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Zone of the North and Baltic Seas. A German Federal Agency for Nature Conservation (BfN)67, 

autoridade científica do governo que se reporta ao Ministério do Meio Ambiente, foi 

responsável pela construção do capítulo de objetivos e princípios de conservação da natureza 

(BfN, 2006). 

A ZEE é tratada como unidade paisagística natural, que representa um ambiente natural 

único, grande escala e com ecossistemas contíguos (BfN, 2006). Além disso, no capítulo da 

BfN, há a delimitação de áreas marinhas, inclusive próximas à costa, de especial importância 

para a conservação, especialmente para aves migratórias e comunidades bentônicas (BfN, 

2006). 

 

5.2. CONTEXTO MUNDIAL DAS RECENTES INICIATIVAS DE ORGANIZAÇÃO 

DO MAR 

A partir das primeiras propostas de organização do mar, as quais tiverem sua trajetória 

iniciada no começo dos anos 70, deu-se sequência a outras iniciativas, mais recentes. Em sua 

maioria, especialmente nos países da UE a partir da Diretiva de 2014, a elaboração dos planos 

passou a seguir a estrutura do guia produzido pela COI Marine spatial planning: a step-by-step 

approach toward ecosystem-based management (Ehler e Douvere, 2009). 

A metodologia do PEM se impulsionou globalmente, sendo utilizada em mais da metade 

das ZEEs do mundo, contemplando todas as bacias oceânicas, exceto o Oceano Antártico 

(Santos et al., 2020). Ehler (2021) aponta que, aproximadamente, a metade dos países que têm 

contato com águas marinhas possui, de alguma forma, uma iniciativa de PEM. 

Como previsão, iniciativas de organização do mar com o uso de um processo 

planejamento integrado e estratégico, como PEM, irão se ampliar nas próximas décadas, 

especialmente nos continentes africano e sul-americano, sul atlântico, tendo em vista e 

existência de projetos como o Paddle Project68, financiado pela UE (Santos et al., 2020). O 

Paddle Project tem por objetivo criar uma rede e uma plataforma colaborativa para a construção 

de teorias e métodos para o PEM em áreas tropicais, como Brasil, Cabo Verde e Senegal, 

conforme consta no website do projeto. 

Seguindo uma estrutura similar, mas não tratados como PEM, em 2015, foram lançados 

quatro planos marinhos para a costa do Pacífico Norte do Canadá (LOMA Pacific North Coast) 

                                                            
67BfN: bfn.de/en.html 
68Paddle Project: iuem.univ-brest.fr/paddle 
 

https://www.bfn.de/en.html
file:///C:/Users/Júlia.JuliaNylandAR/OneDrive/www-iuem.univ-brest.fr/paddle
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por meio da iniciativa Marine Plan Partnership for the North Pacific Coast (MaPP)69, sendo 

uma parceria da Colúmbia Britânica, província do Canadá, e dezessete membros da First 

Nations, representados pelas organizações regionais Coastal First Nations, North Coast e 

Nanwakolas Council. Cada plano foi direcionado para uma sub-região da Colúmbia Britânica, 

as quais são Haida Gwaii, arquipélago localizado a 100 quilômetros a oeste da costa norte da 

província; North Coast; Central Coast; e North Vancouver Island, conforme descrição no 

website do MaPP.  

Já nos EUA, diversos planos regionais foram desenvolvidos ou ainda se encontram em 

elaboração, mas, um dos mais relevantes é o Massachusetts Ocean Management Plan. 

Produzido por uma parceria entre a Moore Foundation70 e o Governo de Massachusetts 

(Secretary of Energy and Environmental Affairs – EEA), considerou durante todo o processo a 

participação do público e das partes interessadas, por meio workshops, reuniões e audiências 

públicas, além de estabelecer uma estrutura de gestão que abordasse os objetivos da Ocean Act 

de 2000 (EEA, 2015, p. 3), dentre os quais estão promover a administração responsável do uso 

e de recursos oceânicos e costeira, a resolução de conflitos entre usuários e o setor privado em 

aborda para a promoção do uso sustentável do ambiente marinho (USA, 2000). 

Sob esse aspecto de produção regional, em 2012, foi formado o Northeast Regional 

Planning Body (RPB), e, em 2013, o Mid-Atlantic Regional Planning Body, constituídos por 

representantes dos estados, tribos tradicionais reconhecidas pelo governo federal, agências 

federais e seus respectivos conselhos de Gestão de Pesca. O Northeast Ocean Plan e Mid-

Atlantic Regional Ocean Action Plan surgiram objetivando de promover um ecossistema 

oceânico saudável, por meio da conservação, proteção, qualidade e recuperação, bem como 

promover o uso sustentável do oceano, mediante o planejamento dos usos, minimizando 

conflitos, regulando e apoiando o crescimento econômico. 

 

5.2.1. União Europeia 

O Parlamento Europeu e o Conselho da União Europeia estabeleceram em 2014 uma 

estrutura para o PEM por meio de uma diretiva, a DIRECTIVE 2014/89/EU OF THE 

EUROPEAN PARLIAMENT AND OF THE COUNCIL71. Tais instruções definem que cada 

estado-membro da UE deve estabelecer o PEM, considerando as interações terra-mar e os 

                                                            
69MaPP: mappocean.org 
70Gordon and Betty Moore Foundation: moore.org 
71Directive 2014/89/Eu: eur-lex.europa.eu/eli/dir/2014/89/oj 

http://mappocean.org/
https://www.moore.org/
https://eur-lex.europa.eu/eli/dir/2014/89/oj
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aspectos ambientais, econômicos, sociais e de segurança; promovendo uma relação coerente 

entre o PEM e outros planos e processos da zona costeira e do meio marinho; assegurando o 

envolvimento de stakeholders; utilizando os melhores dados e informações, bem como 

compartilhando dos mesmos com os outros estados-membros e, assim, assegurado a cooperação 

transfronteiriça entre eles; e, por último, contribuindo com as ações de PEM em países que não 

faze parte da UE. 

A diretiva, também, estipulou que os estados-membros finalizassem seus planos até 2021. 

Data em que se identificou grandes progressos, sendo, agora, incentivado pela UE incentiva os 

países a implementar e monitorar seus planos (European Comission, 2022), muito países 

apresenta, data que foi ajustada posteriormente 

Evidentemente, o prazo definido pela UE, impulsionou a produção de uma série de ações 

dos países para a execução desses documentos. Por este motivo, foi organizada a European 

MSP Plataform, uma plataforma em que são disponibilizadas práticas, processos e projetos 

elaborados por países da UE em projetos transnacionais, como, por exemplo: 

• Plan Bothnia72: Mar Báltico (Suécia e Finlândia), com projeto-piloto Planning the 

Bothnian sea 201373 

• BaltSeaPlan74: Mar Báltico, com oito projetos-piloto75;  

• TPEA: Atlântico Europeu (Mar Celta e Golfo da Biscaia);  

• ADRIPLAN76: Mar Adriático e Mar Jônico;  

• SIMCelt77: Mar Celta (Escócia, Irlanda, Inglaterra, País de Gales e França);  

• Baltic SCOPE78: Mar Báltico (Alemanha, Dinamarca, Polônia, Suécia, Finlândia, 

Letônia e Estônia);  

• MARSPLAN79: Mar Negro (Bulgária e Romênia),  

• SIMNORAT80: Atlântico Norte (França, Espanha e Portugal);  

                                                            
72Plan Bothnia: helcom.fi/helcom-at-work/projects/plan-bothnia 
73Planning the Bothnian sea: helcom.fi/wp-content/uploads/2019/11/Planning-the-Bothnian-Sea.pdf 
74VASAB (Vision & Strategies around the Baltic Sea) - BaltSeaPlan: vasab.org/project/baltseaplan 
75Pilot MSP for the Pomeranian Bight and Arkona Basin; Pilot MSP for the Middle Ban; Pilot SEA for the Western 
Gulf of Gdansk; Preparting for MSP at the Danish Staights; Towards a Pilot MSP for the Päarnu Bay; Towards 
a Pilot MSP for the Saaremaa and Hiiumaa Islands; Towards a Pilot MSP for the Lithuanian Sea; e Pilot MSP 
for the Western coast of Latvia 
76Adriatic Ionian Marine Spatial Planing: adriplan.eu 
77MaREI Energy - Climate - Marine - SIMCelt: marei.ie/project/simcelt 
78Baltic SCOPE: balticscope.eu  
79MARSPLAN: marsplan.ro/en 
80Supporting Implementation Maritime Spatial Planning Northern European Atlantic  
 

https://helcom.fi/helcom-at-work/projects/plan-bothnia/
https://helcom.fi/wp-content/uploads/2019/11/Planning-the-Bothnian-Sea.pdf
https://vasab.org/project/baltseaplan/
http://adriplan.eu/
https://www.marei.ie/project/simcelt/
http://www.balticscope.eu/
http://www.marsplan.ro/en/
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• SUPREME81: Mar Mediterrâneo Oriental (Croácia, Grécia, Itália e Eslovénia); 

• PanBalticScope82: Mar Báltico (Alemanha, Dinamarca, Polônia, Suécia, Finlândia, 

Letônia e Estônia); 

• SEANSE83: Mar do Norte (Países Baixos, Dinamarca, Alemanha e Inglaterra); 

• MarSP84: Portugal e Espanha, com um projeto-piloto85 de apoio às autoridades 

competentes dos Açores, Madeira e Canárias para o desenvolvimento de mecanismos ao 

PEM desses países; 

• OCEAN METISS86: França, mas também é apoiado pelas Ilhas do Oceano Índico 

(Maurício, Comores, Madagascar e Seychelles); 

• MSP GLOBAL WEST MED PILOT: Argélia, França, Itália, Malta, Marrocos, Espanha 

e Tunísia, com um projeto-piloto87. 

 

5.2.2. México e Américas Central e do Sul 

No contexto regional do México e das Américas Central e do Sul, iniciativas bem-

sucedidas de organização do mar se configuraram nos países pertencentes ao continente 

americano, uma delas é a de Belize. País localizado na costa leste da América Central, banhado 

pelo mar do Caribe, o qual, em 1998, estabeleceu a Coastal Zone Management Authority and 

Institute (CZMAI), com a tarefa de desenvolver o Integrated Coastal Zone Management Plan 

(ICZMP). No entanto, somente em 2010 iniciou um plano com base ecossistêmica visando 

promover o uso sustentável de recursos marinhos e costeiros e os múltiplos usos, por meio de 

uma parceria entre a CZMAI, a World Wide Fund for Nature (WWF)88 e a Natural Capital 

Project (NatCap)89, em que foi utilizado os modelos disponíveis do Integrated Valuation of 

Environmental Services and Tradeoffs (InVEST)90 (Arkema et al., 2015).  

O InVEST objetiva mapear e valorar os SEs da zona marinha e costeira, assim como, 

criar cenários para auxiliar a tomada de decisão. No caso de Belize, houve participação de 

                                                            
81Supporting Maritime Spatial Planning in the Eastern Mediterranean: msp-supreme.eu 
82PanBalticScope: panbalticscope.eu 
83Strategic Environmental Assessment North Sea Energy: northseaportal.eu 
84Macaronesian archipelagos Azores, Madeira and Canary Islands: http://marsp.eu/ 
85Pilot Projects for Cross-Border Cooperation on MSP. building the European Ocean of the Macaronesia 
86OCEAN METISS - pour le développement maritime du sud-ouest de l’ocean indien: oceanmetiss.re 
87MSP Global - Pilot Project in the west Mediterranean 
88WWF: wwf.org.br 
89Natural Capital Project: naturalcapitalproject.stanford.edu 
90InVEST: naturalcapitalproject.stanford.edu/software/invest 
 

http://www.msp-supreme.eu/
http://www.panbalticscope.eu/
https://northseaportal.eu/
https://www.oceanmetiss.re/
https://www.wwf.org.br/
https://naturalcapitalproject.stanford.edu/
https://naturalcapitalproject.stanford.edu/software/invest
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stakeholders desde o processo de aquisição de informações até a avaliação de impactos nesses 

serviços, que resultaram em preposição de diretrizes para a política nacional marinha (Arkema 

et al., 2015), sendo o ICZMP concluído e aprovado em 2016. 

Ainda no Mar do Caribe, em Antígua e Barbuda, o plano de zoneamento marinho para a 

ilha Barbuda91 foi concluído em 2014 com apoio técnico do Waitt Institute92 sob a iniciativa 

Blue Halo. No plano93, priorizou-se a criação de zonas para atividades de pesca, o que fortaleceu 

gestão do uso de recursos pesqueiros, bem como zonas que constituíram uma rede de santuários 

marinhos, protegendo, assim, 33% das águas próximas à costa. O Waitt Institute possui diversas 

iniciativas pelo mundo em parcerias com governos e comunidades das ilhas que objetivam 

restaurar recifes de corais e estabelecer uma pesca sustentável. Além da de Barbuda, no Mar do 

Caribe existem ações em Bermudas94, Curaçao95, Maldivas96 e Montserrat97. 

Também, apesar de não estar listada na plataforma MSP around the word da COI, foi 

identificado o projeto PROCARIBE+98, Protecting and Restoring the Ocean’s natural Capital, 

building Resilience and supporting region-wide Investments for sustainable Blue socio-

Economic development. Desenvolvido para plataforma continental do Caribe e do norte do 

Brasil, incluindo, assim, Antígua e Barbuda, Belize, Colômbia, Costa Rica, Cuba, República 

Dominicana, Guatemala, Guiana, Honduras, Jamaica, Panamá, São Cristóvão e Névis, Santa 

Lucia, Suriname, Bahamas e Trindade e Tobago. 

Já no México, dois processos de planos Regional Large Marine Ecosystem (LME) foram 

finalizados, aprovados e se encontram em fase de implementação, o do Golfo da Califórnia de 

2006 e do Golfo do México de 2012 (Ehler, 2021). Sendo que, em junho de 2020, visando 

compartilhar experiências no desenvolvimento e implementação do PEM, representantes 

oficiais do México, Argentina e Espanha participaram de um seminário online organizado pela 

COI99 para compartilhar experiências. Nesse encontro, o diretor de Planejamento Ecológico da 

Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Naturais do Governo do México destacou a existência, 

desde 2006, do Manual de Processo de Ordenamento Ecológico (Manual del proceso de 

                                                            
91Blue Halo Barbuda: waittinstitute.org/blue-halo-barbuda 
92Waitt Institute: waittinstitute.org 
93The Barbuda (Coastal Zoning and Management) Regulations, 2014: waittinstitute.org/thebarbuda 
94Bermuda Ocean - Prosperity Programme: waittinstitute.org/bermuda 
95Blue Halo Curaçao: waittinstitute.org/blue-halo-curacao 
96Noo Raajje - Healthy oceans, thriving communities: waittinstitute.org/maldives 
97Blue Halo MontSerrat: waittinstitute.org/blue-halo-montserrat 
98PROCARIBE+: clmeplus.org/procaribe-plus-project 
99Sharing experiences on Marine Spatial Planning between Argentina, Mexico and Spain: 
mspglobal2030.org/sharing-experiences-on-msp-in-argentina-mexico-spain 

 

https://www.waittinstitute.org/blue-halo-barbuda
https://www.waittinstitute.org/
https://www.waittinstitute.org/_files/ugd/47d1fd_8ddebe5b0f094b5c8542f9b86bce5ead.pdf
https://www.waittinstitute.org/bermuda
https://www.waittinstitute.org/blue-halo-curacao
https://www.waittinstitute.org/maldives
https://www.waittinstitute.org/blue-halo-montserrat
https://clmeplus.org/procaribe-plus-project/
http://www.mspglobal2030.org/sharing-experiences-on-msp-in-argentina-mexico-spain/


65 
 

 

ordeniamento ecológico) (SEMARNAT, 2006), utilizado na implementação do planejamento 

de biorregiões marinhas, sendo elas o Golfo da Califórnia100, Golfo do México e Mar do 

Caribe101, Pacífico Norte102 e Pacífico Sul, este último, em elaboração. 

Em 2019, a Argentina elaborou o documento para auxiliar na construção de diretrizes 

para a implementação do PEM, com base em experiências anteriores, como estabelecimentos 

de biorregiões marinhas, atlas marinho e projetos-piloto. O documento é intitulado 

Planificación Espacial Marina: Una herramienta para el ordenamiento ambiental de los 

espacios marítimos en la Argentina e foi desenvolvido pela Secretaria de Governo do Meio 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável da Nação (Secretaria de Ambiente y Desarrollo 

Sustentable - SAyDS). O país, também, apresenta outras iniciativas, como o Pampa Azul103, 

voltado a pesquisa cientifica no mar argentino para servir de base às políticas de conservação e 

gestão de recursos naturais, a exemplo do Golfo de San Jorge (Dans et al., 2021). 

No contexto dos seminários organizados pela COI, em dezembro de 2019104, o Uruguai 

e o Brasil também compartilharam experiências e conhecimento do processo de PEM, bem 

como da Economia Azul Sustentável na região. Outros encontros foram feitos ao longo de 2019 

e 2020, abrangendo países como Peru105, Chile, Colômbia106, Equador107, para debater ações 

voltadas ao PEM e à Economia Azul Sustentável. No entanto, tais seminários, demonstram a 

incipiência dos países na implementação da estrutura de organização do mar com os mesmos 

princípios da estrutura de passo-a-passo do PEM (Ehler e Douvere, 2009).  

Em dezembro de 2017, no Brasil, foi promovido, aos funcionários do governo e 

assessores técnicos do antigo GT-UCAM, o curso de capacitação com a metodologia do Blue 

Planning in Practice (BPiP)108, o qual introduz a teoria e os pontos de partida para a pática do 

                                                            
100Bitácora Ambiental Golfo de California: gob.mx/semarnat/acciones-y-programas/bitacora-ambiental-golfo-de-
california 
101Bitácora Ambiental Golfo de México y Mar Caribe: https://www.gob.mx/semarnat/acciones-y-
programas/bitacora-ambiental-golfo-de-mexico-y-mar-caribe 
102Bitácora de Ordenamiento Ecológico Marino y Regional del Pacífico Norte: gob.mx/semarnat/acciones-y-
programas/bitacora-de-ordenamiento-ecologico-marino-y-regional-del-pacifico-norte 
103Pampa Azul: pampazul.gob.ar 
104Brazilian and Uruguayan experts advance recommendations for Marine Spatial Planning and Sustainable Blue 
Economy: mspglobal2030.org/brazilian-and-uruguayan-experts-advance-recommendations-for-msp-and-
sustainable-blue-economy 
105Peru’s new maritime policy marks a step towards a Sustainable Blue Economy on the way to 2030: 
mspglobal2030.org/perus-new-maritime-policy-marks-a-step-towards-a-sustainable-blue-economy-2030 
106How the sustainable use of marine space can boost the Blue Economy in Colombia: mspglobal2030.org/how-
the-sustainable-use-of-marine-space-can-boost-the-blue-economy-in-colombia 
107Laying the foundations for a Sustainable Blue Economy in Ecuador: mspglobal2030.org/laying-the-
foundations-for-a-sustainable-blue-economy-in-ecuador 
108Blue Planning in Pratice (BPiP): bluecapacityhub.info/resources-category/bpip 

 

https://www.gob.mx/semarnat/acciones-y-programas/bitacora-ambiental-golfo-de-california
https://www.gob.mx/semarnat/acciones-y-programas/bitacora-ambiental-golfo-de-california
https://www.gob.mx/semarnat/acciones-y-programas/bitacora-de-ordenamiento-ecologico-marino-y-regional-del-pacifico-norte
https://www.gob.mx/semarnat/acciones-y-programas/bitacora-de-ordenamiento-ecologico-marino-y-regional-del-pacifico-norte
https://www.pampazul.gob.ar/
https://www.mspglobal2030.org/brazilian-and-uruguayan-experts-advance-recommendations-for-msp-and-sustainable-blue-economy/
https://www.mspglobal2030.org/brazilian-and-uruguayan-experts-advance-recommendations-for-msp-and-sustainable-blue-economy/
http://www.mspglobal2030.org/perus-new-maritime-policy-marks-a-step-towards-a-sustainable-blue-economy-2030/
http://www.mspglobal2030.org/how-the-sustainable-use-of-marine-space-can-boost-the-blue-economy-in-colombia/
http://www.mspglobal2030.org/how-the-sustainable-use-of-marine-space-can-boost-the-blue-economy-in-colombia/
http://www.mspglobal2030.org/laying-the-foundations-for-a-sustainable-blue-economy-in-ecuador/
http://www.mspglobal2030.org/laying-the-foundations-for-a-sustainable-blue-economy-in-ecuador/
https://bluecapacityhub.info/resources-category/bpip/
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PEM. Nesse contexto, Gerhardinger et al. (2019) separam a origem de um plano político para 

PEM no país em quatro fases, a partir da análise de quatorze iniciativas entre 2011 e 2018, 

relatórios de reuniões e fóruns a níveis federais. Inspirado no crescimento das plantas, as fases 

são intituladas de (1) Semeando sementes do PEM no Brasil com apoio internacional (2011-

2012), quando em 2011, em uma reunião do GI-GERCO apontou-se a importância de se iniciar 

um plano político de PEM; (2) Quebrando a resistência por meio de novas instituições de 

construção de políticas (2012-2013), apesar da resistência a nova estrutura proposta, em 2013 

políticas estratégicas para o futuro foram discutidas junto a CIRM, dando sequência a criação 

do GT-UCAM; (3) Florescimento de um discurso de PEM (2014), é nessa fase que o tema é 

amplamente discutido, inclusive sendo proposto um projeto-piloto para o país; já na (4) Fase 

quiescente109 do PEM no nível governamental (2015 – presente), pouco progresso se teve nas 

ações de estruturas políticas do PEM, apesar de ter sido foco em dois instrumentos no PAF-ZC 

2017-2019 e no Plano Plurianual (PPA) (2016–2019) (Gerhardinger et al., 2019). Além disso, 

em 2019 o GT-UCAM é extinto e passa a ser tratado como GT-PEM, que, posteriormente, por 

meio da Portaria nº 235 de 2020 da MB, é transformado no CE do PEM. 

A Secretaria da CIRM (SECIRM), com objetivo de disponibilizar de forma pública os 

dados geoespaciais marinhos relevantes ao PEM coletados na Amazônia Azul pelos 

componentes da CIRM (ministérios e órgãos subordinados), aderiu ao Geoportal da INDE do 

IBGE (INFOCIRM, 2019). A partir dessa convergência de informações, será possível a 

elaboração de um Plano de Gestão Espacial Marinho e Mapas de Situação com a distribuição 

espacial e temporal dos usos e atividades atuais e futuras no espaço marinho brasileiro 

(INFOCIRM, 2019). 

No primeiro semestre de 2022, foi divulgado pela Agência de Marinha de Notícias110, que 

um acordo de cooperação foi assinado pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 

Social (BNDES) e pela SECIRM. A proposta de parceria, apresentado à CIRM, visa “viabilizar, 

apoiar e acompanhar estudos técnicos para a implementação do Planejamento Espacial Marinho 

(PEM)”, o qual terá seu projeto-piloto na região sul do Brasil. Na sequência, foi lançada, em 

                                                            
109Baixa atividade metabólica, por efeito da menor quantidade de água nos tecidos, sendo possível a germinação 
de sementes quiescentes somente em condições favoráveis de hidratação, aeração e temperatura. 
110Planejamento Espacial Marinho terá início pela região marítima do Sul do Brasil: 
marinha.mil.br/agenciadenoticias/planejamento-espacial-marinho-tera-inicio-pela-regiao-maritima-do-sul-do-
brasil 
 

https://www.marinha.mil.br/agenciadenoticias/planejamento-espacial-marinho-tera-inicio-pela-regiao-maritima-do-sul-do-brasil
https://www.marinha.mil.br/agenciadenoticias/planejamento-espacial-marinho-tera-inicio-pela-regiao-maritima-do-sul-do-brasil
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dezembro de 2022, a seleção pública do BNDES111, com inscrições até março de 2023, para 

esse estudo técnico. Prevê-se que tenha duração de 36 meses, dividido em três fases: (1) 

elaboração de diagnóstico; (2) construção de ferramenta para apoio à decisão e (3) publicação 

do estudo e de proposta para um documento do PEM.  

Cabe destacar que, recentemente, através do financiamento do Programa Horizon 

2020112, o maior programa de pesquisa e inovação da UE, deu-se início a alguns projetos no 

Brasil. Um deles é o AtlantECO - Atlantic Ecosystems Assessmente, Forecasting & 

Sustainability113, o qual busca construir uma estrutura para compreender e fazer a adequada 

gestão dos SEs do Oceano Atlântico (AtlantECO, 2020).  

Há, também, o Mission Atlantic114, coordenado pela Danmarks Tekniske Universitet 

(DTU)115 da Dinamarca e liderado, no Brasil, tendo como região de estudo South Brazilian 

Shelf116, pela Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). O projeto visa desenvolver 

Avaliações Integradas de Ecossistema (Integrated Ecosystem Assessments - IEAs) aplicadas 

para a bacia do Atlântico, tendo como áreas de estudo regiões específicas, sendo uma delas a 

plataforma do sul do Brasil, de Cabo Frio - RJ ao Chuí – RS. 

Ademais, o programa iAtlantic – Integrated Assessement of Atlantic Marine Ecosystems 

in Space and Time117, o qual busca avaliar a saúde dos ecossistemas de mar profundo e oceano 

aberto do Atlântico, com a proposição de determinar a resiliência aos impactos do aumento da 

temperatura, poluição e atividades humanas. E, para finalizar, o TRIATLAS - Tropical and 

South Atlantic Climate-Based Marine Ecosystem Prediction for Sustainable Management118, 

cuja finalidade é avaliar os ecossistemas marinhos do Atlântico Sul e Tropical e propor uma 

estrutura que auxilie a previnir suas alterações. 

 

                                                            
111Seleção Pública BNDES FEP Fomento nº 03/2022 - Projeto-Piloto do Planejamento Espacial Marinho (PEM): 
bndes.gov.br/wps/portal/site/home/conhecimento/pesquisaedados/estudos/bndes-fep/fep-fomento-03-2022-
projeto-piloto-do-planejamento-espacial-marinho-pem 
112Horizon 2020 - Details of the EU funding programme which ended in 2020 and links to further information: 
ec.europa.eu/programmes/horizon2020/sites/default/files/H2020_PT_KI0213413PTN.pdf 
113 AtlantECO: atlanteco.eu 
114Mission Atlantic: missionatlantic.eu 
115Danmarks Tekniske Universitet: dtu.dk 
116Mission Atlantic – South Brazilian Shelf: missionatlantic.eu/case-studies/south-brazilian-shelf 
117iAtlantic: iatlantic.eu 
118TRIATLAS: triatlas.w.uib.no 

https://www.bndes.gov.br/wps/portal/site/home/conhecimento/pesquisaedados/estudos/bndes-fep/fep-fomento-03-2022-projeto-piloto-do-planejamento-espacial-marinho-pem
https://www.bndes.gov.br/wps/portal/site/home/conhecimento/pesquisaedados/estudos/bndes-fep/fep-fomento-03-2022-projeto-piloto-do-planejamento-espacial-marinho-pem
https://ec.europa.eu/programmes/horizon2020/sites/default/files/H2020_PT_KI0213413PTN.pdf
https://www.atlanteco.eu/
missionatlantic.eu
https://www.dtu.dk/
https://missionatlantic.eu/case-studies/south-brazilian-shelf
https://www.iatlantic.eu/
https://triatlas.w.uib.no/
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5.3. ANÁLISE QUANTITATIVA E QUALITATIVA DAS INICIATIVAS DE 

ORGANIZAÇÃO DO MAR 

Identificou-se 253 projetos ou documentos de iniciativas de organização do mar, os quais 

foram caracterizados conforme a proposta apresentada no subitem 4.1. No entanto, houve casos 

em que nem todos os descritores foram constatados, devido à indisponibilidade do documento 

(não encontrado) ou por não existir alguma descrição que mencione o descritor buscado. Isso 

impediu o preenchimento da totalidade dos descritores, assim como suas análises. Porém, não 

dificultou a discussão de elementos importantes que deram base para atingir os demais objetivos 

específicos. Sendo assim, a estrutura referente ao preenchimento dos descritores Ano de Início, 

Finalização, Ano de Finalização, Projeto-Piloto, País e Continente, podem ser verificada no 

Apêndice A (em tamanho A3), considerando que a análise foi feita até fevereiro de 2023. 

Os anos de início e de finalização não foram identificados em 83 e 43 documentos, 

respectivamente. Portanto, na Figura 6, para não prejudicar a escala de representação, foram 

considerados somente aqueles em que esses descritores foram reconhecidos. 

Figura 6 - Anos de início, finalização ou previsão dos projetos e documentos de iniciativas de 
organização do mar 

 

Fonte: própria do trabalho. 

Há 25 documentos revisados, alguns deles mais de uma vez, demonstrando o interesse na 

atualização das propostas que direcionam ao planejamento e o uso dos espaços marinho-

costeiros. Dentre aqueles que apresentam apenas a data para inicial, estão os planos marinhos 
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regionais da África do Sul119, os quais estão previstos para começar em 2023120, 2024121, 

2025122 e 2026123. A maioria dos documentos qua aparecem com previsão de finalização para 

os anos de 2021 e 2022 são destinados aos países do Caribe. 

Os documentos do ano de 1989 se referem a 12 documentos da China, os quais foram 

finalizados em 1993 e, posteriormente, atualizados em dois momentos (1999 – 2004 e 2009 – 

2012). Além disso, dos 253 projetos, constatou-se que 154 foram finalizados, 66 ainda se 

encontram em finalização e para 33 deles não foi possível identificar o status. Na Figura 7, 

estão representados os porcentuais referente ao retorno para descritor Finalização. 

Figura 7 - Porcentual de projetos ou documentos de iniciativas de organização do mar que 
foram finalizados 

 

Ao identificar os projetos-piloto, constatou-se que há 18% de projetos ou documentos 

nesse formato, como representado na Figura 8. Nota-se que a maioria são resultados de ações 

de projetos transfronteiriços e, nesse contexto, há predominância no continente europeu, sendo 

que doze projetos-piloto envolvem mais países que fazem parte daqueles identificados na 

European MSP Plataform124. 

                                                            
119MSP Global – South Africa: mspglobal2030.org/msp-roadmap/msp-around-the-world/africa/south-africa 
120Southern Marine Area Plan 
121Western Marine Area Plan 
122Eastern Marine Area Plan 
123Prince Edwards Island Area Plan 
124MSP Projects: maritime-spatial-planning.ec.europa.eu/msp-practice/msp-projects 
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Não Sim Não Identificado

https://www.mspglobal2030.org/msp-roadmap/msp-around-the-world/africa/south-africa/
https://maritime-spatial-planning.ec.europa.eu/msp-practice/msp-projects
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Figura 8 - Porcentual de projetos ou documentos de iniciativas de organização do mar que 
produziram ou são projetos-piloto 

 

Fonte: própria do trabalho. 

Em relação à localização, aproximadamente, a metade das iniciativas são no continente 

europeu (46%) (Figura 9). Nas Américas, o significativo número de projetos ou documentos 

(19%) se dá devido aos EUA e ao Canadá, já que as ações de organização do mar, em sua 

maioria, são regionais; bem como pela grande produção nos países do Caribe. Isso, possibilita 

um quantitativo maior de inicitivas no continente americano, com maior destaque as Américas 

do Norte e Central. 
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Figura 9 - Porcentual por continente de projetos ou documentos de iniciativas de organização 
do mar 

 

*Três são entre países da Europa e da Ásia (Oriente Médio) e um é entre países da Europa, África e Ásia. 

Fonte: própria do trabalho. 

Dentre os projetos identificados, quatro deles envolvem mais de um continente, indicando 

a existência de parcerias transcontinentais para ações no Mar Negro e no Mar Mediterrâneo, 

por exemplo. No entanto, é evidente que há disparidade no número de iniciativas nos 

continentes, as quais, como já constatado anteriormente, predominam na Europa (Figura 10). 

Figura 10 - Número de Projetos ou Documentos por Continentes 

 

Fonte: própria do trabalho. 
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O número alto de participações por parte dos países europeus (Figura 10Figura 11) 

decorre da elaboração de documentos e projetos transfronteiriços, em que áreas, como o Mar 

Báltico e o Mar Mediterrâneo, possuem propostas de planejamento colaborativo. Além, claro, 

por ação da Diretiva de 2014 da UE. Isso reforça a importância de serem desenvolvidas 

proposições de organização do sistema marinho-costeiro entre o Brasil e os demais países da 

América do Sul confrontantes com o Oceano Atlântico, especialmente no contexto do 

Mercosul125. 

A Figura 11 apresenta uma lista dos 25 países com maior número de participação em 

projetos ou a produção de documentos de iniciativas de organização do mar. Até a 15ª posição, 

todos os países são europeus. 

Figura 11 - Os 25 países com maior número de participação em projetos ou produção de 
documentos de iniciativas de organização do mar 

 

Fonte: própria do trabalho. 

                                                            
125Mercosul: mercosur.int/pt-br 
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É importante destacar que há uma grande produção com nível de abrangência regional, 

ou seja, os países destinam-se a planejamentos de uma área específica do território, tal como 

acontece nas chamadas províncias no Canadá e nos estados nos EUA, como já mencionado no 

item 5.1. Ainda, são encontradas uma sequência de planos regionais finalizados ou em 

elaboração na China·, Indonésia·, Finlândia· e França·, o que resulta a presença desses países 

na Figura 11. A Inglaterra, apesar não aparecer na lista da Figura 11, também apresenta uma 

série de planos marinhos126 para diferentes regiões do país. 

Em relação à formação fisiográfica, pode-se constatar que existem ilhas do caribe que já 

produziram ou iniciaram seus documentos direcionados a um processo de organização do mar. 

Por exemplo, Antígua e Barbuda (2014)127, Trindade e Tobago (2014)128,129, Curaçao (2016)130 

e Jamaica com o projeto no Pedro Bank (Kimberly, 2015). Assim como, Dominica131, 

Granada132, São Cristóvão e Névis133, Santa Lúcia134, São Vicente e Granadinas135 (iniciados 

em 2018, ainda não finalizados), os quais são financiados pelo Banco Mundial e produzidos 

pelo Organisation of Eastern Caribben States (OECS)136. Além do Banco Mundial, também é 

possível constatar que há instituições sem fins lucrativos que financiam iniciativas, a exemplo 

do Waitt Institute e da The Nature Conservancy; fundações como a Moore Foundation; ou 

instituições governamentais, como o caso da European Commission. 

Ainda, cabe compreender que as ações para organização do mar devem ser pensadas de 

forma específica às ilhas, já que as relações de usos tendem a diferir quando comparadas com 

ambientes marinhos continentais. É por isso que alguns países continentais, que possuem ilhas 

nos seus territórios, produziram documentos específicos destinados a essas feições 

                                                            
126Marine Plans identificados: East Inshore and East Offshore; South Inshore and South Offshore; North East 
Inshore and North East Offshore; North West Inshore and North West; South East Inshore and South East 
Offshore; e South West Inshore and South West Offshore. 
127The Barbuda (Coastal Zoning and Management) Regulations, 2014. 
128ICZM and Marine Spatial Planning for the Northwestern Peninsula: iczm.gov.tt 
129Institute of Marine Affairs (IMA): Development of an Integrated Coastal Zone Management (ICZM) plan and 
marine spatial plan for the North West Peninsula of Trinidad: ima.gov.tt/development-of-an-integrated-coastal-
zone-management-iczm-plan-and-marine-spatial-plan-for-the-north-west-peninsula-of-trinidad 
130Sustainable Fisheries & Coastal Zoning in Curaçao: Legal & Institutional Assessment of Authorities & 
Approaches, 2016. 
131Dominica – Coastal Master and Marine Spatial Plan: Draft for Client Acceptance, 2021: oecs.org/dominica 
132Grenada – Enhanced Coastal Master and Marine Spatial Plan: Draft for Client Acceptance, 2021: 
oecs.org/grenada 
133Saint Kitts and Nevis - Coastal Master and Marine Spatial Plan: Draft for Client Acceptance, 2021: 
oecs.org/saint-kitts-and-nevis 
134Saint Lucia - Coastal Master and Marine Spatial Plan: Draft for Client Acceptance, 2021: oecs.org/saint-lucia 
135St. Vincent and the Grenadines - Coastal Master and Marine Spatial Plan: Draft for Client Acceptance, 2021: 
oecs.org/st-vincent-and-the-grenadines 
136OECS: oecs.org/en 
 

http://www.iczm.gov.tt/wp-content/uploads/2020/11/Integrated-Coastal-Zone-Management-Policy-Framework_September-2020_FINAL_print-version-1.pdf
https://www.ima.gov.tt/portfolio-item/development-of-an-integrated-coastal-zone-management-iczm-plan-and-marine-spatial-plan-for-the-north-west-peninsula-of-trinidad/
https://www.ima.gov.tt/portfolio-item/development-of-an-integrated-coastal-zone-management-iczm-plan-and-marine-spatial-plan-for-the-north-west-peninsula-of-trinidad/
https://www.oecs.org/en/our-work/knowledge/library/dominica-coastal-master-and-marine-spatial-plan/viewdocument/3282
https://www.oecs.org/en/our-work/knowledge/library/grenada-enhanced-coastal-master-and-marine-spatial-plan/viewdocument/3283
https://www.oecs.org/en/our-work/knowledge/library/saint-kitts-and-nevis-coastal-master-and-marine-spatial-plan/viewdocument/3284
https://www.oecs.org/en/our-work/knowledge/library/saint-lucia-coastal-master-and-marine-spatial-plan/viewdocument/3286
https://www.oecs.org/en/our-work/knowledge/library/st-vincent-and-the-grenadines-coastal-master-and-marine-spatial-plan/viewdocument/3285
https://www.oecs.org/en/
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fisiográficas. No caso, por exemplo, do Canadá, com o “Haida Gwaii Marine Plan” (2015)137, 

e dos EUA com o “Rhode Island Ocean Special Area Management Plan (SAMP)” (2010, 

avaliado e divulgado um segundo volume em 2013)138, “Hawaii Ocean Resources Management 

Plan” (atualizado em 2020) e o plano de manejo para o “Papahānaumokuākea Marine National 

Monument” (2008)139. 

Nesse contexto, procurou-se compreender se a iniciativa considera como área de 

abrangência a Zona Econômica Exclusiva, o Mar Territorial e o continente, entendido aqui 

como limite territorial. Ainda, buscou-se reconhecer os limites marinho e interior utilizados. 

Ressalta-se que Ehler (2021) aponta que dos quarenta documentos de PEM aprovados, mais da 

metade dos planejamentos são de nível nacional, e que, aproximadamente, 53% abrange a ZEE 

e 38% o Mar Territorial, sendo que, apenas, 10% são de nível municipal ou local. 

Da mesma forma, foi possível identificar, nos documentos analisados, que o limite 

marinho é 200 milhas náuticas (Zona Econômica Exclusiva), seguido de 12 milhas náuticas 

(Mar Territorial). Há poucos casos em que os limites são definidos por distâncias diferentes, 

como, por exemplo, os planos dos EUA140, com 3 milhas náuticas, e os sub-regionais da 

iniciativa MaPP do Canadá, tendo como limite marinho o talude continental. Já para o limite 

interior, a maioria dos documentos utiliza como referência as águas continentais, ou seja, os 

estuários, ou a linha de base costeira, limitada pela média da baixa maré. 

Ao tratar dos objetivos, verificou-se que há predominância no interesse em conservação 

e planejamento, apesar dos documentos, em alguns casos, serem utilizados, posteriormente, 

para outros enfoques. Salienta-se, que existem aqueles elaborados com o propósito de mais de 

um objetivo.  

O “Plan de Ordenamiento del Espacio Marino Costeiro 2017-2030” do Equador, por 

exemplo, tem como propósitos a conservação e proteção dos ecossistemas naturais e o 

planejamento do espaço marinho-costeiro para auxiliar na tomada de decisão, reduzir os efeitos 

do crescimento das atividades e fortalecer o processo de governança (SENPLADES, 2017, p. 

12). Da mesma forma, o “Coastal Land- and Sea-Use Zoning Plan of the Province of Bataan” 

das Filipinas que, através do Regional Programme on Partnerships in Environmental 

Management for the Seas of East Asia (PEMSEA), produziu, em 2007, um documento com 

                                                            
137Marine Planning Partnership Initiative. An Overview: Haida Gwaii Marine Plan, 2015: mappocean.org/haida-
gwaii-marine-plan 
138Rhode Island Ocean SAMP: seagrant.gso.uri.edu/oceansamp 
139The Papahānaumokuākea Marine National Monument Management Plan: 
papahanaumokuakea.gov/management/mp 
140 Rhode Island Ocean Special Area Management Plan (SAMP) (2010) e Oregon Territorial Sea Plan (2013). 

http://mappocean.org/wp-content/uploads/2015/11/hg_OverviewLayout-2015-10-06-300dpi-hiWEB.pdf
http://mappocean.org/wp-content/uploads/2015/11/hg_OverviewLayout-2015-10-06-300dpi-hiWEB.pdf
https://seagrant.gso.uri.edu/oceansamp/documents.html
https://www.papahanaumokuakea.gov/management/mp.html
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objetivos de conservação, resolução de conflitos e planejamento. Considerado uma ferramenta 

para melhorar o uso dos recursos costeiros, o desenvolvimento sustentável e a promoção de 

visão compartilhada para gerir os usos conflitantes (PEMSEA, 2007, p. 01 e 05). 

Pode-se inferir que o resultado dessa análise, vai ao encontro do resultado obtido por 

Ehler (2021). Através da consulta a 64 pesquisadores de PEM, o autor identificou que o 

principal driver para elaboração dos planejamentos são os conflitos entre usos, seguido pela 

necessidade de uma abordagem integrada, preocupação com a conservação, existência de novos 

e emergentes usos, e conflitos entre usos e a conservação. Ele, ainda, destaca que caso a consulta 

fosse realizada novamente, as maiores respostas seriam para preocupações com o crescimento 

econômico e as mudanças climáticas. 

Por conseguinte, as ações de organização do mar abordam de forma predominante o uso 

para conservação. Apesar das diferentes proposições de como organizar o espaço marinho-

costeiro, há grande preocupação em manter o provimento dos recursos para a diversidade de 

atividades inshore e offshore. Também, aponta-se que os usos considerados pelas iniciativas 

são: pesca; transporte marinho e comércio (navegação, portos e dragagem); energia offshore 

(renovável, especialmente), incluindo oleodutos e cabos submarinos; segurança e defesa 

(militar); pesquisa científica; recreio, esporte e turismo aquático; aquicultura ou aquacultura; 

patrimônio cultural subaquático (arqueologia); infraestruturas (instalações de cabos de 

telecomunicações); mineração; e agricultura (ambiente costeiro). 

O envolvimento de stakeholders ocorre na maior parte dos documentos, porém alguns 

possuem maior diversidade de atores com espaço para diálogo. Na Nova Zelândia, o documento 

de 2017 “Sea Change Tai timu tai pari: Hauraki Gulf Marine Spatial Plan”, focado na região 

Huraki Gulf, teve envolvimento governamental, do setor privado, da sociedade civil 

organizada, além da comunidade tradicional, o povo nativo Māori (Sea Change, 2017, p. 20). 

No “Ocean Plan: for the spatial planning of American Samoa's coasts and ocean”141, 

lançado em 2018, o engajamento dos stakeholders esteve presente em várias etapas do processo. 

A participação poderia ser de duas formas, por meio de reuniões formais abertas ao público em 

geral, o qual foi encorajado a tecer comentários, e por meio de eventos organizados pelo órgão 

de planejamento do Ocean Plan, envolvendo, assim, o governo, o setor privado, sociedade civil 

organizada e comunidades tradicionais. 

Já na Europa, para a Letônia foi desenvolvido um projeto-piloto, o “Pilot Maritime 

Spatial Plan for the Western Coast of Latvia”, que, além do setor governamental e produtivo, 

                                                            
141American Samoa - Ocean Plan, 2018: americansamoaport.as.gov/AS-Ocean-Plan 

https://americansamoaport.as.gov/images/documents/AS-Ocean-Plan-FNL-Interactive_9MB.pdf
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teve como stakeholders ONGs, sociedade civil organizada e instituições científicas (Ruskule e 

Veidemane, 2012, p. 07). O PEM foi elaborado para a costa ocidental do país e foi uma 

experiência do Baltic Environmental Forum como parte do projeto BalSeaPlan142. 

Para os descritores GBE e MC, o resultado vai ao encontro do identificado por Longato 

et al. (2021), em que se verificou o número reduzido de projetos com aplicações para políticas 

de SEs. Assim como é convergente com Santos et al. (2020), que destacaram que os processos 

de PEM abordam as mudanças climáticas em diferentes níveis de discussão, mas que não tratam 

das formas de integrá-las à organização do mar. 

Para aqueles documentos que trazem de alguma forma ações, diretrizes ou metas com 

relação às mudanças climáticas, há o caso de Belize143 que possui um capítulo exclusivo à 

adaptação a tais mudanças. Nele, discutem-se, especificamente, aspectos relacionados à 

capacidade de adaptação socioeconômica e sendo proposta a Política de Adaptação às 

Mudanças Climáticas de Belize. Já os planos regionais do Canadá144 apresentam ações de 

gestão, objetivos e estratégias para lidar com as mudanças no clima. 

Da mesma forma, o plano regional de Massachusetts145, EUA, que considera todos os 

elementos tratados no Relatório de Adaptação às Mudanças Climáticas de Massachusetts 

(2011), traz para o debate a necessidade de melhorar as informações relacionadas ao 

monitoramento das mudanças climáticas na costa. O plano também regional, da Rhode Island146 

(EUA) possui um capítulo sobre as mudanças climáticas e discute como as mesmas impactam 

ecologicamente a região e quais as implicações aos usos e às atividades terrestres e marinhas, 

além de propor políticas de ação para mitigar esse cenário. 

Os planos dos estados de New York147 e do Hawaii148 e o plano do Papahānaumokuākea 

Marine National Monument trazem dentre as metas, aumentar a resiliência dos recursos 

oceânicos aos impactos associados às mudanças climáticas, propondo a elaboração de ações 

aos desastres. De modo semelhante, nos planos da Inglaterra para as regiões leste149 e sul150 são 

discutidos objetivos para facilitar ações de adaptação e mitigação às mudanças climáticas e no 

                                                            
142Planning the future of the Baltic Sea (2009 – 2012) - BaltSeaPlan: maritime-spatial-
planning.ec.europa.eu/projects/planning-future-baltic-sea 
143 Belize Integrated Coastal Zone Management Plan 
144 Central Coast Marine Plan, Haida Gwaii Marine Plan, North Coast Marine Plan, North Vancouver Island 
Marine Plan e Integrated Ocean Management Plan for the Beaufort Sea: 2009 and beyond 
145 Commonwealth of Massachusetts Ocean Management Plan 
146 Rhode Island Ocean Special Area Management Plan (SAMP) 
147State of New York Ocean Action Plan (2017-2027) 
148Hawaii Ocean Resources Management Plan 

149East Inshore and East Offshore Marine Plans 
150South Inshore and South Offshore Marine Plans  
 

https://maritime-spatial-planning.ec.europa.eu/projects/planning-future-baltic-sea
https://maritime-spatial-planning.ec.europa.eu/projects/planning-future-baltic-sea
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plano das Ilhas Maldivas151, Reino Unido, abordam-se os impactos cumulativos com alterações 

do clima sobre atividades, recursos e valores. 

No plano de Israel152, propõem-se medidas políticas, enquanto é indicada a necessidade 

de se preparar para os impactos das mudanças climáticas no espaço marinho e costeiro. Para a 

região de influência dos mares Adriático e Jônico153, as mudanças climáticas são consideradas 

dentro dos objetivos que tratam do alto nível de gestão de riscos e adaptação. Por fim, o plano 

da Letônia154 inova nas discussões, já que trabalha com os impactos das alterações climáticas 

no potencial de desenvolvimento do uso do mar dentro de cada cenário proposto, relacionando 

os critérios que caracterizam as mudanças climáticas esperadas. 

Ao tratar do produto final, percebe-se que maioria das iniciativas apenas se limita a um 

documento técnico, podendo ou não conter produtos cartográficos estáticos. Já os documentos 

que possuem um produto final interativo, apresentam-se como um Sistema de Informação 

Geográfica (SIG) em plataformas online, que podem facilitar o acesso à informação e 

proporcionam uma visualização amigável e dinâmica das informações da proposta de 

organização do mar.  

O Mid-Atlantic Action Plan dos EUA possui um webSIG, chamado de Mid-Atlantic 

Ocean Data Portal (MARCO)155, em que uma série de informações geoespaciais podem ser 

visualizadas, assim como pode ser feito download delas. Já para o “Marine Spatial Plan for 

Washington’s Pacific Coast”156 as informações podem ser acessadas no pelo mapview157 

projetado através do ArcGIS Online 158da Esri159. Para o “Plano de Situação do Ordenamento 

do Espaço Marítimo Nacional (PSOEM)”160, Portugal também elaborou um webSIG com uma 

lista de camadas de informações espaciais, acessadas pelo geoportal161. 

No Canadá, os planos sub-regionais da MaPP, por exemplo, possuem as informações 

espaciais disponíveis para visualização na plataforma SeaSketch162. Desenvolvida pelo 

                                                            
151Marine Spatial Planning for the Falkland Islands 
152The Israel Marine Plan (2015) 
153Maritime Spatial Plan exercise in Southern Adriatic/Northern Ionian 
154Maritime Spatial Plan for the internal marine waters, territorial waters and exclusive economic zone of the 
republic of Latvia 
155Mid-Atlantic Ocean Portal: portal.midatlanticocean.org/visualize 
156Washington Marine Spatial Planning: msp.wa.gov 
157Map View – MSP Washington: mapview.msp.wa.gov 
158ArcGIS Online: arcgis.com 
159Esri: esri.com/pt-br/home 
160PSOEM: psoem.pt 
161Geoportal PSOEM: webgis.dgrm.mm.gov.pt/portal/apps/webappviewer 
162SeaSketch: seasketch.org 
 

https://portal.midatlanticocean.org/visualize/
https://www.msp.wa.gov/
http://mapview.msp.wa.gov/
https://www.arcgis.com/index.html
https://www.esri.com/pt-br/home
https://www.psoem.pt/
https://webgis.dgrm.mm.gov.pt/portal/apps/webappviewer/index.html?id=15c32cf0500c43148f97270db0c1f584
https://www.seasketch.org/
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Laboratório McClintock do Instituto de Ciências Marinhas da Universidade da Califórnia em 

Santa Bárbara – EUA, SeaSketch é uma ferramenta utilizada em ações de gestão participativa 

(Pınarbaşı et al., 2017; Burnett, 2020; Johnson et al., 2020; Shabtay et al., 2020; Sykora-Bodie 

et al., 2021). 

No contexto dos projetos, o “PORTODIMARE - geoPortal of Tools & Data for 

sustainable Management of coAstal and maRine Environment”163 é uma plataforma web em 

que contém informações do Mar Adriático e do Mar Jônico. Financiado pelo Interreg164, o 

objetivo é unir informações de projetos da UE dos países da região. Concluído em 2020, teve o 

envolvimento da Croácia, Grécia, Itália, Eslovênia, Montenegro e Bósnia-Herzegovina. 

 

5.4. ANÁLISE QUANTITATIVA E QUALITATIVA DE PRODUÇÕES CIENTÍFICAS 

Como resultado da busca pelos conjuntos de termos na plataforma ScienceDirect e no 

banco de dados bibliográficos Scopus, encontrou-se 405 review articles e research articles. 

Porém, 49 se apresentaram de forma repetida, dos quais quatro aparecem mais de uma vez. 

Assim, após filtragem, totalizou-se 349 produções científicas entre 2010 e 2021, relação que 

pode ser visualizada no Apêndice B. 

Para os conjuntos de termos foram encontradas publicações que totalizaram, 

especificamente: 98 para “Marine Spatial Planning” and GIS; 100 para “Marine Spatial 

Planning” and “Ecosystem Services”; 105 para “Marine Spatial Planning” and “Ecosystem-

based Management”; 74 para “Marine Spatial Planning” and “Climate Change”; e 28 para 

“Marine Spatial Planning” and (Brazil or Brasil). Na análise da frequência de ocorrência dos 

periódicos (Figura 12), foram encontradas 95 revistas diferentes. Pode-se observar que a Marine 

Policy e a Ocean and Coastal Management predominam no número de publicações associadas 

à temática, um total de 73 e 48, respetivamente.  

 

                                                            
163 PORTODIMARE: portodimare.eu 
164Interreg: interreg.eu 

Aquatic Conservation: Marine and Freshwater Ecosystems 

https://www.portodimare.eu/
https://interreg.eu/
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Figura 12 - Revistas que predominam em número e publicações 

 

Fonte: própria do trabalho. 

A Figura 12 apresenta os periódicos que possuem cinco ou mais publicações que 

envolvam os conjuntos de termos da busca. Nota-se, tendo em vista os objetivos das revistas, 

que os estudos da temática estão, em sua maioria, direcionados à política marinha; aos arranjos 

institucionais e de governança para a gestão marinha e costeira; à resolução de conflitos; ao 

desenvolvimento sustentável; e à conservação dos recursos marinhos e costeiros. 

Em relação aos anos das publicações, a representação da Figura 13 indica um crescimento 

nos últimos 10 anos, de 12 artigos em 2010 para 53 em 2021. No entanto, a partir de 2018, 

houve estabilidade no total de publicações e redução nos conjuntos de termos com GIS, 

“Ecosystem Services” e “Ecosystem-based Management”. 
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Figura 13 - Número de publicações entre 2010 e 2021 

 

*Total em relação as 405 publicações encontradas. 

Fonte: própria do trabalho. 

Há uma tendência de crescimento nas produções científicas que contenham o termo 

“Climate Change”. Entre 2019 e 2021, as publicações passaram de 10, o que indica que há 

interesse em considerar os efeitos e as consequências das mudanças climáticas na organização 

do mar, especialmente quando se trata do processo de análise e planejamento do MSP. 

No caso do conjunto de busca “Marine Spatial Planning” and (Brazil or Brasil), há um 

valor relevante no ano de 2018, pois nesse ano foram publicados 9 artigos, mais que o dobro 

que os outros anos. Porém, o reduzido número de publicações, total de 28, demostra que ainda 

é incipiente as produções de artigos científicos sobre a temática no Brasil.  

A respeito da localização dos artigos que contém área de estudo, notou-se que a 

predominância é em países da Europa, como pode ser visualizado na Figura 14. Uma das 

condições que favorecem esse valor é a existência de estudos nos mares transfronteiriços, por 

exemplo, no Mar Báltico, Mar do Norte e Mar Mediterrâneo (Tammi e Kalliola, 2014; Hammar 
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et al., 2020; Depellegrin et al., 2021), apesar desse último também abranger os continentes 

África e Ásia.  

Da mesma forma, a existência de projetos da Comissão Europeia (em inglês European 

Comission), como da European MSP Platform165, auxilia no número crescente de publicações 

derivados desses estudos. Tem-se como exemplos as produções de Backer et al. (2010), Gimpel 

et al. (2018), Stanchev et al. (2018), Manea et al. (2019), Shabtay et al. (2019) e Gangnery et 

al. (2021). 

Figura 14 - Número de Produções Científicas por Continentes 

 

* Total em relação a 289 publicações encontradas, após filtragem. 

Fonte: própria do trabalho. 

Seguida da Europa, está a América do Norte, devido aos EUA e o Canadá (Olsen, 

McCann e Fugate, 2014; Diggon et al., 2022), o que também pode ser verificado nos 

documentos governamentais analisados no item 5.3. A América do Sul possui um valor 

intermediário em razão do uso do termo Brazil or Brasil na busca, que proporcionou o encontro 

de publicações que tinham o país ou sua região como local de estudo. Cabe destacar que a 

análise da Figura 14 foi feita com os artigos que possuem pelo menos uma área de estudo, 

totalizando 289.  

Na elaboração da Figura 15, foram considerados todas as publicações encontradas após 

filtragem, incluindo aquelas que não possuem área de estudo ou fazem uma análise global. A 

exemplo das produções de Stelzenmüller et al. (2013), Shucksmith e Kelly (2014), Chalastani 

                                                            
165European MSP Plataform: maritime-spatial-planning.ec.europa.eu/msp-practice/msp-projects 

https://maritime-spatial-planning.ec.europa.eu/msp-practice/msp-projects


82 
 

 

et al. (2021) e Ehler (2021). Tais artigos tratam, respectivamente, de ferramentas, coleção de 

dados, análise bibliométrica sobre o PEM e revisão histórica sobre esse processo de 

planejamento.  

Figura 15 - Número de produções científicas por continentes e grupos de continentes 

 

*Total em relação as 349 publicações encontradas, após filtragem. 

Fonte: própria do trabalho. 

A Figura 15 também representa os números de produções científicas por continentes. 

Demonstrando que existem estudos, 26 ao total, que associam análises a países de diferentes 

regiões do globo. No entanto, a predominância do continente europeu permanece, o que 

corrobora com os resultados das análises obtidas no item 5.3. Totalizando 120 artigos 

científicos com áreas de estudo apenas na Europa e 17 vinculados a outros continentes. 
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Em relação à porcentagem das produções encontradas que possuem a participação, 

através da consulta a usuários (sociedade, organizações sociais e/ou comunidades tradicionais), 

tem-se como resultado representação da Figura 16. É possível notar que 78% dos artigos 

científicos identificados não contempla a participação, sendo que para os conjuntos que 

possuem os termos “Climate Change” e Brazil or Brasil, mais de 90% não envolvem 

participantes em seus processos científicos. 

Figura 16 - Porcentagem de produções científicas com participação 

 

*Total em relação as 405 publicações encontradas. 

Fonte: própria do trabalho. 

Entre os conjuntos de termos buscados, o que apresentou maior número de produções 

científicas com participação foi “Marine Spatial Planning” and GIS. Representando, um valor 

de 31,61% dos artigos encontrados que continham GIS. Tal resultado se dá por causa do uso do 

método mapeamento participativo, o Public Participation GIS (PPGIS) (Levine e Feinholz, 

2015; Brown et al., 2016; Strickland-Munro et al., 2016a; Strickland-Munro et al., 2016b; 

Blake, Augé e Sherren, 2017; Laatikainen et al., 2017; Lathrop et al., 2017; Kobryn et al., 2018; 
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Käyhkö et al., 2019; Munro et al., 2019; Silva et al., 2021) ou mapa mental (Prestrelo e Vianna, 

2016).  

Além disso, há produções científicas que aplicam entrevistas para identificação das 

atividades relevantes da área de estudo (Sullivan et al., 2015), bem como das áreas de 

preferência ao uso (Rees et al., 2010; Puniwai et al., 2014; Gimpel et al., 2015; Selgrath, Gergel 

e Vincent, 2018; García-Sanabria et al., 2021) e de conflitos (Moore et al., 2017; García-

Sanabria et al., 2021), propondo a espacialização de SEs e a valoração dos seus benefícios. 

Também, utilizam métodos de análise por multicritérios (Parravicini et al., 2012; Dapueto et 

al., 2015; Flocard, Ierodiaconou e Coghlan, 2016; Noble et al., 2021), como o Analytic 

Hierarchy Process (AHP)166 (Siaulys et al., 2012; Tuda, Stevens e Rodwell, 2014; Kavadas et 

al., 2015; Noble et al., 2019) e por meio de plataformas, como o MARXAN167 (Ban et al., 

2013). Ainda, destaca-se a produção de Depellegrin et al. (2021), em que são analisadas seis 

ferramentas de suporte a decisão, Decision Support Tools (DST), utilizadas no Mar Báltico, 

Mar do Norte e Mediterrâneo. 

Dentre as produções científicas que citam ou comentam sobre GBE, o conjunto de termos 

que apresentou maior percentual (97,14%) foi “Marine Spatial Planning” and “Ecosystem-

based Management” (Figura 17). Esse resultado condiz com o que se esperava, tendo em vista 

que o termo utilizado na busca é o mesmo quando se tenta compreender se o artigo científico 

faz menção ou análise a respeito dessa forma de gestão. 

                                                            
166O Método da Análise Hierárquica ou AHP foi desenvolvido por Thomas Saaty no início da década de 70 e busca 
auxiliar no tratamento da subjetividade inerente aos processos de decisão, ou seja, é um método de multicritério 
que procura tratar a complexidade com a decomposição e divisão de um problema em fatores e estabelecer relações 
entre eles (Gomes, 2002). 
167O MARXAN é um software gratuito e livre utilizado para auxiliar na tomada de decisão na solução de problemas 
voltados aos planejamento da conservação (MARXAN Solutions, [s.d.]). 
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Figura 17 - Porcentagem de produções científicas que citam ou comentam sobre GBE 

 

*Total em relação as 405 publicações encontradas. 

Fonte: própria do trabalho. 

No caso das produções encontradas com a busca dos termos “Marine Spatial Planning” 

and (Brazil or Brasil), aproximadamente, metade deles (46,43%) trazem de alguma forma o 

termo GBE. Isto pode representar o interesse em incorporar a abordagem da gestão integrada 

aos ecossistemas em discussões sobre processos de organização do mar no país.  

No entanto, a maioria das produções científicas apenas cita o termo GBE e não traz o 

conceito aplicado. Aqueles que utilizaram tal abordagem aplicaram, por exemplo, na 

determinação de áreas de preferência ao uso, por meio de valoração dos benefícios culturais, 

como paisagístico, terapêutico, espiritual, histórico e econômico (Blake, Augé e Sherren, 2017; 

Gee et al., 2017; Moore et al., 2017; Nahuelhual et al., 2017; Kobryn et al., 2018; Munro et al., 

2019). 

Também a GBE é utilizada no mapeamento e valoração (monetária ou não) de serviços 

marinhos e costeiros (Pittman et al., 2018; Gkargkavouzi, Paraskevopoulos e Matsiori, 2020; 

Tyllianakis et al., 2020; Galparsoro et al., 2021; Silva et al. 2021); no mapeamento de 
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benefícios e beneficiários (Vergara, Carmona e Nahuelhual, 2021); na avaliação da 

sensibilidade dos ecossistemas marinhos e costeiros a conflitos existentes (Hu et al., 2019); e 

na valoração de sistemas naturais (Siaulys et al., 2012; Scully-Engelmeyer et al., 2021), como 

recifes de corais (Pascal et al., 2016). 

Logicamente, o termo mudanças climáticas aparece com mais frequência nas produções 

científicas encontradas na busca por “Marine Spatial Planning” and “Climate Change”, com o 

porcentual de 95,95% (Figura 18). Entretanto, poucas produções científicas consideram as 

mudanças climáticas no processo, delimitando-se, apenas, a proposição de ações para mitigar 

as alterações e os impactos (Edwards e Evans, 2017). 

Figura 18 - Porcentagem de produções científicas que citam ou comentam sobre mudanças 
climáticas 

 

*Total em relação as 405 publicações encontradas. 

Fonte: própria do trabalho. 

Em Rilov et al. (2019), é observado que as mudanças climáticas não consideradas 

operacionalmente, ou seja, em medidas, programas e instrumentos que conduzem à política 
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ambiental. Já Gissi, Fraschetti e Micheli (2019) indicam que a documentação legal é uma das 

principais restrições e obstáculos para a adaptação efetiva do MSP às mudanças climáticas. 

Apesar dos artigos que contenham o termo GIS serem aqueles que mais possuem 

participação nos processos científicos, somente 19,39% deles citam ou comentam sobre 

conteúdo relacionado às mudanças climáticas. Esse resultado demonstra haver necessidade de 

vincular proposições científicas que considerem, por exemplo, o uso do método mapeamento 

participativo na construção de diretrizes e ações de gestão voltadas às mudanças climáticas no 

ambiente marinho-costeiro. 

Em Santos et al. (2020), os autores trazem a percepção de que há estudos de organização 

do mar, especificamente de PEM, que abordam as mudanças climáticas em diferentes níveis de 

discussão. No entanto, como é enfatizado pelos autores, falta uma discussão que trate das 

formas de integrar as mudanças climáticas ao PEM. Demonstrando que, na prática, poucas 

iniciativas de planejamento incluem os efeitos das alterações do clima, como a identificação 

dos impactos sobre os usos e ecossistemas e da necessidade de prevenção (Santos et al., 2020).  

A legislação, constatada pela busca da palavra legislation ou de termos que remetem a 

normas e diretrizes legais (law, legislation, act, statute, decree, institution), aparece em um 

pouco menos da metade das publicações, especificamente 40% (Figura 19). Isto é uma 

problemática, tendo em vista que para a implementação de um processo de organização do mar 

são considerados elementos legais, mesmo que setoriais. 
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Figura 19 - Porcentagem de produções científicas que citam ou comentam sobre legislação 

 

*Total em relação as 405 publicações encontradas. 

Fonte: própria do trabalho. 

A legislação é considerada com frequência nas produções científicas voltadas a 

delimitação de áreas aptas a atividades setoriais. A exemplo da aquicultura (Puniwai et al., 

2014; Dapueto et al., 2015; Bagdanavičiūtė et al., 2018; Gimpel et al., 2018; Barillé et al., 

2020), energia renovável (Tweddle et al., 2014; Flocard, Ierodiaconou e Coghlan, 2016; Kim, 

Jang e Kim, 2016; Kim, Park e Maeng, 2018), pesca (Selgrath, Gergel e Vincent, 2018; Marín 

et al., 2020) ou para delimitação de áreas marinhas protegidas ou de conservação (Rice et al., 

2011; Merrifield et al., 2013; Lu, Shen e Chiau, 2014; Verutes et al., 2017; Hu et al., 2019; 

Mills et al., 2020).  

Também, aquelas que de alguma forma consideram a legislação tratam da identificação 

de áreas de conflitos (Hadjimitsis et al., 2016; Agapiou, Lysandrou e Hadjimitsis, 2017; Ntona 

e Morgera, 2018), proposição de métodos ao planejamento (Stelzenmuller et al., 2013; 

Mcwhinnie, Briers e Fernandes, 2015) ou das questões de sócio-políticas às ações de PEM 

(Marroni, 2014; Marroni, Figueiredo e Violante, 2019; Gerhardinger et al., 2019). 
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Demonstrando que a existência ou menção às normas e diretrizes legais nas produções 

científicas são consideradas quando envolvem identificação, análise ou proposições dos usos 

compatíveis ou divergentes. 

 

5.5. PROCEDIMENTO LÓGICO DE TIPIFICAÇÃO PARA A GOVERNANÇA 

O procedimento lógico de tipificação de um ator no âmbito da governança considera a 

sua característica institucional, que está associada a sua posição no SG-Mar. Ou seja, em uma 

primeira classificação, se pertence ao componente interno ou externo do sistema. Para tanto, os 

componentes internos foram determinados como Governo, Forças Armadas, Academia, 

Sociedade Civil e Setor Produtivo. Apesar de as Forças Armadas e alguns atores da Academia 

e do Setor Produtivo estarem incorporados no Governo, procurou-se analisá-los separadamente, 

pela sua posição no componente principal. Já ao definir os componentes externos, 

consideraram-se aqueles que se destacam pela conexão estabelecida com componentes internos 

no contexto do SG-Mar, com características, predominantemente, de controle ou influência. 

A relação de influência, o nível de “força”, a característica funcional e os níveis de 

importância da função (intensidade e frequência), também são considerados ao tipificar um 

ator, apresentados e detalhados no item 5.6. Deste modo, tal processo foi realizado seguindo a 

chave de classificação funcional representada pela Figura 20 (tamanho A3 no Apêndice C). 
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Figura 20 - Chave de classificação para a tipificação dos atores 

 

Fonte: própria do trabalho. 

A determinação da característica institucional procura distinguir o ator em relação ao 

âmbito institucional ao qual pertence, variando, especialmente, de acordo com sua estrutura 

sociopolítica no sistema. Assim, a partir da definição das 26 categorias dessa característica, 
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foram identificados os atores e tipificados conforme sua relação de influência no sistema. Nesse 

caso, se é direta ou indireta a capacidade desse ator de produzir um resultado, ou de exercer 

interferência sobre o modo que o sistema se configura. 

Também é definido como um dos elementos de tipificação, o nível de força. Nesse 

contexto, consideraram-se seis categorias de níveis de “força” do ator, no contexto de 

organização do mar, os quais foram mensurados por uma classificação relativa: (1) 

concentração de informação; (2) concentração de recurso financeiro; (3) concentração de 

recurso humano; (4) legislação (relativo à “força” referente à base ou sustentação legal que o 

ator tem); (5) apoio político (relativo à “força” que o ator possui na agenda política); (6) apoio 

social (relativo à “força” que o ator tem com base no apoio de setores da sociedade, associações 

ou organizações sociais). Para a classificação relativa, um “valor” indica o nível de “força” que 

determinado ator possui para cada uma das seis categorias, representado por três classes: (1) 

fraco; (2) médio; ou (3) forte. 

Já a característica funcional está associada à estrutura de funções dos atores, bem como 

as relações entre eles no sistema e no ambiente externo. Desta forma, definiram-se dez funções, 

as quais podem ser acompanhadas no Quadro 6. 
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Quadro 6 - Características Funcionais dos atores 

Número Função Descrição da Função 

1 
Investir e/ou 

Financiar 

Investe e/ou financia para subsidiar pagamentos de pessoas, 

infraestrutura, bolsas e/ou pesquisas voltadas a organização do mar. 

2 Produzir 

Produz elementos que dão subsídio para a produção de informações e 

dados, construção da base legal e/ou promoção de ações e diretrizes, na 

forma de programas, projetos, planos e política para a organização do 

mar. 

3 Legislar Atua para determinar ações legais para a organização do mar. 

4 Apoiar 
Apoia com recurso humano e/ou conhecimento168 que auxiliam na 

organização do mar. 

5 Regular 
Regula fluxos de procedimentos e orientações governamentais que 

levam a organização do mar. 

6 
Recomendar 

e/ou Deliberar 
Recomenda e/ou delibera estratégias para a organização do mar. 

7 
Monitorar e/ou 

Fiscalizar 

Monitora e/ou fiscaliza a base legal, elementos ou ações do sistema de 

governança para organização do mar. 

8 Planejar Planeja estratégias, ações e/ou diretrizes para a organização do mar. 

9 
Coordenar 

e/ou Executar 

Coordena e/ou executa estratégias, ações e/ou diretrizes para a 

organização do mar. 

10 Utilizar Utiliza recursos e espaços como benefício econômico oriundo do mar. 

Fonte: própria do trabalho. 

Cada função é analisada conforme seu nível de importância, que é avaliado a partir de 

duas categorias: (1) intensidade; e (2) frequência, as quais, também, são classificadas 

relativamente em três classes. A intensidade é entendida como a dimensão da conexão da 

função entre atores (componentes internos e externos) e, em outras palavras, está relacionada 

com o efeito que a função causa sobre o componente de destino ou no âmbito do sistema. Já a 

frequência, associa-se ao período que determinada função ocorre, isso significa, a condição 

temporal com que uma função afeta o estado do sistema. 

No caso da intensidade, as classes são as seguintes: (1) alta (a intensidade da função 

consegue estruturar ou reestruturar os processos que ocorrem no sistema); (2) mediana (a 

função possui condição de alterar os processos, estabelecendo um padrão de funcionamento); 

                                                            
168Conhecimento, aqui, será considerado como a ação de dominar uma ciência, uma arte, um método ou um 
procedimento. 
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(3) baixa (a função pode fazer ajustes no processo e em determinados aspectos do sistema). As 

classes da frequência são definidas em: (1) sempre (a função é ininterrupta); (2) eventual 

(eventualmente o ator desempenha a função); e (3) raro (a função é raramente realizada pelo 

ator). 

Para complementar, é necessário ressaltar alguns pontos. Um espaço na agenda política 

conduzirá o ator a ter um apoio político forte, consequentemente, irá fortalecer o apoio social. 

Mesmo que essa relação não seja proporcional e direta, obter um nível de “força” alto na arena 

política possibilitará uma maior visibilidade da sociedade. O que acontece com alguns dos 

atores é o desconhecimento de sua existência por parte da população, mas isso não significa 

que não exista apoio a causa ou ao tema para os quais eles exercem funções. Também, há o 

desconhecimento entre as interrelações dos atores e da necessidade de suas existências e 

fortalecimentos para que os indivíduos da sociedade tenham seus direitos atendidos. Por isso, 

pressupõe-se que o apoio social não está relacionado à necessidade, mas sim ao 

reconhecimento. 

 

5.5.1. Caminho Lógico para determinação de atores 

Para facilitar o reconhecimento dos atores do SG-Mar, foi elaborado um Caminho Lógico 

(Figura 21, tamanho A3 no Apêndice D), o qual indica o percurso para determiná-los.  
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Figura 21 - Caminho lógico para determinar os atores do SG-Mar 

Fonte: própria do trabalho. 
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Ao identificar um ator que possa fazer parte do SG-Mar, deve-se posicioná-lo no início 

do caminho lógico e seguir as etapas compostas por perguntas que permitem o reconhecimento 

do componente e da característica institucional desse ator. É possível a identificação de atores 

que não estejam já pré-reconhecidos nos colchetes, visualizados na representação da Figura 21, 

mas esse percurso permitirá que, antes de definir as funções, seja distinguida sua posição, ou 

seja, se é externo ou interno ao SG-Mar. 

 

5.6. TIPIFICAÇÃO DOS ATORES DO SG-MAR 

Os componentes internos e a tipificação dos seus atores são descritos nos subitens 5.6.1 

ao 5.6.5. Já os componentes externos estão descritos no subitem 5.6.6. O detalhamento da 

tipificação dos atores está no quadro do Apêndice E (em tamanho A3), o qual foi elaborado e 

validado por meio de consulta a opinião de especialistas do GMC-Eco.  

Para tanto, são debatidos, ao longo dos subitens seguintes, alguns elementos que 

configuram a tipificação de cada ator. Porém, é no modelo conceitual apresentado no item 5.7 

que os processos podem ser visualizados, isto é, os fluxos de relações das características 

funcionais entre os atores dos componentes, tendo como referência um nível de agregação. 

Com objetivo de compreender as potencialidades e fragilidades dos atores, produziu-se 

um gráfico em rede para cada componente (interno e externo), permitindo representar o 

comportamento de cada uma das seis categorias de “nível de força”, detalhadas no item 5.5. 

Assim, foi determinado o percentual de cada uma, com base na classificação dos atores 

(Apêndice E) que compõe o componente, demonstrando em quais aspectos é forte, médio ou 

fraco. 

Ressalta-se que essa análise, baseia-se no contexto governamental atual, ou seja, um 

momento de transição entre duas gestões com formas distintas de gerir o esquema dos processos 

de cada componente. De mesmo modo, é importante salientar que essa também é uma vantagem 

da estrutura proposta, definida pelo procedimento do lógico de tipificação, apresentado no item 

5.6, e do modelo conceitual do SG-Mar. 

 

5.6.1. Governo 

O Governo Federal, a CIRM e os Ministérios são considerados como âmbitos 

institucionais do componente Governo. Também as Comissões Permanentes, os Conselhos, as 

Fundações Públicas, as Autarquias Federais, as Empresas Estatais e os Centros de Pesquisa 

Nacionais. 
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A ampla abrangência desses atores indica que existe diversidade na classificação de 

controle e influência. Todavia, representá-los em um gráfico (Figura 22), permite depreender a 

expressividade deles no sistema. 

Figura 22 - Porcentagem das categorias dos níveis de “força” do Governo 

 

Fonte: própria do trabalho. 

No Governo Federal, os atores reconhecidos são o poder executivo do Governo Federal 

e a Casa Civil da Presidência da República, órgão diretamente ligado ao chefe do poder 

executivo da federação. Os dois possuem uma relação direta ao sistema, mas o poder executivo 

tem como característica funcional investir, especialmente em atores que estão no mesmo 

componente, produzindo uma automanutenção; e regular com intensidade alta e frequência 

eventual, ou seja, o Governo Federal autorregula-se. Destaca-se, que o processo de organização 

do mar dependerá da prioridade da agenda política de gestão, alterando nível de importância. 
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A Casa Civil, por outro lado, tem a função de recomendar, deliberar e planejar. Com intensidade 

mediana e frequência eventual, a função de deliberar se dá pelo fato de o ator ser membro da 

CIRM, CE do PEM e do GT SisGAAz. 

Para um maior detalhamento dos atores, dentro do âmbito institucional da CIRM, além 

dela mesma, é considerada a SECIRM, a qual é “subordinada diretamente ao Ministro de Estado 

Coordenador da CIRM” (CIRM, 2019), tem o papel de executar “trabalhos de secretaria e 

outros encargos técnicos e administrativos” (MD, 2019), ou seja, coordenar e articular a 

implementação das deliberações da CIRM (SECIRM, [s.d.]). Portanto, a CIRM, por ser “um 

órgão deliberativo e de assessoramento” coordenado pela MB, devido suas atribuições 

relacionadas a “orientar e coordenar as ações relativas à consecução do PNRM” (MD, 2019); e 

“coordenar a elaboração de planos e programas plurianuais e anuais, comuns e setoriais” 

(Brasil, 2019a), tem como características funcionais: recomendar, deliberar, planejar, coordenar 

e executar. Ainda, cabe destacar que o Art. 8º do Regimento da CIRM (MD, 2019) menciona 

que é de competência do órgão “planejar as atividades relacionadas aos recursos do mar”, assim 

como “coordenar a elaboração do PEM”.  

Porém, em 2023, o Decreto que aprova a estrutura regimental do MMA, determina que é 

competência do Departamento de Oceano e Gestão Costeira “coordenar a execução, a avaliação 

e a proposição do planejamento espacial marinho” (Brasil, 2023c). Isso, demonstra haver uma 

sobreposição de atribuições entre os dois órgãos, que devem estar em consonância, para 

adequada execução de suas tarefas. 

Já a SECIRM por ser membro do Grupo Técnico PIB do Mar (MD, 2022), no sistema, 

possui a função de deliberar, coordenar e executar, já que coordena as tarefas relativas às 

atividades administrativas da CIRM e de suas Subcomissões, Comitês Executivos, Grupos de 

Trabalho e demais organismos dessa Comissão. Apesar disso, a intensidade dessa função é 

considerada como capaz de apenas fazer pequenos ajustes, mas com frequência alta, em ações 

de organização do mar. 

São considerados pertencentes ao SG-Mar os ministérios membros da CIRM (Brasil, 

2020b), do CE do PEM (MD, 2020a; MD, 2021), do CE Pro Amazônia Azul (MD, 2020b; MD, 

2021) do CE PPG-Mar (MD, 2005) e/ou GTI (Brasil, 2021b). Também, os que compõem os 

GTs do SisGAAz (MD, 2020c; MD, 2021) e PIB do Mar (MD, 2002), os quais têm como 

competência “definir o conceito de Economia Azul ou Economia do Mar” e “identificar os 

setores e atividades que integram e/ou contribuem para a Economia Azul” (MD, 2022). 
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Tendo em conta o exposto no item 3.3.1, o decreto presidencial de 2020 ainda não foi 

alterado com a composição atualizada dos representantes da CIRM. Sendo assim, utilizou-se 

como referência a estrutura dos ministérios da gestão de governo (2019-2022), ou seja, sua 

nomenclatura. No entanto, a tipificação dos ministérios, foi feita com base na situação atual, 

isto significa, nas perspectivas do nível “força” de cada ministério para a nova gestão de 

governo (2023 – 2026).  

Tem-se, portanto, que há níveis de “força” que os diferenciam, especialmente, ao tratar 

do apoio político, já que existem ministérios que possuem mais espaço na agenda política, em 

razão das prioridades e dos interesses das bancadas partidárias, suas alianças na Câmara dos 

Deputados e da capacidade de influência das comissões permanentes. Tal força terá 

consequência na produção de base legal para a sustentação do ministério e para a destinação de 

recursos. Logo, isso, impactará nas funções deles no sistema. 

Assim, reconhece-se que as funções dos ministérios são produzir, deliberar e planejar, 

com exceção ao ME, que possui função de coordenar estratégias, ações e diretrizes no contexto 

internacional. Porém, a intensidade e a frequência para as funções variam conforme o ator. Por 

exemplo, a função de produzir do MMA é alta ao ponto de estruturar ou reestruturar os 

processos que ocorrem no sistema, contudo com frequência eventual. Assim como, a função de 

planejar é de alta intensidade para o ME, MME e MJSP. 

Com o início da nova gestão de 2023, algumas alterações, como criação e 

desmembramentos de comissões, foram aprovadas na Câmara dos Deputados (Câmara dos 

Deputados, 2023). Portanto, considerando o novo número de comissões, bem como as que 

envolvem os temas relacionados ao SG-Mar, abrange-se: Comissão de Ciência, Tecnologia e 

Inovação (CCTI)169; Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC); Comissão de 

Desenvolvimento Econômico (CDe)170; Comissão de Indústria, Comércio e Serviços 

(CDics)171; Comissão de Integração Nacional e Desenvolvimento Regional (Cindr)172; 

Comissão da Amazônia, dos Povos Originários e Tradicionais (CAPOT)173; Comissão de Meio 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (CMads); Comissão de Minas e Energia (CME); 

Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional (CREDN); e Comissão de Viação e 

Transportes (CVT); Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas (CMMC). 

                                                            
169Comissão Permanente desmembrada, sigla de escolha da autora. 
170Comissão Permanente desmembrada, sigla de escolha da autora. 
171Comissão Permanente desmembrada, sigla de escolha da autora 
172Comissão Permanente desmembrada, sigla de escola da autora. 
173Comissão Permanente criada, sigla de escolha da autora. 
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As comissões permanentes “[...] têm a finalidade de deliberar sobre as proposições 

legislativas, de acordo com seus campos temáticos [...]” (Câmara dos Deputados, [s.d.]a). 

Portanto, entende-se que suas funções são: produzir, legislar, deliberar e monitorar, pois, são 

órgãos que debatem e votam propostas legislativas. Aquelas que se reconhece ter maior apoio 

político, são CCJC, CDe, Cindr, CMads, CME e CREDN, porém isso não está diretamente 

relacionado ao apoio social. 

Por outro lado, os conselhos têm “[...] por finalidade permitir a participação da sociedade 

na definição de prioridades para a agenda política, bem como na formulação, no 

acompanhamento e no controle das políticas públicas” (IPEA, 2014a, p. 07). Em 2019, um 

decreto presidencial da gestão do governo federal (2019 – 2022), extinguiu e estabeleceu 

“diretrizes, regras e limitações para colegiados da administração pública federal” (Brasil, 

2019b), mas, em janeiro de 2023, foi revogado (Brasil, 2023a). Porém, infelizmente, o decreto 

de 2019, pôs fim aos espaços de consulta e debate público, gerando desmonte na participação 

popular nos processos de decisão política. Cabe ressaltar, que “a Constituição de 1988, por meio 

de diversos artigos, definiu a participação social como necessária em algumas políticas 

específicas, e abriu espaço para a reivindicação da partilha de poder nas mais diferentes áreas” 

(IPEA, 2014a, p. 07). 

De qualquer forma, os conselhos não foram desconsiderados das relações e processos que 

ocorrem no SG-Mar, tendo em vista seu retorno com a revogação do decreto. Assim, considera-

se que eles têm como característica funcional recomendar estratégias ao Governo, bem como 

possuem relação direta ao sistema. São eles:  

• Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA)174, um órgão do Sistema Nacional 

do Meio Ambiente (SISNAMA), presidido pelo ministro do MMA (Brasil, 1981); 

• Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH)175, o qual é integrante do Sistema 

Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SINGREH) e o presidente é o ministro 

do MDR (Brasil, 2019c); 

• Conselho Nacional de Aquicultura e Pesca (CONAPE)176, atualmente, é um órgão 

colegiado integrante da estrutura organizacional do MPA (Brasil, 2023b); 

                                                            
174CONAMA: conama.mma.gov.br 
175CNRH: gov.br/mdr/pt-br/assuntos/seguranca-hidrica/cnrh 
176CONAPE: gov.br/participamaisbrasil/conselho-nacional-de-aquicultura-e-pesca 
 

http://conama.mma.gov.br/
file:///C:/Users/Júlia.JuliaNylandAR/OneDrive/gov.br/mdr/pt-br/assuntos/seguranca-hidrica/cnrh
https://www.gov.br/participamaisbrasil/conselho-nacional-de-aquicultura-e-pesca
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• Conselho Nacional dos Povos e Comunidades Tradicionais (CONPCT)177 instituído 

em 2016, órgão colegiado, integrante da estrutura do MDH (Brasil, 2016; 2018); 

• Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA)178, é um órgão 

de assessoramento imediato ao Presidente da República e integra o Sistema Nacional de 

Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN), criado em 2006 (Brasil, 2006a; 2007). 

• Conselho Nacional de Turismo (CNT)179, órgão colegiado de assessoramento do MTur 

(Brasil, 2008); 

• Conselho Nacional de Imigração (CNIg)180, órgão colegiado integrante da estrutura 

organizacional do MJSP (Brasil, 2019d); 

• Conselho das Cidades (ConCidades)181, órgão colegiado integrante da estrutura do 

MCID (Brasil, 2006b); 

• Conselho Nacional de Segurança Pública e Defesa Social (CNSP)182, instiuído por lei 

em 2018, vinculado ao MJSP (Brasil, 2018c). 

Além da função mencionada, consideram-se algumas funções específicas para 

determinados conselhos no contexto do SG-Mar. Por exemplo, o CONAMA, além de forte 

concentração de informação, tem como competência prevista pela legislação “estabelecer 

sistemática de monitoramento, avaliação e cumprimento das normas ambientais” (Brasil, 2001), 

em especial, no contexto da PNMA, portando para o SG-Mar possui a função de monitorar ee 

fiscalizar. Já o CONPCT tem função “coordenar, acompanhar e monitorar a implementação e 

a regulamentação da Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e 

Comunidades Tradicionais (PNPCT) e do Plano Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos 

Povos e Comunidades Tradicionais [...]” (Brasil, 2016), no entanto, apenas com intensidade de 

ajuste. 

As fundações públicas são conceituadas pela lei que altera o Decreto-lei de 1967 que 

dispõe sobre a organização da Administração Federal, como (Brasil, 1987): 

[...] a entidade dotada de personalidade jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, 
criada em virtude de autorização legislativa, para o desenvolvimento de atividades 
que não exijam execução por órgãos ou entidades de direito público, com autonomia 
administrativa, patrimônio próprio gerido pelos respectivos órgãos de direção, e 
funcionamento custeado por recursos da União e de outras fontes (Brasil, 1987). 

                                                            
177CONPCT: gov.br/participamaisbrasil/cnpct 
178CONSEA: planalto.gov.br/consea 
179CNT: gov.br/turismo/pt-br/composicao/conselho-nacional-de-turismo  
180CNIg: portaldeimigracao.mj.gov.br/pt/resolucoes/1711-conselho-nacional-de-imigracao 
181ConCidade: gov.br/mdr/pt-br/composicao/orgaos-colegiados/conselho-das-cidades-concidades 
182CONSP: gov.br/mj/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/cnsp 

https://www.gov.br/participamaisbrasil/cnpct
http://www4.planalto.gov.br/consea/
https://www.gov.br/turismo/pt-br/composicao/conselho-nacional-de-turismo
https://portaldeimigracao.mj.gov.br/pt/resolucoes/1711-conselho-nacional-de-imigracao
https://www.gov.br/mdr/pt-br/composicao/orgaos-colegiados/conselho-das-cidades-concidades
https://www.gov.br/mj/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/cnsp
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Para tanto, são identificadas como fundações do SG-Mar, a Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), o Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e o IBGE. A CAPES é ligada ao MCTI e o 

CNPq ao MEC, sendo os dois membros do CE Pro Amazônia Azul (MD, 2020b; MD, 2021), 

mas, apenas, o CNPq membro do CE PPG-Mar (MD, 2005). E o IBGE está vinculado ao ME 

e é membro do CE do PEM e do GT PIB do Mar (MD, 2020a; MD, 2021; MD, 2022). Nesse 

sentido, reconhece-se que as fundações têm influência direta ao sistema e com forte apoio 

social, sendo que o IBGE tem função de produzir, recomendar e deliberar. Já o CNPq e a 

CAPES, além de, também, recomendar e deliberar, têm função de investir. 

As autarquias são um “serviço autônomo [...] para executar atividades típicas da 

Administração Pública, que requeiram [...] gestão administrativa e financeira descentralizada” 

(Brasil, 1967a). No SG-Mar, as autarquias consideradas foram: Agência Nacional de Águas e 

Saneamento Básico (ANA) (vinculada ao MDR); Agência Nacional de Transportes 

Aquaviários (ANTAQ) (vinculada ao MT); Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 

Biocombustíveis (ANP) (vinculada ao MME); Agência Nacional de Telecomunicações 

(ANATEL) (vinculada ao MC); Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) (vinculada ao 

MME); Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) (vinculada ao MS); IBAMA 

(vinculada ao MMA); e Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBIO) 

(vinculado ao MMA). 

Os membros do GT PIB do Mar são as autarquias ANTAQ e ANP (MD, 2022). Sendo a 

última, membro convidado do SisGAAz (MD, 2020c; MD, 2021), o qual estão como membros 

permanentes o ICMBIO e o IBAMA. Além disso, o IBAMA também é membro do CE PPG-

Mar (MD, 2005). Dessa forma, as autarquias que fazem parte de GT ou CE têm a função de 

recomendar e deliberar e, de maneira geral, todas têm o papel de monitorar e fiscalizar, sendo 

que o ICMBIO e o IBAMA possuem intensidade alta para essa função. Exceto pela ANATEL 

e a ANVISA, todas as outras autarquias possuem influência direta ao sistema. Cabe destacar 

que, que ANA, no SG-Mar, têm a função de executar, pois é responsável por implementar a 

Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH), a qual umas das diretrizes de ação é “a 

integração da gestão das bacias hidrográficas com a dos sistemas estuarinos e zonas costeiras” 

(Brasil, 1997a). Assim como a ANTAQ, pois tem finalidade de implementar as políticas 

formuladas pelo Ministério da Infraestrutura, o qual, atualmente, foi divido em MPA e MT. 

O BNDES, a Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais (CPRM) e a Petrobras são as 

empresas estatais consideradas no SG-Mar. A CPRM é vinculada ao MME, membro do CE do 
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PEM (MD, 2020a; MD, 2021) e a Petrobras membro convidado do SisGAAz (MD, 2020c; MD, 

2021). Para o SG-Mar, considera-se como funções da CPRM produzir, deliberar e monitorar e 

fiscalizar. Essa última, mesmo que com intensidade baixa, ou seja, faz pequenos ajustes nos 

processos do sistema, se dá pela existência do Serviço Geológico do Brasil (SGB) que monitora 

bacias hidrográficas e manchas de inundação, permitindo produzir alertas para autoridades, 

como a Defesa Civil. 

Já BNDES, o qual possui influência direta e forte apoio político, tem a função de investir, 

com potencial de estruturar e reestruturar os processos do sistema, com frequência eventual, 

devido sua forte concentração de recursos financeiros. Da mesma forma, a Petrobras, com 

influência direta, possui a função de financiar, a qual ocorre, predominantemente, para projetos 

sociais produzidos por ONGs. Além disso, a Petrobras tem função de deliberar, mesmo que 

com intensidade baixa, pelo fato de ter uma posição de convidada no comitê, e utilizar, obtendo 

benefícios dos processos que ocorrem entre atores do sistema. 

No SG-Mar, os Centros de Pesquisa estão tanto no componente Governo, quanto no 

Academia, sendo que aqui, para caracterização, são considerados:  

• Centros Nacionais de Pesquisa e Conservação do ICMBio, sendo esses: 

1) Centro Nacional de Pesquisa e Conservação da Sociobiodiversidade Associada 

a Povos e Comunidades Tradicionais (CNPT) possui enfoque na “conservação da 

sociobiodiversidade associada a povos e comunidades tradicionais, em apoio ao 

manejo das UCs Federais” (ICMBIO, [s.d.]a); 

2) Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Mamíferos Aquáticos (CMA) 

“coordena, executa e promove estudos, projetos e programas de pesquisa e manejo 

para conservação de mamíferos aquáticos” (ICMBIO, [s.d.]b); 

3) Centro Nacional de Pesquisa e Conservação da Biodiversidade Marinha do 

Nordeste (CEPENE) voltado a “realizar pesquisa, formação e ações de manejo para 

a conservação, uso sustentável e recuperação das espécies e ecossistemas marinhos 

e estuarinos no nordeste brasileiro” (ICMBIO, [s.d.]c); 

4) Centro Nacional de Pesquisa e Conservação da Biodiversidade Marinha do 

Sudeste e Sul (CEPSUL), o qual se destina a “coordenar e executar as atividades de 

pesquisa pesqueira nas regiões Sudeste e Sul, com foco no uso sustentável das 

potencialidades pesqueiras” (ICMBIO, [s.d.]d); 

5) Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Tartarugas Marinhas e da 

Biodiversidade Marinha do Leste (TAMAR) tem como objetivo “promover 
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pesquisas científicas, bem como ações de manejo para a conservação e recuperação 

de espécies ameaçadas de tartarugas marinhas” (MMA, 2021); 

6) Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Aves Silvestres (CEMAVE) com 

foco em “realização de pesquisa e a conservação de aves silvestres” (ICMBIO, 

[s.d.]e). 

• Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais (Cemaden), 

situado no MCTI, possui como enfoque principal monitorar as “ameaças naturais em 

áreas de riscos em municípios brasileiros suscetíveis à ocorrência de desastres naturais” 

(CEMADEN, 2016); 

• Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), estabelecido no MCTI, é voltado a 

“pesquisas de ciências espaciais e atmosféricas, engenharia espacial, meteorologia, 

observação da Terra por imagens de satélite e estudos de mudanças climáticas” (INPE, 

[s.d.]), a ele está vinculado o Centro de Previsão de Tempo e Estudos Climáticos 

(CPTEC)183. 

Todos possuem a característica funcional de produzir, mas há variação nos níveis de 

força. Por exemplo, entende-se que o TAMAR e o INPE apresentam maior apoio social, 

especialmente pelo conhecimento da existência desses centros de pesquisa por parte da 

população, não se limitando, apenas, aos grupos ligados ao tema da organização do mar. O nível 

de “força” da concentração de informação e recursos, para a maioria deles, é média. Isso, se 

deve, em especial, pela abundância de dados, relatórios e outros documentos que concentram 

esses atores, mesmo que exista alteração nas prioridades da gestão de governo na destinação de 

recursos. Além de produzir, considera-se, também, que o CEMAVE, o CEPSUL, o CENEPE e 

o CMA possuem a função de monitorar e fiscalizar, respectivamente, a avifauna em UCs, a 

biodiversidade marinha e estuarina, as ações de pesca e os mamíferos marinhos por meio do 

Sistema de Apoio ao Monitoramento de Mamíferos Marinhos (SIMMAM). 

Como mencionado, além dos supracitados, os INCTs são atores do componente centro de 

pesquisa, os quais são instituídos por chamada pública ou carta-convite e (Brasil, 2014): 

[...] formados a partir de uma instituição sede, caracterizada pela excelência de sua 
produção científica e/ou tecnológica, alta qualificação na formação de recursos 
humanos e com capacidade de alavancar recursos de outras fontes, e por um conjunto 
de laboratórios ou grupos associados de outras instituições, articulados na forma de 
redes científico-tecnológicas que devem incluir pesquisadores de grupos em novos 
campi universitários, e/ou em instituições em regiões menos favorecidas (Brasil, 
2014). 

                                                            
183INPE - CPTEC: cptec.inpe.br 

https://www.cptec.inpe.br/
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Contudo, os INCTs identificados como componentes do SG-Mar, que, atualmente, estão 

em vigor, foram aqueles que possuem projetos ou subprojetos que tenham ações voltadas ao 

ambiente marinho e costeiro. Independente do setor que essas atividades científicas estão 

direcionadas, as INCTs identificadas são: 

• Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia Ambientes Marinhos Tropicais; 

• Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia Ecologia, Evolução e Conservação da 

Biodiversidade; 

• Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia de Estudos de processos oceanográficos 

integrados da Plataforma Continental ao Talude; 

• Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia para Mudanças Climáticas; 

• Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia Oceanografia Integrada e Usos Múltiplos 

da Plataforma Continental e Oceano Adjacente (INCT Mar COI); 

• Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia Tecnologias Ambientais Para a Valoração 

de Resíduos e Materiais Renováveis; 

• Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia em Biodiversidade e Produtos Naturais 

(INCTBioNat); 

• Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia de Estudos Comparados em Administração 

de Conflitos (INCT-InEAC); 

• Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia de Políticas Públicas, Estratégia e 

Desenvolvimento (INCT/PPED); 

• Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia para Sistemas Autônomos Cooperativos 

Aplicados em Segurança e Meio Ambiente; 

• Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia de Geofísica do Petróleo; 

• Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia de Energias Oceânicas e Fluviais. 

Assim, compreende-se que a função dos INTCs é produzir com uma frequência contínua, 

ou seja, sempre, mas com uma intensidade baixa. Por isso, infere-se que seja forte a 

concentração e informação e média para todas outras categorias, sendo que do apoio social é, 

predominantemente, por parte da sociedade civil organizada que usa a informação gerada pelos 

institutos. 
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5.6.2. Forças Armadas 

No componente Forças Armadas foram considerados como atores a Marinha do Brasil e 

seus demais órgãos e organizações. No entanto, a MB se diferencia em relação aos outros atores, 

já que ela é considerada, também, uma característica institucional. Portanto, por sua 

participação como membro do CE PPG-Mar, tem a função de deliberar, assim como coordenar 

e executar algumas dessas estratégias, ações e diretrizes, as quais alteram processos do SG-Mar 

sempre e eventualmente, descriminados no Apêndice E. Além de ter relação direta ao sistema, 

é considerado forte no que diz respeito à concentração de informação e recurso financeiro, 

legislação e apoio político. Sendo, portanto, a distribuição das categorias de nível de “força” 

para os atores do componente Forças Armadas representado na Figura 23. 

Figura 23 - Porcentagem das categorias dos níveis de “força” da Força Armadas 

 

Fonte: própria do trabalho. 
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Dentre os órgãos e organizações estão o Estado-Maior da Armada (EMA)184 e a Diretoria-

Geral de Navegação (DGN)185 subordinados a MB. Também são considerados, a Diretoria de 

Portos e Costas (DPC)186 subordinada a DGN; a Diretoria de Hidrografia e Navegação 

(DHN)187 também subordinada a DGN; a EGN188, subordinada a Diretoria de Ensino da 

Marinha (DEnsM)189; e o Centro de Hidrografia da Marinha (CHM)190 subordinado a EMA. 

Por fim, o Tribunal Marítimo191, órgão autônomo de justiça e segurança para a navegação. 

Cabe destacar que os membros do CE do PEM são: EMA, DGN, DPC, DHN e CHM. 

Sendo que a EMA é membro do CE Pro Amazônia Azul e do GT SisGAAz. Assim como a 

DGN que é membro do CE Pro Amazônia Azul e do GT PIB do Mar, com a EN. Apesar de 

cada um dos órgãos e organizações apresentar características funcionais que possam se 

diferenciar, de maneira geral, têm as funções de recomendar, deliberar, monitorar e coordenar. 

No caso da DHN, também possui funções de legislar e planejar, pois estabelece as Normas da 

Autoridade Marítima (NORMAM), e planeja e supervisiona “[...] a execução das atividades de 

hidrografia, oceanografia operacional, cartografia náutica, meteorologia marinha e auxílios à 

navegação [...]” (MB, 2021a, p. 1).  

Considera-se que as funções regular e monitorar da DHN são capazes de reestruturar o 

SG-Mar, em virtude da alta intensidade. A DHN tem o dever de “supervisionar as atividades 

afetas à navegação” em águas de jurisdição brasileira (MA, 2020, p.1), e de “[...] coordenar a 

participação do Brasil nas atividades da Comissão Oceanográfica Intergovernamental (COI) 

relacionadas com os Serviços Oceânicos e Mapeamento Oceânico” (MB, 2021a, p. 8). 

Já a DGN tem função de monitorar, pois deve “supervisionar os estudos para a formulação 

de diretrizes concernentes aos serviços e assuntos relativos aos portos e costas, de navegação, 

de hidrografia, de oceanografia, de meteorologia, e de outras ciências geofísicas e de sinalização 

náutica” (MB, [s.d.]c). Assim como a DPC, possui propósito de “supervisionar as ações para o 

desenvolvimento de programas de gestão ambiental e instrumentos de ação de resposta a 

incidentes de poluição na Marinha, fornecendo suporte técnico especializado sobre esses 

assuntos” (MB, [s.d.]d). Por outro lado, com a tarefa da “analisar, armazenar e intercambiar 

dados geoespaciais marinhos, a fim de contribuir para a produção e divulgação das informações 

                                                            
184EMA: marinha.mil.br/om/estado-maior-da-armada 
185DGN: marinha.mil.br/dgn 
186DPC: marinha.mil.br/dpc 
187DHN: marinha.mil.br/dhn 
188EGN: marinha.mil.br/egn 
189DEnsM: marinha.mil.br/ensino 
190CHM: marinha.mil.br/chm 
191Tribunal Marítimo: marinha.mil.br/tm 

https://www.marinha.mil.br/om/estado-maior-da-armada
https://www.marinha.mil.br/dgn/
https://www.marinha.mil.br/dpc/
https://www.marinha.mil.br/dhn/
https://www.marinha.mil.br/egn/
https://www.marinha.mil.br/ensino/
https://www.marinha.mil.br/chm/
https://www.marinha.mil.br/tm/
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de segurança da navegação e do ambiente marinho” (MB, [s.d.]e), a CHM tem função de 

produzir. 

 

5.6.3. Academia 

Os atores considerados no componente Academia foram: Instituição de Ensino Superior 

(IES); Instituição de Educação Profissional e Tecnológica (EPT); e Grupos de Pesquisa. No 

SG-Mar, as IES e EPT públicas são consideradas pertencentes, também, ao componente 

Governo. Porém, apesar do governo ter o papel de regular, supervisionar e avaliar, por meio do 

MEC, as instituições de ensino particular de esfera federal (Brasil, 2006c), no sistema, elas 

foram tratadas como externas ao componente Governo. 

Dentre as IES públicas e privadas, aquelas que estão direcionadas às ciências e políticas 

marinha e costeira possuem um papel relevante no SG-Mar. A exemplo, tem-se os treze cursos 

de graduação em Oceanologia ou Oceanografia localizados em onze estados (RS, SC, PR, SP, 

RJ, ES, BA, PE, CE, MA e PA) dos dezessete estados costeiros. Já as instituições de EPT fazem 

parte do sistema devido à produção de ciência técnica e tecnológica para o desenvolvimento na 

costa e no oceano. Sendo, assim, considera-se que as características funcionais das IES e das 

instituições de EPT são produzir e apoiar. Funções que possuem intensidade mediana, o que 

significa que a produção de informações e o apoio, por meio recurso humano e conhecimento, 

são capazes de alterar processos de organização do mar, especialmente, por sempre serem 

executadas essas ações no sistema. Por outro lado, com relação direta ao sistema, o nível de 

“força” para concentração de informação e recurso humano é considerada alta. 

No entanto, de maneira geral, no componente Academia o que predomina alto é a 

concentração de informação e de recurso humano. Em contrapartida, o recurso financeiro, os 

apoios político e social são classificados, predominantemente, como fracos (Figura 24). 
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Figura 24 - Porcentagem das categorias dos níveis de “força” da Academia 

 

Fonte: própria do trabalho. 
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criação, nome(s) do(s) líder(es), áreas(s) predominante(s) e situação. Esses grupos possuem 

nível de “força” alta para concentração de informação e recurso humano, por outro lado para 

recurso financeiro é baixa. Apesar dos membros dos grupos periodicamente erem modificados, 

há uma concentração importante de recurso humano, bem como de informações. Com 

intensidade baixa e frequência alta, considera-se que as funções são produzir e apoiar. 

 

5.6.4. Sociedade Civil 

Primeiramente, quando se trata da Sociedade Civil no SG-Mar, levam-se em conta as 

ONGs e organizações sociais, as quais possuem como características funcionais de produzir, 

apoiar e monitorar. Contudo, a relação é indireta, os níveis de “força”, intensidade e frequência 

das funções são variados para cada um dos atores reconhecidos do sistema. A exemplo das 

ONGs internacionais, para as quais se considera que produzem informações que dão subsídios 

para construção de diretrizes e promoção de ações para o sistema. Do mesmo modo, as ONGs 

que trabalham com a fauna carismática tendem a ter maior apoio social. E, além da alta 

concentração de recurso humano, motivado pela contratação de profissionais e o envolvimento 

de voluntários ou pesquisadores que contribuem com as ações dessas organizações. 

As ONGs identificadas e reconhecidas pelo grupo de especialistas do GMC-Eco, foram: 

• The Nature Conservancy; 

• WWF; 

• Conservation International192; 

• GreenPeace193 

• Fundação Pró-Tamar194; 

• Fundação SOS Pró-Mata Atlântica195; 

• Fundação Mamíferos Aquáticos (FMA)196; 

• Instituto Linha D'água197; 

• Instituto Laje Viva198;  

                                                            
192Conservation International: conservation.org 
193GreenPeace: greenpeace.org/brasil 
194Fundação Pró-Tamar: tamar.org.br 
195Fundação SOS Pró-Mata Atlântica: sosma.org.br 
196FMA: mamiferosaquaticos.org.br 
197Instituto Linha D'água: linhadagua.org.br 
198Instituto Laje Viva: lajeviva.org.br/Lajeviva 
 

https://www.conservation.org/
https://www.greenpeace.org/brasil/
https://www.tamar.org.br/
https://www.sosma.org.br/
https://mamiferosaquaticos.org.br/
https://www.linhadagua.org.br/
https://www.lajeviva.org.br/Lajeviva/
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• Instituto Australis: ProFRANCA – Projeto Franca Austral199; 

• Instituto Costa Brasilis200; 

• Rede de Conservação da Biodiversidade Marinha (Biomar). 

A Rede Biomar reúne projetos patrocinados pela Petrobras, por meio do Programa 

Petrobras Socioambiental, que são: Instituto Coral Vivo201; Instituto Albatroz202; Instituto 

Baleia Jubarte203; Centro Golfinho Rotador204; e Instituto Meros do Brasil205. Por ser uma rede 

que representa seis projetos socioambientais, infere-se que, ao se tratar do SG-Mar, possui nível 

de “força” médio na agenda política.  

No entanto, cada um dos institutos pertencentes a rede recebeu uma avaliação por meio 

do procedimento lógico de tipificação criado. A ideia é demonstrar que uma representação de 

rede possui maior representatividade, mas que as ONGs se diferenciam nas categorias de níveis 

de “força”, e, de forma geral, distribuem-se como na Figura 25. 

                                                            
199Instituto Australis: baleiafranca.org.br 
200Instituto Costa Brasilis: costabrasilis.org.br/o-instituto 
201Instituto Coral Vivo: coralvivo.org.br/quem-somos 
202Instituto Albatroz: projetoalbatroz.org.br 
203Instituto Baleia Jubarte: baleiajubarte.org.br 
204Centro Golfinho Rotador: golfinhorotador.org.br 
205Instituto Meros do Brasil: institutomeros.org 

http://baleiafranca.org.br/
http://costabrasilis.org.br/o-instituto/
https://coralvivo.org.br/quem-somos/
https://projetoalbatroz.org.br/
https://www.baleiajubarte.org.br/
https://golfinhorotador.org.br/
http://institutomeros.org/
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Figura 25 - Porcentagem das categorias dos níveis de “força” das ONGs 

 

Fonte: própria do trabalho. 
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marinhos. A relação de nomes, websites e localização podem ser verificadas no Apêndice G. 

Dentre eles, está o Instituto Costa Brasilis, o qual é definido como uma OSC de Interesse 

Público (OSCIP) com foco no gerenciamento costeiro, e a OCEANA206. A OCEANA é “uma 

organização internacional focada exclusivamente nos oceanos, dedicada a promover mudanças 

mensuráveis por meio de campanhas nacionais específicas com embasamento científico [...]” 

(OCEANA, [s.d.]). 

O Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil (MROSC) estabeleceu “o 

regime jurídico das parcerias entre a Administração Pública e as Organizações da Sociedade 

Civil (OSC)” (Brasil, 2015). Desta forma, para esse componente, as organizações sociais são 

formadas por coletivos, associações e comissões. 

Em 2022, o Instituto Nacional de Pesquisas Oceânicas (INPO) foi qualificado como uma 

organização social do MCTI (Brasil, 2022a), tendo, portanto, funções, no SG-Mar, de produzir, 

planejar e coordenar. As ações da INPO, articuladas com o ministério, ocorrem no âmbito do 

Programa Ciência no Mar do MCTI207, que de acordo com sua Portaria de criação (MCTI, 

2021a):  

[...] tem por finalidade gerir a ciência brasileira em águas oceânicas, costeiras e 
ambientes de transição, bem como viabilizar a produção e aplicação do conhecimento 
científico e tecnológico adquirido com as pesquisas marinhas para promover o uso 
sustentável e conservação do oceano, tendo os seguintes objetivos até 2030 (MCTI, 
2021a). 

 Os coletivos considerados como pertencentes ao SG-Mar são Fórum do Mar208, Painel 

Brasileiro para o Futuro do Oceano (PainelMar)209; Ouvidoria do Mar210 e Liga das Mulheres 

pelo Oceano211. O Fórum do Mar foi criado em 2011 e se define como (Fórum do Mar, [s.d.]): 

Plataforma de diálogo estruturada pela sociedade civil para facilitar a comunicação e 
o diálogo entre os atores sociais e o setor responsável por diferentes níveis de 
intervenção e gestão do território costeiro e marinho (Fórum do Mar, [s.d.]). 

O PainelMar “é uma plataforma colaborativa de natureza mista voltada para a articulação 

de redes de conhecimento costeiro-marinhas” (PainelMar, [s.d.]). O integrantes das redes 

costeiras marinhas brasileiras do PainelMar compuseram o programa Horizonte Oceânico 

Brasileiro (HOB). O HOB (PainelMar, [s.d.b]): 

[...] durante 4 anos (2019-2022) impulsionou a formação de competências para a ação 
Inter-Redes [...] para atuação na interface entre conhecimento (científico e local) e 
políticas públicas; [...] com foco na pesca sustentável, no planejamento espacial 
marinho, na justiça socioambiental, nos estressores ecossistêmicos e cenários futuros, 

                                                            
206OCEANA: proteger os oceanos e alimentar o mundo: brasil.oceana.org 
207Ciência do Mar: ciencianomar.mctic.gov.br 
208Fórum do Mar: forumdomar.org.br 
209PainelMar: painelmar.com.br 
210Ouvidoria do Mar: ouvidoriadomar.wixsite.com 
211Liga das Mulheres pelo Oceano: mulherespelosoceanos.com.br 

https://brasil.oceana.org/
https://ciencianomar.mctic.gov.br/
http://forumdomar.org.br/
https://painelmar.com.br/
https://ouvidoriadomar.wixsite.com/ouvidoria3
https://www.mulherespelosoceanos.com.br/
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na governança, política e nas redes internacionais de aprendizagem, educomunicação 
socioambiental, e o advocacy junto aos poderes legislativo, executivo e judiciário no 
nível Federal (PainelMar, [s.d.b]). 

 

Já a Ouvidoria do Mar “é um coletivo autônomo e autogestionado, a partir da 

convergência de atores sociais, científicos e políticos que atuam para a conservação e gestão 

dos ecossistemas costeiros e marinho” (Ouvidoria do Mar, [s.d.]). E a Liga das Mulheres pelo 

Oceano, um “movimento em rede que integra os esforços de emancipação das mulheres e atua 

pela conservação do oceano”, que, junto ao WWF, deu início a “um projeto para elaborar 

conteúdos de comunicação sobre a Lei do Mar” (Liga das Mulheres pelo Oceano, [s.d.]). Nesse 

contexto, ao se tratar do espaço político e, especialmente, na casa legislativa, como é o caso da 

CCJC, para a elaboração da Lei do Mar, observa-se uma maior atuação do PainelMar e da Liga, 

o que permite mensurar como médio o nível de “força” do apoio político. 

Considerada como uma “associação civil de caráter ecológico, pacifista, educativo, 

esportivo, cultural e científico” o Instituto Ações para a Preservação dos Recursos Naturais e 

Desenvolvimento Econômico Racional (APRENDER Ecologia)212, fundado em 2000 e sediado 

em Florianópolis (SC), possui projetos voltados aos ambientes costeiros e marinhos 

(APRENDER, [s.d.]). Dentre eles estão o Programa Brasileiro de Reservas de Surf; Remar, 

Limpar, Ensinar; e Surf em Unidades de Conservação. O primeiro projeto se dá em parceria 

com o Instituto Ecosurf213, que se define como (Instituto Ecosurf, [s.d.]): 

[...] uma organização da sociedade civil brasileira, de caráter não-governamental, 
fundada por surfistas comprometidos com o combate à poluição nas praias, 
conservação do oceano, justiça social, ambiental e a cultura de paz (Instituto Ecosurf, 
[s.d.]). 

Identificou-se, também, a Comissão Nacional para o Fortalecimento das Reservas 

Extrativistas e dos Povos Extrativistas Costeiros e Marinhos (CONFREM)214 como 

representação importante das organizações sociais. A CONFREM possui papel na articulação 

e implementação de estratégias que garantam a produção sustentável nos territórios extrativistas 

tradicionais, incluindo as UCs (CONFREM, [s.d.]). 

Com o intuído de observar de maneira discriminada o nível de “força” das organizações 

sociais em relação as ONGs, também foi elaborada uma Figura 26, com as porcentagens para 

cada uma das quatro categorias. Assim, identifica-se que nenhuma delas é forte em 

concentração de recursos financeiro, legislação e apoio político. 

                                                            
212APRENDER Ecologia: aprender.org.br 
213Instituto Ecosurf: ecosurf.org.br 
214CONFREM: confrem.wordpress.com 

https://www.aprender.org.br/
https://ecosurf.org.br/
https://confrem.wordpress.com/
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Figura 26 - Porcentagem das categorias de níveis de “força” das Organizações Sociais 

 

Fonte: própria do trabalho. 

O apoio social, ainda que ocorra com “força” média e forte, poderia ser maior, caso a 

população em geral, assim como os setores da sociedade e associações ligadas a processos de 

organização do mar, conhecessem as atividades desses atores. Isso pode indicar que existem 

práticas de algumas organizações sociais que são pontuais e uma lacuna nos processos de 

divulgação dessas práticas, impossibilitando o conhecimento da população para que haja um 

maior apoio social. 

 

5.6.5. Setor Produtivo 

Os atores principais do Setor Produtivo considerados no SG-Mar são: Portos e 

Navegação; Óleo e Gás; Energia Renovável; Mineração; Pesca e Aquicultura; e Turismo. A 
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escolha desses setores se deu devido à relevância econômica, ambiental e social no sistema 

marinho-costeiro. Por isso, ao longo dos itens 5.6.5.1 ao 5.6.5.6, são destacadas características 

referentes a eles, detalhando alguns os níveis “forças”. 

A função exercida pelos atores desse componente no SG-Mar é utilizar recursos e 

espaços, obtendo benefícios econômicos oriundo do mar. No entanto, a intensidade dessa 

função varia, bem como sua frequência. Por exemplo, para os atores de Óleo e Gás e Portos e 

Navegação, classifica-se como alta intensidade e frequência a função de usar benefícios 

oriundos do mar. 

De mesma forma, há variação nos níveis de “força” para as categorias, ou seja, 

determinados setores produtivos são mais fortes em concentração de recurso, porcentagens que 

são representadas na Figura 27, esse o caso da área de óleo e gás. 

Figura 27 -Porcentagem dos níveis de "força" do Setor Produtivo 
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Fonte: própria do trabalho. 

Em relação ao apoio social, o que se nota é um nível médio e forte, especialmente pelo 

fato de que há setores que são mais atrativos à população em geral, como o turismo. No entanto, 

o apoio político predomina nos setores com maiores recursos financeiros, já que existe 

expectativa sobre ao retorno social, como a geração de emprego, e econômico, por parte dessas 

atividades produtivas. 

 

5.6.5.1.  Portos e Navegação 

Existem 35 portos públicos organizados no Brasil, não considerando as instalações 

portuárias públicas de pequeno porte, as quais são executadas pelo Departamento Nacional de 

Infraestrutura de Transporte (DNIT) (MI, 2022).  Porto Organizado é definido como “bem 

público construído e aparelhado para atender a necessidades de navegação, de movimentação 

de passageiros ou de movimentação e armazenagem de mercadorias” (Brasil, 2013b). No país, 

são dezoito o número de portos organizados delegados aos estados e aos municípios, quinze 

administrados por empresas controladas pela União, e dois concedidos a entes privados (MI, 

2022). 

O Painel Estatístico da ANTAQ registou, até outubro de 2022, nos portos brasileiros, a 

movimentação de quase oitocentos milhões de toneladas (ANTAQ, 2022). As mercadorias 

predominantes são produtos agrícolas (milho, açúcar, pasta de celulose, soja e fertilizantes), 

combustíveis, contêineres, veículos e acessórios para automóveis (ANTAQ, 2022). 

A navegação de cabotagem, ou seja, “realizada entre portos ou pontos do território 

brasileiro, utilizando a via marítima ou esta e as vias navegáveis interiores” (Brasil, 1997b), em 

2020, movimentou 23,6% do total de 1,152 bilhão de toneladas movimentado pelo setor 

portuário brasileiro, dos quais a maior parte é de carga de granel líquidos e gasosos (petróleo e 

derivados) (ONTL, 2021, p. 11 e 12). Contudo, a frota nacional representa 54,8% das 

embarcações de transporte de cargas via cabotagem ou longo curso, o restante é de navios 

estrangeiros fretados pelas Empresas Brasileiras de Navegação (EBN) (ONTL, 2021, p. 13). 

 

5.6.5.2.  Óleo e Gás 

A Lei do Petróleo (Brasil, 1997c) determina a Política Energética Nacional do setor de 

Óleo e Gás, além de instituir a ANP e o Conselho Nacional de Política Energética (CNPE), o 

qual é presidido pelo ministro do MME. A ANP “tem a finalidade de promover a regulação, a 
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contratação e a fiscalização das atividades econômicas integrantes da indústria do petróleo, do 

gás natural e dos biocombustíveis” (Governo Federal, 2020).  

Até maio de 2022, haviam sido “produzidos, aproximadamente, 879 MMbbl/d (milhões 

de barris por dia) de petróleo e 132 MMm3/d (milhões de metros cúbicos por dia) de gás natural, 

totalizando 3,707 MMboe/d (milhões de barris de óleo equivalente por dia)” (Governo Federal, 

2022a).  De acordo com dados da ANP e análise do Instituto Brasileiro de Petróleo e Gás (IBP), 

entre 2005 a outubro de 2022, a exportação do petróleo brasileiro correspondeu a 31% da 

produção nacional, sendo que até esse período de 2022, a exportação representava 3 milhões de 

barris por dia (IBP, [s.d.]). 

A Petrobras é “uma Sociedade Anônima (SA) de capital aberto que atua de forma 

integrada e especializada na indústria de óleo, gás natural e energia”, cujo acionista majoritário 

é o Governo Federal do Brasil (Petrobras, [s.d.]a). Já caracterizada, anteriormente, no 

componente Governo, item 5.6.1, a Petrobras possui operações de bacias marítimas e terrestres, 

das quais as principais são a Bacia de Campos e a Bacia de Santos (Petrobras, [s.d.]b). A Bacia 

de Campo possui 25 unidades em produção e ocupa uma área de Vitória, Espírito Santo (ES), 

até Arraial do Cabo, Rio de Janeiro (RJ), e a Bacia de Santos com 21 unidades, que se estendem 

de Cabo Frio - RJ a Florianópolis – SC (Petrobras, [s.d.]c). 

 

5.6.5.3.  Energia Renovável 

Em agosto de 2022, foi aprovado “o projeto do marco regulatório para exploração de 

energia eólica, solar ou das marés em alto-mar” (Senado Federal, 2022). Apesar disso, esse 

Projeto de Lei (PL), que “dispõe sobre o aproveitamento de bens da União para geração de 

energia a partir de empreendimento offshore”, ainda, encontra-se em trâmite no Congresso 

Nacional (Brasil, 2021c). 

Na COP 27 (27ª Conferência do Clima da Organização das Nações Unidas ou, em inglês, 

UN Climate Change Conference), representantes do Brasil discutiram sobre as oportunidades 

da geração de energia em alto mar. Essa é uma das grandes expectativas da Associação 

Brasileira de Energia Eólica (ABEEólica)215, instituição sem fins lucrativos, fundada em 2002, 

já que o Brasil possui “capacidade total instalada de energia eólica onshore” e, atualmente, 

ocupa a 6ª posição no ranking do Global Wind Energy Council (GWEC) (Governo Federal, 

2022b). 

                                                            
215ABEEólica: abeeolica.org.br 

https://abeeolica.org.br/
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Assim, para facilitar o requerimento para a produção de energia offshore, MME e MMA 

publicaram, em 2022, uma Portaria Interministerial que resolve criar o Portal Único para Gestão 

do Uso de Áreas Offshore para Geração de Energia (PUG-offshore), de responsabilidade da 

ANEEL (MME/MMA, 2022). Um dos serviços previstos do portal é um “web-GIS para 

visualização das áreas requeridas, ofertadas em procedimento de cessão planejada e 

independente” (MME/MMA, 2022). 

De acordo com o canal de informações do Governo Federal, foi elaborado o Plano 

Nacional de Energia 2050, o qual “aponta para uma capacidade instalada de geração de energia 

elétrica por eólica offshore no Brasil em torno de 16 GW” (Governo Federal, 2022c). No 

entanto, dentre os principais desafios identificados no plano está a incerteza sobre os potenciais 

conflitos socioeconômicos, para os quais a sugestão é “realizar estudos detalhados sobre as 

atividades socioeconômicas potencialmente conflitantes e incluir as perspectivas da eólica 

offshore no âmbito das ações em curso voltadas para a implementação do planejamento espacial 

marinho no Brasil” (EPE, 2020, p. 127). 

 

5.6.5.4.  Mineração 

A legislação brasileira não diferencia a mineração em terra da mineração marinha, seja 

no Mar Territorial, na Plataforma Continental ou na ZEE, com exceção da exploração e 

explotação de óleo e gás (MME, 2009, p. 27). Para a extração dos recursos minerais, tanto no 

Código de Minas (Brasil, 1967b), quanto no decreto o regulamenta, a União, por meio da MME 

e do Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM), é responsável pelos regimes de 

aproveitamento das substâncias minerais e pela organização e “administração dos recursos 

minerais, a indústria de produção mineral e a distribuição, o comércio e o consumo de produtos 

minerais” (Brasil, 2018d). Sendo atribuída à Agência Nacional de Mineração (ANM) a 

responsabilidade de “observar e implementar as orientações, as diretrizes e as políticas 

estabelecidas pelo MME e executar o disposto no [...] Código de Mineração” (Brasil, 2018d). 

No documento “Plataforma Continental: a última fronteira da mineração brasileira”, 

aponta-se que na ZEE há recursos minerais de “granulados bioclásticos216 e siliciclásticos217, 

os sais de potássio e os pláceres de minerais pesados”, os são de maior interesse econômico 

                                                            
216“[...] são areias e cascalhos inconsolidados constituídos por algas calcárias, moluscos, briozoários, foraminíferos 
bentônicos e quartzo” (Cavalcanti, 2011, p. 23). 
217“[...] são areias e cascalhos, originados no continente e depositados na plataforma continental, onde são 
retrabalhados pela ação das ondas, das marés e das correntes marinhas. São compostos predominantemente por 
areias e/ou cascalhos quartzosos, seguidos por outros minerais, tais como feldspatos, zirconita, rutilo, ilmenita e 
outros, bem como por fragmentos de rocha” (Cavalcanti, 2011, p. 19). 



119 
 

 

dentre outros depósitos identificados (Cavalcanti, 2011, p. 19). Por outro lado, apesar dos 

benefícios à sociedade que a extração de minério offshore pode trazer, há o risco a impactos 

ambientais (Cavalcanti, 2011, p. 87). 

A International Council for the Exploration of the Sea (ICES)218, uma organização 

intergovernamental de ciências marinhas, por meio do seu Working Group on the Effects of 

Extraction of Marine Sediments on the Marine Ecosystem (WGEXT), produziu um guia para 

orientar a extração marinha de seus países membros, buscando reduzir os impactos ambientais. 

Apesar do Brasil não fazer parte, especialmente, pelo fato de ser uma organização direcionada 

a estudos no Atlântico Norte, é importante destacar as ações desses grupos como exemplos a 

serem incorporados no país. 

 

5.6.5.5.  Pesca e Aquicultura 

A Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável da Aquicultura e da Pesca foi 

instituída em 2009, tendo com um dos objetivos “o ordenamento, o fomento e a fiscalização da 

atividade pesqueira” (Brasil, 2009b). No entanto, é em um decreto presidencial de 2003 que se 

“estabelece normas para operação de embarcações pesqueiras nas zonas brasileiras de pesca, 

alto mar e por meio de acordos internacionais”, ou seja, em águas continentais, Mar Territorial, 

Zona Econômica Exclusiva e Plataforma Continental (Brasil, 2003). 

Um estudo recente, da OCEANA, produziu uma avaliação integrada da governança, da 

situação e dos estoques e das pescarias, a “Auditória da Pesca: Brasil 2021”. O documento 

indica que existe número muito pequeno de estoques que possuem seu status avaliado, o que 

pressupõe sobrepesca, o que pode promover o desequilíbrio da disponibilidade dos recursos 

pesqueiros (Dias et al., 2022). Também, foi constatado “[...] que a maior parte dos recursos 

pesqueiros (ou suas pescarias) não tem Planos de Gestão, o que tende a gerar medidas 

desconectadas da realidade e, portanto, com pouca ou quase nenhuma eficácia” (Dias et al., 

2022, p. 79), já que “[...] normas ultrapassadas continuam regendo a atividade pesqueira e a 

maior parte das pescarias [..]” (Dias et al., 2022, p. 79).  Porém, há algumas recomendações 

propostas pela OCEANA, as quais estão relacionadas com a geração e disponibilização de 

dados e informações; e a elaboração de planos de gestão, que devem “estabelecer Limites de 

Captura para todos os estoques pesqueiros explorados comercialmente pela frota pesqueira do 

Brasil [...]” (Dias et al., 2022, p. 80). 

                                                            
218ICES: ices.dk 

https://www.ices.dk/


120 
 

 

Na sequência, no segundo semestre de 2022, foi lançado o Plano Nacional de 

Desenvolvimento da Aquicultura (PNDA) para 2032, fundamentado na política instituída em 

2009, propõe o desenvolvimento de doze programas. Dentre eles estão o “Programa de 

Ordenamento da Aquicultura em Água da União”, que está em concomitância com o Decreto 

Presidencial de 2020, que “dispõe sobre a cessão de uso de espaços físicos em corpos d’água 

de domínio da União para a prática da aquicultura” (Brasil, 2020c). O outro é o “Programa de 

Sustentabilidade, Serviços Ecossistêmicos e Mudanças Climáticas”, tendo como proposta 

“fomentar as diretrizes nacionais e ações de desenvolvimento da aquicultura para produção de 

organismos aquático dentro dos princípios da sustentabilidade” (Brasil, 2022b, p. 18). Além do 

mais, com sete eixos de ações estratégicas, dos quais abrangem questões de governança, meio 

ambiente e sustentabilidade, e geração e gestão de dados (Brasil, 2022b). 

 

5.6.5.6.  Turismo 

Em relação ao turismo, recentemente, foi divulgada que o MTur, em parceria com a MB, 

irá apoiar o PEM com foco no Turismo Sustentável (MTur, 2022). O objetivo é fornecer dados 

geoespaciais costeiro e marinho da Amazônia Azul, sobretudo da região sul, para compor o 

Caderno Setorial de Turismo do PEM e incluí-los na INDE (MTur, 2022). Tal ação é advinda 

do Termo de Execução Descentralizado firmado entre o MTur e a FURG para a “Elaboração e 

Publicação de Dados Geoespaciais Costeiros e Marinhos sobre o Turismo” (MTur, 2022). 

Pode-se constatar a relevância de iniciativas como essa através das informações sobre 

turismo no país, a exemplo do Anuário Estatístico de Turismo de 2021, o qual demonstra que 

entre 60% a 70% dos turistas a lazer destinaram-se ao turismo de sol e mar nos anos de 2015 a 

2019 (MTur, 2021, p. 49). Também, pouco mais de 15% tinham como motivação da viagem 

turismo de natureza, ecoturismo ou aventura (MTur, 2021, p. 49). O mesmo anuário traz o 

panorama econômico e socioeconômico ligada ao setor, destacando que foi arrecadando mais 

de quatorze bilhões de reais em 2020, os quais mais de onze bilhões foram nos estados costeiros 

(MTur, 2021, p. 105). O setor, ainda, foi responsável pela geração de mais de dois milhões de 

empregos formais de Atividades Características do Turismo (ACT)219, em que 1,5 milhão 

ocorrerão nos estados costeiros no ano de 2020 (MTur, 2021, 111). 

 

                                                            
219“ACTs que representam a maior parte dos gastos dos turistas: alojamento; alimentação; transporte aéreo; 
transporte terrestre; transporte aquaviário; agências de viagem; aluguel de transporte; e cultura e lazer” (IPEA, 
2014b, p. 8). 
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5.6.6. Componente Externo 

Ao determinar os atores do componente externo, foram considerados aqueles que se 

destacam nas relações com os componentes internos do SG-Mar, especialmente pela suas 

características funcionais. Sendo, portanto, definidos como: instituição intergovernamental; 

instituição financeira internacional; instituição governamental internacional; programa 

internacional; e centros de pesquisa nacionais. 

Apesar da existência de um vínculo institucional no SG-Mar entre os atores ONU, OMI, 

UNESCO, FAO, COI e Comissão Europeia, instituições intergovernamentais, eles foram 

analisados separadamente. Por isso, destaca-se que a ONU possui o propósito principal de 

promover a cooperação entre as nações, especialmente para solucionar problemas 

internacionais (ONU, 2007), dentre as quais estão àqueles relacionados ao meio ambiente. É 

com esse enfoque que, em 1972, é criado o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 

(PNUMA) (UNPE sigla em inglês de United Nations Environment Programme)220, autoridade 

global que define a agenda ambiental e a implementação do desenvolvimento sustentável tendo 

como enfoque o meio ambiente. 

A OMI é uma agência da ONU “responsável por medidas para melhorar a segurança do 

transporte marítimo internacional e para prevenir a poluição dos navios”, em que há 

participação de 175 estados-membros, 66 organizações intergovernamentais e 88 ONGs (IMO, 

[s.d.]a). É formada por assembleia, conselho e cinco comissões, dentre as quais o Comitê de 

Segurança Marítima (MSC sigla em inglês de Maritime Safety Committee) e o Comitê de 

Proteção do Meio Marinho (MEPC sigla em inglês de Marine Environment Protection 

Committee) (IMO, [s.d.]b). 

Já a UNESCO, também uma agência da ONU, fundada, em 1946, objetiva o 

compartilhamento de conhecimentos entre as nações para garantir a paz e o desenvolvimento 

mundial (MEC, [s.d.]; UNESCO, [s.d.]). Uma das comissões da UNESCO é a COI, criada em 

1960, com a finalidade de permitir que os Estados Membros, juntos, cooperassem para proteger 

a saúde do oceano, “coordenando programas em áreas como observações oceânicas, alertas de 

tsunami e planejamento espacial marinho” (UNESCO-IOC, [s.d.], tradução nossa). 

No contexto da organização do mar, é importante destacar os ODS da Agenda 2030 da 

ONU. O ODS 14 – Vida na água possui dez metas voltadas a conservação e o uso sustentável 

dos oceanos, dentre eles “aumentar o conhecimento científico, desenvolver capacidades de 

                                                            
220UNEP: unep.org 

https://www.unep.org/
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pesquisa e transferir tecnologia marinha” (ONU – Brasil, [s.d.]a). Já o ODS 13 – Ação contra 

a mudança global do clima apresenta cinco metas que buscam promover medidas para combater 

as mudanças climáticas e seus impactos (ONU – Brasil, [s.d.]b). A meta “integrar medidas da 

mudança do clima nas políticas, estratégias e planejamentos nacionais” (ONU – Brasil, [s.d.]b) 

vai ao encontro MSProadmap (2022-2027) que aborda a necessidade de incorporar 

considerações a respeito das mudanças climáticas nos objetivos e avaliações do PEM, bem 

como sugere a integração de medidas de adaptação e mitigação (UNESCO-IOC, 2022). 

Sendo assim, ONU tem como característica funcional de regular fluxos de procedimentos 

e orientações governamentais e recomendar estratégias para a organização do mar. A OMI de 

regular e recomendar, assim como a UNESCO e COI, as quais também têm função de 

coordenar. No entanto, a relação de influência da ONU e da UNESCO é indireta ao sistema, e 

da COI direta. Além disso, reconhece-se que as funções da COI têm intensidade para estruturar 

os processos que ocorrem no SG-Mar, com frequência eventual. Ainda, apesar dessa comissão 

pertencer UNESCO, nível forte quanto a concentração de informação e recurso financeiro. Isso, 

porque se trata do acúmulo de informações e recursos relacionados a processos que direcionem 

a organização do mar, diferentemente do que ocorre na ONU e na UNESCO, que há muitas de 

informações, pessoas e capital, mas de forma dispersa em diversos outros setores. Portanto, ao 

considerar o nível de “força” dos atores dos componentes, tem-se a representação da Figura 28. 



123 
 

 

Figura 28 - Porcentagem dos níveis de "força" do Componente Externo 

 

Fonte: própria do trabalho. 

Por outro lado, no SG-Mar, compreende-se que a FAO, agência da ONU, tem função de 

produzir informações e conhecimentos. Além de apoiar, especialmente, com recurso humano. 

Apesar da influência indireta ao sistema, considera que possui forte concentração de informação 

e recurso financeiro. Isso, tendo em conta que a FAO, dentre uma diversidade de ações, 
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execução das políticas e dos fundos da EU” (IBE-USP, [s.d.]). Ressalta-se que a European MSP 

Plataform é um serviço dos Estados-membros da UE no âmbito da comissão. Para o SG-Mar, 

a Comissão Europeia tem função de regular fluxos de orientações governamentais e deliberar 

estratégias para organização do mar com intensidade capaz apenas de fazer pequenos ajustes e 

com frequência eventual. A determinação desse nível de importância, cabe ao fato ser uma 

instituição governamental da Europa, mas devido sua posição de autoridade na implementação 

do PEM dos países membros, possui uma influência indireta aos processos de decisão no Brasil. 

Ao considerar as instituições financeiras internacionais, as quais possuem a função de 

subsidiar pagamentos de pessoas, infraestrutura, bolsas e pesquisas no contexto do SG-Mar, 

foram identificados o World Bank e o Banco Internacional para Reconstrução e 

Desenvolvimento (BIRD) (IBRD sigla em inglês de International Bank for Reconstruction and 

Development), instituição que integra o World Bank Group. Essas instituições no SG-Mar tem 

a função de financiar e relação de influência indireta, mas, evidentemente, forte concentração 

de recurso, sendo que sua função é capaz e estruturar ou reestruturar fluxos do sistema, ainda 

que seja de maneira eventual. 

A NOAA é uma instituição governamental internacional que pertencente ao 

Departamento de Comércio dos EUA que visa compreender e monitorar o sistema terrestre, 

incluindo oceano e atmosfera, assim como auxiliar na definição de políticas internacionais e na 

execução de programas de pesquisa (NOAA, [s.d.]). Nesse sentido, os National Centers for 

Coastal Ocean Science (NCCOS), centros de ciência da NOAA, destinam-se ao 

desenvolvimento de pesquisas nas seguintes áreas (Science Areas221) e subáreas: (1) Marine 

Spatial Ecology 222(Ecological and Biogeograpic Assessments; Habitat Mapping; Regional 

Ecosystem Science; e Coastal Aquaculture Siting and Sustainability); (2) Stressor Impacts and 

Mitigation223 (Harmful Algal Blooms; e Biological Effects of Contaminants and Nutrients); (3) 

Coastal Change224 (Vulnerability and Risk Assessment; Natural and Nature-Based Features; 

Climate Impacts on Ecosystems; e Restoration); (4) Social Science225 (Ecosystem Services 

Valuation; Assessing Human Use; e Assessing Vulnerability and Resilience). Além disso, a 

NCCOS executa uma série de projetos226 envolvendo cada uma das Science Areas, tanto no 

                                                            
221Science Areas: coastalscience.noaa.gov/science-areas 
222Science Areas – Marine Spatial Ecology: coastalscience.noaa.gov/science-areas/marine-spatial-ecology 
223Science Areas – Stressor Impacts and Mitigation: coastalscience.noaa.gov/science-areas/stressor-impacts-
mitigation 
224Science Areas – Coastal Change: coastalscience.noaa.gov/science-areas/coastal-change 
225Science Areas – Social Science: coastalscience.noaa.gov/science-areas/social-science 
226Project Explorer: coastalscience.noaa.gov/science-areas/project-explorer 

https://coastalscience.noaa.gov/science-areas/
https://coastalscience.noaa.gov/science-areas/marine-spatial-ecology
https://coastalscience.noaa.gov/science-areas/stressor-impacts-mitigation
https://coastalscience.noaa.gov/science-areas/stressor-impacts-mitigation
https://coastalscience.noaa.gov/science-areas/coastal-change
https://coastalscience.noaa.gov/science-areas/social-science
https://coastalscience.noaa.gov/science-areas/project-explorer/
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território dos EUA, quanto em outros países, corpos d’água e oceanos. Portanto, entende-se 

que, no SG-Mar, a NOAA tem a função de produzir e apoiar, mesmo que com intensidade 

baixa, frequência eventual e rara. 

Em relação a programas internacionais, foi identificado o Programa Horizon 2020, 

“maior programa de investigação e inovação da UE” (UE, 2014, p. 5). Aproximadamente, 80 

milhões de euros foram disponibilizados para o financiamento de projetos de pesquisa e 

inovação entre 2014 e 2020 (UE, 2014, p. 5). Ao logo desses sete anos, foram publicadas 

chamadas públicas para inscrição de equipes e projetos, sendo que no Brasil e voltados ao mar, 

dentre os projetos que estão em andamento estão AtlantECO, Mission Atlantic, iAtlantic e 

TRIATLAS. Sendo assim, entende-se que, no SG-Mar, o Programa Horizon 2020 tem a função 

de financiar tais projetos. No entanto, com intensidade capaz de alterar processos do sistema, 

com frequência rara, já que o financiamento ocorre por editais e períodos específicos, não são 

de fluxo contínuo. 

Os centros de pesquisa nacionais identificados como atores do componente externo 

foram: Observatório Nacional (ON); Laboratório Nacional de Computação Científica (LNCC); 

e Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (IBICT), todos vinculados ao 

MCTI. O ON “realiza pesquisa, desenvolvimento tecnológico e inovação” nas áreas de 

Astronomia, Geofísica e Metrologia em Tempo e Frequência (Governo Federal, [s.d.]). Já o 

LNCC pesquisa e desenvolve inovações através da modelagem computacional, buscando a 

otimização de pesquisa, redução e tempo e maior precisão de resultados (Governo Federal, 

2021a). E o IBICT tem como papel o “desenvolvimento de recursos e a infraestrutura de 

informação em ciência e tecnologia para a produção, socialização e integração do conhecimento 

científico-tecnológico” (Governo Federal, 2021b), ou seja, é responsável pela “captura, 

distribuição e preservação da produção intelectual científica e tecnológica” (Governo Federal, 

2022d). Logo, tendo em vista as características desses componentes reconhecidos no SG-Mar 

como centros de pesquisa, percebe-se que possuem função de produzir informações e 

conhecimentos que auxiliem nas ações de organização do mar. Considera-se que a “força” é 

forte para a concentração de informação e recurso humano, já que, por exemplo, o ON possui 

uma quantidade significativa de dados e informações, que auxiliam na tomada de decisão de 

atividade offshore, e o LNCC sobre a atmosfera, os oceanos e o meio ambiente.  
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5.7. MODELO CONCEITUAL DO SG-MAR 

A concepção de um Modelo Conceitual (MC) se destina a uma visão sistêmica, 

esquemática e temporal, ou seja, é a modelagem de como processos simples e complexos 

ocorrem simultaneamente, que, aqui, irão compor o MC – SG-Mar. A finalidade é proporcionar 

uma compreensão visual e uma síntese figurativa do SG-Mar, utilizando uma adaptação dos 

símbolos da linguagem de energia propostos por Odum (2004). 

Além disso, o modelo reflete o nível de agregação das funções reconhecidas no item 5.6, 

em que os símbolos utilizados são: fluxo de energia, fonte, depósito, interação, caixa 

(subsistema) e sumidouro de energia, apresentados na Figura 5 do item 4.3. Essa perda de 

energia indica que os processos não são perfeitos, isso significa que todos os componentes têm 

depreciação e nenhum deles é totalmente eficiente, há perdas, as quais estão representadas de 

forma integrada por uma única saída, que indica perda de calor. Aliás, cada fluxo de energia, 

ou seja, os processos das funções, foi numerado, correspondendo a descrição do Quadro 7. 

Assim, o MC – SG-Mar, concebe-se no Panorama da Governança (Figura 29, em tamanho 

A3 no Apêndice H). É importante frisar que, apesar do Estoque (símbolo rosa) estar posicionado 

somente no sistema maior, neste caso, no SG-Mar (caixa preta), ele pode estar contido em todos 

os outros componentes, os quais foram definidos como: Governo (GOV) (caixa verde); Forças 

Armadas (FA) (caixa laranja); Academia (A) (caixa azul); Sociedade Civil (SC) (caixa lilás); e 

Setor Produtivo (SP) (caixa salmão). O mesmo acontece com os componentes e atores que se 

encontram de forma parcial dentro de outro componente ou subsistema. Nesse caso, alguns 

atores de determinado componente pertencem, também, a outro componente, por exemplo, as 

IES públicas e particulares estão dentro e fora do GOV, e as empresas estatais do SP, como já 

mencionado no item 5.6. Ademais, os tamanhos dos símbolos não significam grau de 

importância ou influência, mas, por uma questão da arquitetura do MC – SG-Mar, são 

representados em dimensões distintas.  

No mais, as Caixas que não possuem fluxos de conexão para outros elementos do MC – 

SG-Mar, exercem seu papel dentro do componente maior as quais pertencem, como o caso do 

Poder Executivo Federal. Esses atores ou essa agregação de atores têm funções importantes, 

mas não é necessário existir um fluxo que chegue ou saia deles. Para finalizar, como 

representação dos componentes externos, é utilizada a simbologia Fonte da Figura 5, na cor 

amarela. 
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Figura 29 - Panorama da Governança 

 

Fonte: própria do trabalho. 
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Quadro 7 - Descrição das funções do MC – SG-Mar conforme numeração 

Nº no 

SG-Mar 
Descrição 

Função 

(Tipificação) 

1 Ação Governamental no processo de interação para tomada de decisão Regular e Planejar 

2 

Ação de Políticas, Planos, Programas, Projetos, Instrumentos, Base 

Legal, Banco de Dados e Informações que dão suporte a tomada de 

decisão. 

Regular e Planejar 

3 
Ação das Forças Armadas no processo de interação para tomada de 

decisão. 
Regular e Planejar 

4 
Ação do Setor Produtivo no processo de interação para tomada de 

decisão. 
Regular e Planejar 

5 Ação da Academia no processo de interação para tomada de decisão. Regular e Planejar 

6 
Ação da Sociedade Civil no processo de interação para tomada de 

decisão. 
Regular e Planejar 

7 

A CIRM planeja propostas de diretrizes para a execução da Política 

Nacional para os Recursos do Mar (PNRM), coordena as ações relativas 

à PNRM e à elaboração de planos e programas plurianuais e anuais, 

comuns e setoriais. 

Planejar e Coordenar 

8 

A SECIRM coordena as tarefas relativas às atividades administrativas 

da CIRM e de suas Subcomissões, Comitês Executivos, Grupos de 

Trabalho e demais organismos dessa Comissão. 

Coordenar 

9 

As Forças Armadas produzem, planeja, monitora, fiscaliza e determina 

ações legais à elementos que podem ser configurados em distintas 

formas, como as que são representadas no Estoque. 

Produzir, Planejar e 

Monitorar, fiscalizar 

e Legislar 

10 

A Casa Civil da Presidência da República recomenda e delibera 

estratégias para a organização do mar ao componente Forças Armadas, 

especialmente por ser membro da CIRM, CE do PEM e do GT SisGAAz. 

Recomendar e 

Deliberar 

11 

A Casa Civil da Presidência da República planeja estratégias, ações e 

diretrizes para a organização do mar que podem ser configuradas em 

elementos de distintas formas, como as que são representadas no 

Estoque. 

Planejar 

12 

Os Ministérios produzem, planejam, executam e coordenam elementos 

que podem ser configurados em distintas formas, como as que são 

representadas no Estoque. 

Produzir, Planejar, 

Coordenar e Executar 

13 

As Comissões Permanentes produzem elementos que podem ser 

configurados em distintas formas, como as que são representadas no 

Estoque, da mesma maneira que acompanham e monitoram planos e 

programas governamentais no âmbito do respectivo campo de atuação. 

Produzir e Monitorar 



129 
 

 

14 

As Fundações Públicas recomendam e deliberam estratégias para a 

organização do mar ao componente Forças Armadas, especialmente por 

serem membros do CE do PEM, CE PRO AMAZÔNIA AZUL, CE 

PPG-Mar, GT PIB do Mar. 

Recomendar e 

Deliberar 

15 

As Fundações Públicas, como o CNPq e a CAPES, investem no 

componente Academia recursos financeiros para subsidiar pagamentos 

de pessoas, infraestrutura, bolsas e pesquisas voltadas a organização do 

mar. 

Investir 

16 

As Fundações Públicas, como IBGE, produzem elementos (informações 

e dados) dão subsídio para a produção de mais informações e dados; e a 

construção da base legal e/ou promoção de ações e diretrizes, na forma 

de programas, projetos, planos e política para a organização do mar. 

Produzir 

17 

As Autarquias recomendam e deliberam estratégias para a organização 

do mar ao componente Forças Armadas, especialmente por serem 

membros do GT PIB do Mar, GT SisGAAz e CE PPG-Mar. 

Recomendar e 

Deliberar 

18 
As Autarquias monitoram ou fiscalizam elementos e ações do Setor 

Produtivo. 

Monitorar e 

Fiscalizar 

19 

As Autarquias produzem, planejam e executam elementos que podem 

ser configurados em distintas formas, como as que são representadas no 

Estoque, a exemplo do ICMBIO que planeja estratégias, ações e/ou 

diretrizes que envolvem políticas públicas; a ANTAQ e a ANA, que têm 

por finalidade executar e implementar políticas. 

Produzir, Planejar e 

Executar 

20 

Os Conselhos planejam, monitoram, coordenam e executam elementos 

que podem ser configurados em distintas formas, como as que são 

representadas no Estoque. 

Planejar, Monitorar, 

Coordenar e Executar 

21 
A Academia, especialmente o IES, IEBTT e Grupos de Pesquisa, apoiam 

com recurso humano e conhecimento o componente Governo. 
Apoiar 

22 
A Academia, especialmente o IES, IEBTT e Grupos de Pesquisa, apoiam 

com recurso humano e conhecimento o componente Sociedade Civil. 
Apoiar 

23 

A Academia produz elementos (planos de ação e de manejo, projetos e 

programas de monitoramento, informações e banco de dados) que dão 

subsídio para a organização do mar, assim como acompanham e 

monitoram projetos por meio de programas, a exemplo dos Centros de 

Pesquisa. 

Produzir e Monitorar 

24 

As Empresas Estatais recomendam e deliberam estratégias para a 

organização do mar ao componente Forças Armadas, especialmente por 

ser membro do CE do PEM e do GT SisGAAz. 

Recomendar e 

Deliberar 

25 
As Empresas Estatais, como a Petrobras, financiam projetos e pesquisas 

de ONGs. 
Financiar 
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26 

As Empresas Estatais investem, produzem e monitoram elementos que 

podem ser configurados em distintas formas, como as que são 

representadas no Estoque, assim como investir para viabilizar esses 

elementos. 

Produzir, Monitorar e 

Investir 

27 

O Setor Produtivo influencia, por exemplo por meio de planejamentos 

participativos, no estabelecimento de elementos que podem ser 

configurados em distintas formas, como as que são representadas no 

Estoque. 

Regular 

28 O Setor Produtivo é regulado e planejado por elementos do Estoque. Regular e Planejar 

29 

A Sociedade Civil produz, planeja e monitora elementos que podem ser 

configurados em distintas formas, como as que são representadas no 

Estoque. 

Produzir, Planejar e 

Monitorar 

30 A Sociedade Civil apoia com conhecimento o componente Governo. Apoiar 

31 
As Instituições Intergovernamentais recomendam estratégias para a 

organização do mar que são utilizadas pela CIRM. 
Recomendar 

32 

As Instituições Intergovernamentais, como a ONU, UNESCO e COI, 

regulam fluxos de procedimentos e orientações governamentais ao 

componente Governo. 

Regular 

33 
As Instituições Intergovernamentais, como a FAO, apoiam com recurso 

humano e conhecimento a Sociedade Civil. 
Apoiar 

34 

As Instituições Intergovernamentais produzem, coordenam e executam 

estratégias, ações e/ou diretrizes que podem ser configuradas em 

distintas formas, como as que são representadas no Estoque. 

Coordenar e Produzir 

35 
As Instituições Governamentais, como a NOAA, apoio com 

conhecimento os atores da Academia. 
Apoiar 

36 
As Instituições Governamentais, como a NOAA, apoio com 

conhecimento os atores da Sociedade Civil. 
Apoiar 

37 

As Instituições Governamentais, a exemplo da NOAA, produzir 

elementos que podem ser configurados em distintas formas, como as que 

são representadas no Estoque. 

Produzir 

38 

As Instituições Financeiras Internacionais, como o Banco Mundial, que 

financiam projetos de Organizações Sociais por meio de editais e ONGs, 

ou seja, atores da Sociedade Civil. 

Financiar 

39 
As Instituições Financeiras Internacionais, como o Banco Mundial, que 

financiam projetos de pesquisa. 
Financiar 

40 
Os Programas Internacionais, como Horizon 2020, que financiam 

projetos de pesquisa, a exemplo do AtlantEco e Misson Antlantic. 
Financiar 
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41 

Os Centros de Pesquisa Nacionais produzem elementos que podem ser 

configurados em distintas formas, como as que são representadas no 

Estoque. 

Produzir 

Fonte: própria do trabalho. 

A representação do modelo que gera o Panorama da Governança (Figura 29) traduz a 

estrutura base do Sistema de Governança para a Organização Marinha do mar brasileiro. O 

fluxo dominante e essencial provém do componente Governo e gera a tomada de decisão, mas, 

também, permite que todos os outros componentes interajam nesse processo. Isso demonstra 

que as funções do governo, com um papel amplo, são decisivas e responsáveis para a 

organização do mar, independente do cenário produzido. Contudo, enfatiza-se que é necessária 

a participação dos outros setores, mesmo aqueles que possuem influência indireta à saída do 

Panorama de Governança. 

Os componentes participam da tomada de decisão e os elementos representados no 

estoque dão suporte a esse processo decisório. Porém, esses contextos institucionais têm 

funcionamentos e interesses próprios, que, no Estoque, podem ser cristalizados em elementos 

da política pública, em que a participação de cada um vai estar relativamente presente. Sendo 

assim, o que se percebe no MC – SG-Mar que existem três etapas importantes: a primeira, em 

que são estabelecidos os interesses dos atores; a segunda, em que se estabelecem tais elementos; 

e a terceira, em que se arranja a tomada de decisão, que pode ser mais, ou menos, participativa. 

Portanto, pode-se inferir que a participação acontece, pelo menos, em dois momentos: quando 

os componentes participam do estabelecimento de planos, programas e política, etc.; e quando 

tomam a decisão no processo de interação. 

 

5.7.1. Explorando o SG-MAR sob diferentes cenários como sybsídio para possíveis 

ações e políticas 

Entende-se, portanto, que a estrutura do MC – SG-Mar pode gerar saídas que representam 

diferentes cenários, estabelecidos a partir das relações entre componentes e atores, tanto 

internos como externos. Os cenários podem ser produzidos por meio de diretrizes definidas pela 

tomada de decisão, assim como podem determinar uma política de organização do mar, a qual 

estará estruturada em eixos que são transversais, e que variam conforme existam mudanças na 

ênfase das características funcionais dos componentes e atores. Além disso, os cenários irão 

demonstrar quais são os atores que devem ser considerados quando o enfoque da governança 

for gerar uma solução ou determinar um eixo para uma ação governamental.  
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Logo, para demonstrar como essa variabilidade ocorre no MC – SG-Mar, entende-se que 

as saídas do SG-Mar são: Planejamento e Ordenamento do Uso; Solução Legal; Solução de 

Segurança; Solução de Sustentabilidade Ambiental; e Justiça Social. Os modelos estão 

representados nas figuras 30, 31, 32, 33 e 34, respectivamente, e em tamanho A3 no Apêndice 

H. 

Evidentemente, para geração do cenário de Planejamento e Ordenamento do Uso (Figura 

30), os processos podem ter ou não participação, ter mais, ou menos, enfoque na informação 

cientifica, ou ser baseado em maior, ou menor interesse econômico. No entanto, a partir da 

tipificação e análise dos atores, o que se compreende é que a predominância dos componentes, 

quando se trata desse eixo, configura-se como a representação da Figura 30. Contudo, destaca-

se que essa é a predominância atual, ou o status quo, a qual, eventualmente, com alterações nas 

características funcionais e na atuação das fontes externas, alguns componentes poderão 

melhorar sua contribuição no sistema. 
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Figura 30 - Planejamento e Ordenamento do Uso 

 

Fonte: própria do trabalho. 
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Tendo como princípio que a elaboração e determinação dos subsistemas e fluxos em 

destaques tiveram como base a interpretação da literatura identificada, além do reconhecimento 

da tipificação dos atores, nota-se que as instituições predominantes estão relacionadas ao 

Governo, incluindo MB e CIRM, e ao Setor Produtivo. Isso significa que quando se espera uma 

saída que produza um cenário de planejamento e ordenamento do uso, componentes específicos 

estarão à frente da tomada de decisão ou determinarão os subsídios necessários para a 

construção de elementos do Estoque. No entanto, pressupondo que essa é a situação atual e não 

ideal, deve-se considerar que há espaços que precisam ser fortalecidos nessa estrutura de 

governança, já que, por exemplo, o ordenamento do uso deve ser feito com base na 

sustentabilidade, pois é um princípio transversal. 

Nesse sentido, ao tratar dessa saída especificamente, entende-se que os componentes 

conduzirão caminhos para processos que podem gerar, principalmente, o PEM. Isso, claro, caso 

sejam atendidos os requisitos que consideram a tridimensionalidade marinha, a GBE e o 

elemento de participação, com envolvimento ativo das partes interessadas (Ehler e Douvere, 

2007; Douvere, 2008). 

 Logo, cabe, aqui, retomar a algumas determinações. A premissa principal é que o SG-

Mar é um sistema de análise, podendo ser definido como uma concepção sistêmica de 

observação e proposição. Visando compreender o que existe em relação à estrutura de 

governança, criticá-la, e, eventualmente, propor um esquema melhor do que se existe. A partir 

disso, essa saída poderá resultar em um planejamento ou um ordenamento dos usos, que, 

preferencialmente, seja o PEM.  

Por isso, mesmo que o PEM seja um processo de análise e planejamento integrado, ele 

deverá ser conduzido por um procedimento político (Ehler e Douvere, 2007), que podemos 

reconhecer no SG-Mar. Sendo assim, o PEM pode ser entendido no SG-Mar como um elemento 

concreto da gestão do uso do mar (Ehler e Douvere, 2007; UNESCO-IOC 2021), na forma de 

Instrumento ou Política, alocado no Estoque, ou como um produto derivado do SG-Mar, nesse 

caso, uma das saídas-chave desse modelo esquemático e temporal. 

Nesse sentido, o que se pretende com o modelo do Panorama de Governança da Figura 

29, é obter uma visão macro da governança, por meio de uma relação sistêmica, que aqui se 

trata da organização marinha para o mar brasileiro. No entanto, quando o MC – SG-Mar 

proporciona uma saída em que é pretendido planejar e ordenar as atividades no oceano, nesse 

caso a Figura 30, ele poderá facilitar a implementação do PEM, porque o coloca em um contexto 

de relações políticas e governamentais. 
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Tal estrutura viabiliza os avanços do PEM, que seguem uma sequência lógica: 

planejamento, análise, implementação, acompanhamento e avaliação (Ehler e Douvere, 2007). 

Permitindo, posteriormente, resgatar o que se apresenta como lacuna, quando se retoma a 

estrutura do SG-Mar. Isso viabilizaria a retroalimentação da concepção sistêmica, ou seja, a 

partir de um determinado ponto, passa a se considerar políticas públicas como controles 

externos que, nesse caso, pode ser uma política derivada do PEM, o qual também estará atuando 

com base em diretrizes internacionais. 

É, portanto, com a geração de um cenário de Solução Legal (Figura 31), que se pode 

inferir que existem âmbitos institucionais, elementos e funções que, evidentemente, vão gerar 

uma melhor estrutura legal da organização do mar. Nesse sentido, aponta-se que políticas, 

instrumentos e base legal são os elementos do estoque que irão representar maior importância 

na determinação desse eixo são. 
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Figura 31 - Solução Legal 

 

Fonte: própria do trabalho. 
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A Solução Legal irá permitir, a partir do exercício das funções desses atores, que se tenha 

uma estrutura legal satisfatória, a qual dará suporte a tomada de decisão. As comissões 

permanentes, tendo um papel relevante nessa estrutura de MC – SG-Mar, possuem a finalidade 

de analisar, “debater e votar as propostas legislativas relacionadas a seus temas”, devendo, 

também, emitir pareceres sobre as propostas, antes delas serem votadas no plenário (Câmara 

dos Deputados, [s.d.]b). É, portanto, inegável a existência da função de legislar para as 

comissões permanentes, com condição de estruturar ou reestruturar fluxos que determinam 

processos no SG-Mar. Uma das principais expectativas é a aprovação da Lei do Mar, o que 

permitirá a instituição do PNCMar e, em consequência, a implementação do PEM no Brasil. 

Tendo em vista que os poderes dos conselhos são mediados pelo Poder Executivo Federal, 

considera-se que a frequência de suas funções é eventual, pois a atuação deles dependerá do 

interesse do executivo em mantê-lo como um ator fundamental na tomada de decisão que leve 

a uma Solução Legal. Porém, ainda haverá diferenças nas relações estabelecidas no sistema, em 

especial, devido ao fato dos conselhos terem caráter consultivo ou deliberativo. 

Os conselhos consultivos fornecem “[...] recomendações a serem consideradas pelos 

órgãos diretamente vinculados a eles ou por outros órgãos, os quais podem acatar as 

recomendações ou não [...]” (IPEA, 2014a, p. 13). Já os deliberativos, com “[...] capacidade de 

produzir decisões vinculantes sobre políticas e programas [...]” (IPEA, 2014a, p. 13), que devem 

ser aceitas pelos atores de fora do conselho. Portanto, “[...] conselhos deliberativos são mais 

fortes institucionalmente que os conselhos consultivos, na medida em que o Estado lhes atribui 

um maior potencial de influência sobre as políticas públicas [...]” (IPEA, 2014a, p. 13). 

No âmbito dos ministérios, é necessário enfatizar que há diferenças nas ações de cada um, 

mas todos atuam de forma efetiva para elaboração da base legal. É notório que os esforços serão 

direcionados para suas áreas temáticas, já que “os ministérios elaboram normas, acompanham 

e avaliam os programas federais, formulam e implementam as políticas para os setores que 

representam” (Xavier e Carvalho, 2015, p. 29 e 30). Além de serem “[...] encarregados, ainda, 

de estabelecer estratégias, diretrizes e prioridades na aplicação dos recursos públicos” (Xavier 

e Carvalho, 2015, p. 30). 

Alguns atores da Marinha do Brasil recebem destaque quando o enfoque é voltado à 

produção de um cenário que almeje a melhor atuação legal na organização do mar. Apesar do 

Tribunal Marítimo possuir influência indireta ao sistema, ou seja, sua ação não é capaz de 

interferir sobre o modo que o sistema se configura, a função de legislar atuará auxiliando o 

Poder Judiciário do Comando da Marinha ao “[...] julgar os acidentes e fatos da navegação 
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marítima [...] e as questões relacionadas com tal atividade [...]” (Brasil, 1966). Todavia, a DGN 

possui como uma das tarefas “supervisionar os estudos para formulação das diretrizes 

concernentes aos assuntos e serviços relativos ao pessoal e [...] às Políticas Nacionais que digam 

respeito ao mar, à Oceanografia, à Meteorologia, à Hidrografia, e às outras Ciências Geofísicas 

[...]” (MB, 2021b, p. 06). Já os atos administrativos de atribuição da DPC e da DHN, 

subordinadas a DGN, estão relacionados a contribuição na elaboração e implementação de 

normas, a exemplo da NORMAM, assim como de convenções internacionais e resoluções 

ratificadas pelo Brasil (MB, 2021a; [s.d.]d). 

As Autarquias, por outro lado, compreendem uma função importante no sentido de 

regular as atividades do Setor Produtivo, em especial a ANTAQ, a ANP, o IBAMA, o ICMBIO 

e a ANEEL. Ainda, sem dúvidas, os papeis das instituições intergovernamentais, são decisórias 

na implementação de diretrizes e bases legais, tendo em vista as funções de regular e 

recomendar, capazes de alterar ou reestruturar os processos de organização do mar brasileiro. 

Em especial, estão os acordos internacionais e a convenções que o Brasil é signatário, os quais 

envolvem, principalmente, MRE, MMA e MCTI. O mais recente é o Tratado do Alto Mar, que 

abrange águas internacionais, em vista de transformar 30% do oceano áreas protegida até 2030, 

mas necessita do compromisso dos países membros para cumprir essa meta, alinhada aos ODS 

da Agenda 2030 (Brasil, 2023d). 

Com uma importância mais preponderante do que na Solução Legal, as Forças Armadas 

se destacam quando se pretende obter um cenário de Solução de Segurança (Figura 32). Esse 

eixo abrange a salvaguarda da vida humana no mar, a gestão e uso sustentável dos recursos 

marinhos, como visam a PMN e o X PSRM, tal como a proteção das águas de jurisdição 

brasileira, especialmente pelas atividades do SisGAAz. 
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Figura 32 - Solução de Segurança 

 

Fonte: própria do trabalho. 
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Para o eixo Solução de Segurança, é notório que há predominância de políticas, planos, 

instrumentos e banco dados, tanto pela adesão da SECIRM ao Geoportal da INDE, quanto pelo 

SisGAAz e sua característica de integrar (MB, 2022a):  

“[...] equipamentos e sistemas compostos por radares localizados em terra e 
embarcações, além de câmeras de alta resolução e capacidades como o fusionamento 
de informações recebidas de sistemas colaborativos, destacando o Sistema de 
Monitoramento Marítimo de Apoio às Atividades de Petróleo (SIMMAP), o Sistema 
de Identificação e Acompanhamento de Navios a Longa Distância (LRIT), o Sistema 
de Informação Sobre o Tráfego Marítimo (SISTRAM) e o Programa Nacional de 
Rastreamento de Embarcações Pesqueiras por Satélite (PREPS), todos baseados em 
rastreamento de posição por via satélite” (MB, 2022a). 

Parcerias entre o INPE e a MB foram estabelecidas, corroborando com o destaque aos 

centros de pesquisa. Dentre elas está a busca por melhorias na prevenção e “ação resposta” ao 

derrame de óleo, estimulando uma cooperação entre as instituições para aperfeiçoar e 

implementar o Sistema Multiusuário de Detecção, Previsão e Monitoramento de Derrame de 

Óleo no Mar (SisMOM), coordenado pelo INPE (MB, 2022b). Também, foi firmado um 

convênio, que busca “promover um intercâmbio científico e tecnológico entre o Centro de 

Hidrografia da Marinha (CHM), subordinado à DHN, e o Centro de Previsão de Tempo e 

Estudos Climáticos (CPTEC), por parte do INPE” (MB, 2019b), possibilitando salvaguardar a 

zona marinha e costeira a eventos meteorológicos, “como frentes e ciclones subtropicais, sobre 

a mesma área de interesse, a América do Sul e o Oceano Atlântico adjacente” (MB, 2019b). 

Apesar das Autarquias não estarem em destaque, o fluxo de recomendar e deliberar 

estratégias está relacionado à ANP e ao IBAMA. Isso, devido às participações em GTs para 

tratar da “elaboração de propostas, que visam o monitoramento, a mitigação e a recuperação a 

curto, médio e longo prazo dos ecossistemas afetados pelo derramamento de óleo no litoral 

brasileiro” (MB, 2019c). Tal relação se modifica, quando se pretende obter como saída uma 

Solução de Sustentabilidade Ambiental, já que a proposição para construção desse eixo envolve 

não somente essas duas autarquias, mas as demais, sobretudo o ICMBIO.  

Além disso, a produção dos elementos direciona-se a Políticas, Projetos, Planos, 

Instrumentos, Base Legal e Programas (Figura 33), esse último envolvendo temáticas como 

educação ambiental e o combate ao lixo no mar, a exemplo do Programa Petrobras 

Socioambiental. Portanto, o que se espera ao visualizar esse arranjo não é necessariamente a 

reestruturação dos componentes e atores, mas sua melhoria. Ocorrendo nos processos, caso 

exista maior interesse na agenda política, ou por investimentos que conduzam e fortaleçam os 

recursos humanos e a produção de informação. 
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Figura 33 - Solução de Sustentabilidade Ambiental 

Fonte: própria do trabalho. 
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Percebe-se, ao pretender um cenário de sustentabilidade, que a participação de 

determinados componentes e atores é mais evidente, sobretudo da Sociedade Civil. Nesse 

sentido, as ONGs com atuação ao ambiente marinho, atuam buscando uma consonância entre 

o uso humano e a preservação da biodiversidade marinha e costeira. É importante a atuação que 

esse componente exerce, apesar da influência indireta, pois promove a pressão social, além de 

estar em envolvido em diversas etapas de projetos produzidos no âmbito do SG-Mar. Essa 

atuação pode, em casos específicos, influenciar a produção de políticas e a construção da base 

legal. 

Um exemplo, é a Lei do Mar, que sua articulação, com contribuições de debates e 

discussões, deu-se por “[...] entidades da sociedade civil e representantes de organizações não-

governamentais, de diferentes ministérios, de comunidades de pesca artesanal, do setor privado 

(óleo e gás, pesca industrial e energia) e de movimentos socioambientais” (Liga das Mulheres 

pelo Oceano, [s.d.], p. 04). Isso demonstra que existe uma atuação pertinente das organizações 

sociais, como a Liga das Mulheres pelos Oceanos e o PainelMar (Câmara dos Deputados, 

2020). 

Ainda, dentre os componentes internos, a Academia, especialmente por meio dos Grupos 

de Pesquisa, apresenta um destaque na participação para elaborar elementos que levam a 

produção de um cenário de Solução de Sustentabilidade Ambiental. Como já mencionado, no 

Apêndice F estão listados os grupos certificados pelo CNPQ, os quais, junto aos Centros de 

Pesquisa, são essenciais na geração de conhecimento para fundamentar a tomada de decisão do 

Governo. 

Como exemplo, tem-se o Grupo de Pesquisa Política Internacional e Gestão do Espaço 

Oceânico, vinculado ao Centro de Estudos Estratégicos do Planejamento Espacial Marinho 

(CEDEPEM)227. O CEDEPEM é uma parceria entre o Núcleo de Estudos Avançados (NEA) 

do Instituto de Estudos Estratégicos (INEST) da Universidade Federal Fluminense (UFF) e o 

Programa de Pós-Graduação em Ciência Política (PPGCPol) da Universidade Federal de 

Pelotas (UFPel). O centro atua em áreas temáticas que abrangem: Conservação Ambiental e 

Planejamento Espacial Marinho; Direito no Espaço Marinho; Estudos do Mar, Cultura e 

Natureza; Geopolítica e Governança Oceânica; Gestão Econômica, Ciência e Tecnologia dos 

Recursos do Mar; Segurança e Defesa; e Sociologia e Estudos do Mar (CEDEPEM, 2021). 

 

                                                            
227CEDEPEM: ufpel.edu.br/cedepem 

https://wp.ufpel.edu.br/cedepem/


143 
 

 

Outro destaque, é a existente do Programa Ciência no Mar do MCTI, o qual possui um 

portal que reúne pesquisas no Brasil, atendendo a proposta da existência de uma fonte segura 

de informações. Além disso, o Programa se organiza em seis linhas de pesquisa: (1) gestão de 

riscos e desastres228; (2) mar profundo229; (3) zona costeira e plataforma continental230; (4) 

circulação oceânica, interação oceano-atmosfera e variabilidade climática231; (5) tecnologia e 

infraestrutura para pesquisas oceanográficas232; (6) biodiversidade marinha233. 

Já, em relação as mais recentes ações do Governo, na esfera do MMA, foram “[...] a 

recriação da Secretaria Nacional de Mudança do Clima, [...] que inclui um departamento de 

políticas para oceano e gestão costeira”, tratado como Departamento de Oceano e Gestão 

Costeira, tendo como competência coordenar a implementação do Plano Nacional de Adaptação 

à Mudança do Clima na zona costeira (Brasil, 2023c). Assim como o anúncio da criação da 

Autoridade Nacional de Segurança Climática e do Conselho Nacional sobre Mudança do Clima, 

visando a execução e implementação da Política Nacional sobre Mudança do Clima (Brasil, 

2023e). Além disso, com uma agenda climática, o MRE estabeleceu, no início de 2023, uma 

estrutura organizacional, que incorporou a criação da Secretaria de Clima, Energia 

e Meio Ambiente (SECLIMA), sendo os Departamentos de Clima e de Meio Ambiente 

responsáveis por propor diretrizes de política externa relacionadas as mudanças climáticas e ao 

meio ambiente (Brasil, 2023f). 

O Setor Produtivo, por outro lado, é representado por atores que buscam caminhos para 

a utilização de recursos e espaços marinhos e costeiros de forma sustentável, por isso um maior 

destaque às Empresas Estatais (BNDES, 2021) e aos setores de Energia Renovável, Turismo, 

Pesca e Aquicultura. Cabe apontar que muitas empresas buscam atender a exigência mundial 

por alternativas de consumo, bem como o objetivo Consumo e Produção Responsáveis234 da 

Agenda 2030 da ONU e os compromissos firmados no Pacto Global (em inglês, UN Global 

Compact235).  

                                                            
228Ciência do Mar – Gestão de Riscos e Desastres: ciencianomar.mctic.gov.br/desastres-maritimos 
229 Ciência do Mar – Mar Profundo: ciencianomar.mctic.gov.br/mar-profundo 
230Ciência do Mar – Zona Costeira e Plataforma Continental: ciencianomar.mctic.gov.br/zona-costeira-e-
plataforma-continental 
231Ciência do Mar - Circulação Oceânica, Interação Oceano-atmosfera e Variabilidade Climática: 
ciencianomar.mctic.gov.br/circulacao-oceanica-interacao-oceano-atmosfera-e-variabilidade-climatica 
232Ciência do Mar -  Tecnologia e Infraestrutura para Pesquisas Oceanográficas: 
ciencianomar.mctic.gov.br/tecnologia-e-infraestrutura-para-pesquisas-oceanograficas 
233Ciência do Mar - Biodiversidade marinha: ciencianomar.mctic.gov.br/biodiversidade 
234ODS 12 – Consumo e Produção Responsáveis: brasil.un.org/pt-br/sdgs/12 
235UN Global Compact: unglobalcompact.org 
 

https://ciencianomar.mctic.gov.br/desastres-maritimos
https://ciencianomar.mctic.gov.br/mar-profundo/
https://ciencianomar.mctic.gov.br/zona-costeira-e-plataforma-continental/
https://ciencianomar.mctic.gov.br/zona-costeira-e-plataforma-continental/
https://ciencianomar.mctic.gov.br/circulacao-oceanica-interacao-oceano-atmosfera-e-variabilidade-climatica/
https://ciencianomar.mctic.gov.br/tecnologia-e-infraestrutura-para-pesquisas-oceanograficas/
https://ciencianomar.mctic.gov.br/biodiversidade/
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/12
https://unglobalcompact.org/
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Segundo a Rede Brasil do Pacto Global236, “cerca de 84% das empresas integrantes do 

Pacto Global já estão agindo em direção aos ODS, porém apenas 46% incorporaram as metas 

da Agenda em suas estratégias de negócio” (Pacto Global – Rede Brasil, [s.d.]). No contexto 

dos compromissos firmados para atingir os ODS, a Petrobras estabeleceu uma parceria com 

Pacto Global da ONU no Brasil, que busca “[...] avançar a agenda de Empresas e Direitos 

Humanos [...] que permitirá às empresas obterem um autodiagnóstico sobre governança e temas 

críticos [...]” (Pacto Global – Rede Brasil, 2022). 

É nesse sentido, que se torna fundamental a produção de uma saída que busque por Justiça 

Social (Figura 34). Esse eixo deve ser embasado na produção de projetos, programas e políticas 

que se alinhem aos caminhos dos ODS, para além do 13 e 14, mas, também, os objetivos de 

Erradicação da Pobreza237, Trabalho Decente e Crescimento Econômico238 e Redução das 

Desigualdades239. 

Em 2018, um acordo regional, focado no Acesso à Informação, Participação Pública e 

Acesso à Justiça em Assuntos Ambientais, foi assinado por quatorze países da América Latina 

e do Caribe, incluindo o Brasil (CEPAL, 2018a). O Acordo de Escazú objetiva “garantir o 

direito de todas as pessoas a ter acesso à informação de maneira oportuna e adequada, a 

participar de maneira significativa nas decisões que afetam suas vidas e seu ambiente e a ter 

acesso à justiça quando estes direitos forem violados” (CEPAL, 2018b, p. 08). 

 

 

 

 

 

                                                            
236Rede Brasil do Pacto Global: pactoglobal.org.br 
237ODS 1 – Erradicação da Pobreza: brasil.un.org/pt-br/sdgs/1 
238ODS 8 – Trabalho Decente e Crescimento Econômico: brasil.un.org/pt-br/sdgs/8 
239ODS 10 – Redução das Desigualdades: brasil.un.org/pt-br/sdgs/10 

https://www.pactoglobal.org.br/
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/1
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/8
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/10
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Figura 34 - Justiça Social 

 

Fonte: própria do trabalho. 
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O Programa Cultura Oceânica lançado pela UNESCO em 2019 vai ao encontro das 

proposições de tomada de decisão para geração do cenário da Justiça Social. Foi idealizado com 

objetivo de conscientizar a sociedade sobre o oceano, tornando-a capaz de tomar decisão a 

respeito do uso dos recursos oceânicos e sua sustentabilidade (UNESCO-IOC, 2020, p. 16). É 

em 2002, que começam “os primeiros trabalhos para se desenvolver uma posição de consenso 

sobre a educação em ciências oceânicas [...]”, dando sequência a conferência Oceans for Life 

para desenvolver os Princípios Essenciais e os Conceitos Fundamentais sobre a Cultura 

Oceânica (UNESCO-IOC, 2020, p. 18). A apropriação de conceitos e o desenvolvimento de 

conhecimentos a respeito do sistema marinho-costeiro promovem independência e autonomia 

à sociedade, permitindo que ela reconheça sua atuação na organização do mar, haja vista que 

“a Cultura Oceânica deve ser compreendida como o desenvolvimento de uma relação cívica 

com o oceano” (UNESCO-IOC, 2020, p. 61). 

No Brasil, em 2021, foi lançada a Aliança Brasileira pela Cultura Oceânica240, a qual se 

define como “uma rede [...] engajada e mobilizada na implementação de ações locais alinhadas 

às metas nacionais e globais da Década do Oceano, com foco na promoção da cultura oceânica 

para o desenvolvimento sustentável” e pretende fortalecer os municípios e instituições no 

envolvimento da cultura oceânica para implementação de políticas públicas (UNIFESP, [s.d.]). 

É liderada pelo MCTI, no âmbito da Coordenação-Geral de Oceano, Antártica e Geociências 

(CGOA), a qual coordena o Comitê Nacional de Assessoramento para a Década do Oceano no 

Brasil, e pela UNESCO Brasil e a Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP), através do 

Programa Maré de Ciência241. 

Também, pela CGOA, foi lançado o Plano Nacional de Implementação da Década da 

Ciência Oceânica para o Desenvolvimento Sustentável, o qual “[...] apresenta orientações 

estratégicas em nível nacional; os mecanismos de gestão da Década do Oceano no Brasil - 

governança, gestão e planejamento e as orientações para a participação e engajamento da 

sociedade” (MCTI, 2021b, p. 4). Esse documento apresenta uma relação importante de 

expectativas apontadas pela sociedade, dentre eles a “inclusão dos aspectos socioambientais, 

participação social e das comunidades tradicionais nas ações, pesquisas e discussões sobre a 

zona costeira e o uso de recursos” (MCTI, 2021b, p. 16), uma governança participativa, a 

promoção da cultura oceânica. Sendo que, para concretizá-las, uma das ações previstas é 

“garantir a ampla participação, engajamento e mobilização da sociedade para o uso e exploração 

                                                            
240Aliança Brasil pela Cultura Oceânica: maredeciencia.eco.br/acoes/alianca 
241Maré de Ciência: maredeciencia.eco.br 

https://maredeciencia.eco.br/acoes/alianca/
https://maredeciencia.eco.br/
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sustentável do oceano por meio de processos participativos de construção de diretrizes e 

prioridades para a ciência oceânica de forma contínua” (MCTI, 2021b, p. 19). 

No entanto, ao tratar dos impactos do acúmulo de resíduos de plásticos que afetam, 

sobretudo, as populações que vivem dos recursos marinhos ou próximas ao ambiente oceânico, 

constata-se que há injustiça ambiental. O termo environmental justice surgiu nos EUA na 

década de oitenta, acompanhado do termo racismo ambiental (em inglês, environmental 

racism), relacionado a grande carga de poluição que era despejada em regiões ocupadas por 

grupos étnicos específicos (Martínez-Alier, 2012). 

Em 2021, foi produzido um relatório pelo PNUMA, indicando que os atuais esforços para 

controlar e diminuir a poluição por plásticos são inadequados para atender as necessidades de 

grupos em situação de vulnerabilidade social, econômica, política, institucional ou que de 

alguma forma foram marginalizados. O relatório “NEGLECTED: Environmental Justice 

Impacts of Marine Litter and Plastic Pollution”, ainda, enfatiza que os movimentos 

direcionados a conservação ambiental, como os ODS, devem atender àqueles que são 

desproporcionalmente afetados pela poluição (UNPE, 2021, p. 11). 

Em Bennet et al. (2021), dez categorias de injustiças são reconhecidas: 

1) ocupação do oceano (dispossession and ocean grabbing); 2) justiça ambiental no 
contexto da poluição e do  lançamento de resíduos; 3) degradação ambiental e redução 
dos serviços ecossistêmicos; 4) impactos no meio de vida dos pescadores de pequena 
escala; 5) perda do acesso aos recursos necessários para a segurança alimentar e o 
bem-estar; 6) distribuição desigual de benefícios econômicos; 7) impactos sociais e 
culturais; 8) marginalização das mulheres; 9) violação dos direitos humanos e 
indígenas; e, 10) exclusão da governança (Bennet et al., 2021; tradução Platiau et al., 
2021). 

Dentre os problemas identificados para a ocupação dos oceanos, está a mercantilização e 

a privatização dos recursos marinhos, assim como a existência de frotas estrangeiras em águas 

sob jurisdição nacional que “se apropriam” dos recursos pesqueiros (Bennet et al., 2021). 

Associado a isso, o crescimento de múltiplos setores na zona costeira promove o deslocamento 

de comunidades de pescadores artesanais e povos indígenas (Bennet et al., 2021).  

Nesse contexto, Bennet et al. (2021) consideram como maior risco ao desenvolvimento 

econômico baseado no oceano (em inglês ocean-based economic development), referindo-se a 

ampla “gama de setores econômicos e políticas relacionadas ao oceano” (Platiau et al., 2021), o 

agravamento das injustiças, que se dá pela exclusão da sociedade nos processos de tomada de 

decisão e governança. Tornando-se necessário repensar os processos decisórios, assim como 

rever a maneira como alguns PEM são elaborados, tendo em vista que Bennet et al. (2021) 

destacam que há estudos que identificaram a dificuldade em incorporar os feedbacks das 
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consultas aos stakeholders, bem como de alterar a direção dos estudos, devido a dependência do 

caminho firmado no início do processo de planejamento. 

Portanto, o que se reconhece na estrutura estabelecida para produção do cenário de Justiça 

Social, é que ele está alinhado aos componentes e atores que estão em evidência ao tratar da 

busca por Justiça Azul (em inglês blue justice). Ainda, cabe frisar que para Bennet et al. (2021) 

“alcançar uma economia oceânica verdadeiramente justa pode exigir uma transformação 

completa do paradigma do crescimento azul” (em inglês blue growth) (tradução nossa). 

 

5.8. CONSIDERAÇÕES SOBRE O SG-MAR 

A estrutura do SG-Mar proposta e estabelecida na forma final de um Modelo Conceitual 

demonstra ser uma ferramenta básica e eficiente de unificação de informações que se integram 

de maneira lógica. Podendo, por meio de uma conduta adequada, ser utilizada para proposições 

de governança e subsídio a uma política para o mar brasileiro. 

Coerentemente, essa estrutura se orienta, inicialmente, por uma análise da literatura, em 

distintos formatos, documental e científica. Assim, são reconhecidos os elementos principais, 

analisados via uma chave de classificação de forças e importâncias. Com posições e ações 

definidas, os componentes e atores são integrados em um diagrama, que conduz a saída de 

cenários que podem ser transversais, haja vista, por exemplo, que com uma melhor Solução 

Legal, gera-se uma adequada Justiça Social e, consequentemente, há melhora no Planejamento 

e o Ordenamento do Uso. 

Deve-se compreender que o potencial para um cenário ser atendido, estará baseado no 

nível de força que os componentes têm, ou seja, não basta desejar obter um eixo para a 

determinação de diretrizes, mas é necessário fortalecer aqueles atores fundamentais para 

conduzir a essa saída. Portanto, o MC – SG-Mar, mais do que nada, apresenta o mecanismo, 

enquanto a chave de classificação fornece a potencialidade.  

Antes de serem destinados investimentos (financeiro, pessoas, infraestrutura, informação, 

etc.) para a condução de uma política de organização marinha para o mar brasileiro, é necessário 

ter uma perspectiva ampla e, claro, reconhecer quais âmbitos institucionais requerem mais 

recursos. De forma geral, o modelo mostra os mecanismos, proporciona a organização e 

visualização de cenários, permite reconhecer componentes fortes e fracos e as potencialidades. 

Assim como, as justificativas para as diferenças nos níveis de influência e, o mais significativo 

para a condução da governança, os espaços para serem melhorados. 
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Ressalta-se que existem uma série de trabalhos que abordam as relações de governança 

no sistema oceânico, especialmente com o enfoque de sustentabilidade e equidade social 

(Gerhardinger et al., 2018; Gerhardinger et al., 2020) ou relacionados a governança do PEM 

(Gerhardinger et al., 2019) baseado em rede (Gerhardinger et al. 2022). Além de demonstrar, 

de forma geral, que há lacunas ao considerar a sustentabilidade e equidade social na orientação 

do sistema de governança oceânica, os quais, segundo Gerhardinger et al. (2020) podem ser 

preenchidas, por meio de atividades inter-redes e uma governança mais inclusiva. 

Porém, o enfoque aqui é a “visão componente-função”, nesse sentido, a forma como a 

governança da organização do mar está concebida. Uma vez que o MC – SG-Mar proporciona 

uma explicação acessível e objetiva, que demonstra que é possível combinar elementos para 

orientar a política pública. No modelo, as redes de cooperação se estabelecem, podendo 

identificá-las e extraí-las para análise, sobretudo com a alteração da escala de observação. Da 

mesma forma, ao levar em conta que o modelo expressa um conjunto de elementos 

considerados dominantes dentro de um espectro de observação e de análise da literatura, 

reconhece-se que é possível avançar e incorporar outros. 

Avanços importantes, com olhares voltados ao desenvolvimento sustentável, têm 

ocorrido no Brasil. Um deles está relacionado a existência do Comitê de Assessoramento para 

a Gestão da Década do Oceano formado pelo MCTI em 2020, que tem como um dos objetivos 

“fomentar contribuições nacionais para a formulação de ações da Década” (MCTI, 2021c). Com 

representantes do ministério, MB, UNESCO Brasil, Organizações da Sociedade Civil, 

Academia, Agências de fomento à ciência, Redes ODS Brasil, setor privado, jovens 

pesquisadores e representantes de divulgação cientifica. 

Por outro lado, o que se vê é a dificuldade de incorporar a GBE e considerar as mudanças 

climáticas para a condução de políticas públicas voltadas ao mar. Essa situação não é exclusiva 

ao Brasil, como já mencionado em Santos et al. (2020), Longato et al. (2021) e Ehler (2022), 

que destacam que os países possuem dificuldade de integrá-los. 

Uma das vantagens do Brasil é o concreto arranjo governamental e a nova estrutura 

administrativa do MMA, com setores voltados à mudança climática, e a existência da Política 

Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC) (Brasil, 2009a) e do Plano Nacional de Adaptação 

à Mudança do Clima (MMA, 2016). Tendo o apoio da Rede Brasileira de Pesquisas sobre 

Mudanças Climáticas Globais (Rede Clima)242, vinculada ao INPE, um dos atores do SG-Mar.  

                                                            
242Rede Clima: redeclima.ccst.inpe.br 

http://redeclima.ccst.inpe.br/
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Ao propor ações que capacitem o país para lidar com a mudança do clima, o Brasil pode 

considerar alguns pontos relevantes utilizados por Belize, Canadá, EUA e Inglaterra, como: 

• Indicar ações de gestão e objetivos estratégicos; 

• Melhorar a base de informações de monitoramento na zona costeira; 

• Avaliar os impactos cumulativos sobre os ecossistemas e seus serviços e sobre as 

atividades (recursos, bens e valores); 

• Aumentar a resiliência do uso dos recursos oceânicos; 

• Propor políticas regionais de mitigação; 

• Capacitar agentes públicos com conhecimento e infraestrutura; 

• Reavaliar planos, programas e instrumentos para considerarem as mudanças 

climáticas. 

Já ao tratar da GBE, seu conceito e prática não podem estar limitados apenas as produções 

científicas, sendo necessário sua incorporação em um sistema de governança, que pode ser feita 

pela implementação do PEM, assim como prevê em sua estrutura (Ehler e Douvere, 2009; 

UNESCO-IOC, 2021). Porém, o que se encontra, predominantemente, é o uso da GBE para 

conservação e preservação marinho-costeira, como os Santuários Marinhos Nacionais dos EUA 

e as LOMAS no Canadá.  

Em contrapartida, os planos marinhos do Canadá trazem uma abordagem interessante 

relacionada ao GBE, com proposta de monitoramento, a partir de indicadores potenciais, 

baseados em três critérios: (1) alinhamento com as estratégias do plano; (2) conectividade e 

relevância entre os habitats e o bem-estar humano; e (3) praticidade e existência de 

monitoramento. Assim como esses indicadores são organizados em cinco categorias: (1) 

Ecológica; (2) Social (incluindo Cultural); (3) Econômico, (4) Institucional e (5) Físico (MaPP, 

2015, p. 137).   

Todavia, parte-se do princípio que nesses planos marinhos deve existir três elementos 

igualmente fundamentais na estrutura da GBE: 

• Integridade Ecológica, a qual “descreve a conectividade do ecossistema, bem como 

a diversidade de habitats e espécies e concentra-se na estrutura, função e resiliência do 

ecossistema” (MaPP, 2015, p. 13, tradução nossa); 

• Bem-estar Social, que “é a combinação dos aspectos sociais, econômicos e culturais 

das comunidades, incluindo conexões espirituais e culturais com o ambiente marinho” 

(MaPP, 2015, p. 13, tradução nossa); 
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• Governança e Gestão Colaborativa, “foca-se na governança e gestão colaborativa, 

eficaz, transparente e integrada, bem como no engajamento público” (MaPP, 2015, p.13, 

tradução nossa). 

Destrinchar essa estrutura do Canadá, permitiu visualizar que o Brasil tem um potencial 

significativo para a implementação de um plano marinho, especialmente se busca seguir as 

diretrizes para o PEM. O país possui uma configuração viável, devido seu contexto das políticas 

costeiras e marinhas, de implementar um processo de ordenamento e planejamento de uso 

inovador, considerando os eixos transversais e as mudanças climáticas, alicerçado na GBE. 

Além disso, ao considerar os cenários do SG-Mar, nota-se que os três elementos 

fundamentais à GBE supracitados estão em coerência com as saídas previstas. Ainda, as 

categorias dos indicadores potenciais propostos são compatíveis com o que se analisou e 

sugeriu para a governança do mar brasileiro. Explorar e conceber as diferentes estruturas do 

SG-Mar, que abrangem características ecológicas, sociais, econômicas, institucionais e físicas 

por meio dos eixos transversais, são caminhos para atingir uma governança ideal à organização 

marinha do Brasil. 
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6. SÍNTESE FINAL 

Tendo em conta as discussões até aqui apresentadas em concomitância com os resultados 

obtidos, optou-se por apresentar uma síntese final com as principais conclusões e considerações 

finais do trabalho. A síntese final elenca, brevemente, as principais ideias e a essência da tese. 

Além de apontar sugestões e recomendações que podem dar seguimento ao procedimento 

lógico proposto e à implementação dos modelos concebidos. 

 

6.1. PRINCIPAIS CONCLUSÕES 

Primeiramente, cabe salientar que nossa expectativa é que a proposta do SG-Mar possa a 

vir a ser o sistema de governança do PEM. Espera-se que, no Brasil, em algum momento, o SG-

Mar, em sua estrutura do Panorama de Governança, bem como as abrangências de seus eixos, 

equivalham-se ao PEM. 

Porém, isso depende como o PEM no país será concebido e o que irá abranger, após sua 

elaboração e implementação. Isso só poderá ser reconhecido, pelo menos, a partir da finalização 

do projeto-piloto previsto na seleção pública do BNDES. Há, portanto, nesse momento, o SG-

Mar que, de forma simples, é a conceituação da governança, e o PEM, um instrumento ou uma 

política, ainda, incipiente no Brasil. 

Além disso, embora o Modelo Conceitual do Sistema de Governança para Organização 

Marinha do Mar Brasileiro seja uma descrição abstrata e simplificada, ele é baseado em atores 

observados, reconhecidos e existentes que fazem parte, de maneira concreta, do sistema. Sua 

proposta, como já mencionado, apresenta uma estrutura organizada, na qual observadores 

podem reconhecer as potencialidades e lacunas de formas distintas. Logicamente, é necessário 

ter em mente que a tipificação dos atores é baseada em opinião especialista de um grupo 

específico, sendo necessária sua validação com outros especialistas de perspectivas e visões 

distintas. 

Contudo, o essencial dessa estrutura é facilitar o diálogo e a transferência de 

conhecimento aos gestores desse ambiente, a partir de uma visão sistêmica da composição da 

governança. Permitindo, aliás, que indivíduos, dos múltiplos âmbitos institucionais e setoriais, 

ao acessarem o diagrama, conduzam diferentes percepções, tendo como enfoques cenários, 

preferencialmente, de planejamento, ordenamento, legislação, defesa e segurança, 

sustentabilidade e justiça social. 

Assim, conclui-se que há, pelo menos, seis vantagens em utilizar uma representação 

sistêmica e por modelo para a tomada de decisão. Já que é capaz de: 
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1. Reconhecer, identificar e elencar os componentes dominantes; 

2. Possibilitar uma visão de conjunto; 

3. Definir uma escala de análise, pois permite um elevado nível de agregação; 

4. Facilitar a síntese e integração da expressão das relações; 

5. Ser um instrumento de comunicação; 

6. Permitir a previsibilidade ou que se trabalhe com cenários. 

Portanto essa integração da informação, conduzidas a partir da análise criteriosa dos 

componentes desse sistema, permitiram compreender o panorama da governança para a 

organização marinha do mar brasileiro e, assim, visualizar as principais necessidades para o 

avanço da política de organização do mar. Dessa forma, entende-se que a hipótese, “é possível, 

a partir de uma visão sistêmica, ter uma concepção ampla e integrada da ação relacionada 

governança para organização marinha no país”, é verdadeira. 

A comprovação da hipótese, é seguida das respostas às questões de pesquisa: 

1. De que forma se configura o sistema de governança integrado que representa a 

organização do mar? 

O sistema de governança se configura em componentes, que representam subsistemas, os 

quais são compostos por atores. Eles estão posicionados em relação ao sistema, tendo 

características institucionais agrupadoras, e, fundamentalmente, cada ator possui características 

que o conduzem a agir de formas distintas ao nível de controle e influência no sistema e uns 

sob os outros. 

2. Quais os principais componentes e elementos que permitem dar suporte ou delinear 

as ações necessárias que o Brasil precisa para fazer a organização marinha? 

Os principais componentes, em uma escala específica de análise, são cinco internos ao 

sistema e um externo, e eles relacionam entre si. Conjuntamente, direcionam-se para a produção 

de elementos, tratados como Políticas, Planos, Programas, Projetos, Instrumentos, Base Legal, 

Banco de Dados e Informações; e assumem posições para contribuir, de forma ordenada, na 

tomada de decisão. 

 

6.2. RECOMENDAÇÕES 

Sob a perspectiva do que foi discutido até então, tem-se base para inferir que o Brasil 

possui condições adequadas para produzir um PEM seguindo as recomendações e diretrizes 

propostas pelas instituições intergovernamentais, da mesma forma que para elaborar outros 

produtos que envolvam aspectos da organização do mar. Isso, porque é nítido que existem 
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instituições no país que são concretas e densas a legislação em vigor ou em andamento, como 

a Lei do Mar, para conduzir esse processo. No entanto, são necessários que aspectos que 

considerem a participação da sociedade, não somente na etapa consultiva, mas de forma 

deliberativa, abrangendo as questões da justiça azul (Bennet et al., 2021), produzam orientações 

para atingir a sustentabilidade esperada e estimulada nos acordos que o Brasil é signatário, 

como a Agenda 2030. 

O que se quer dizer aqui, é que o Brasil tem uma arena política estruturada para que as 

saídas propostas sejam atingidas, mas é necessário que gestão pública corrija as relações de 

influência, nível de força e função de atores determinantes para uma boa condução da 

organização do mar. Logo, são necessários mais investimentos e espaços na agenda política de 

atores voltados a sustentabilidade, só assim será possível atingir os objetivos ambientais, sociais 

e econômicos, integrados a ciência oceânica, tão esperados pela Década dos Oceanos. 

Por isso, como recomendações têm-se: 

1. Revisar, após um período específico da atuação da nova gestão do Governo Federal 

(2023-2026), a classificação do nível de “força” e a característica funcional dos 

componentes. Em especial, as instituições que compreendem o componente Governo, 

como os Ministérios, tendo em vista a sua nova configuração, mencionada no item 3.3.1; 

2. Validar, com um grupo de especialistas abrangente e diverso, a tipificação definida 

através da chave de classificação funcional dos atores; 

3. Estabelecer uma área de análise para implementação e verificação do MC – SG-

Mar, idealmente aquela que for eleita na Seleção Pública do Projeto-Piloto do PEM; 

4. Identificar, na esfera da governança, os atores principais para atuar em uma frente 

de ação que vise construir orientações acerca de temas ambientais preponderantes e 

atuais, tais como mudanças climáticas e adaptações na zona marinho-costeira; 

5. Introduzir uma análise em diferentes escalas de detalhes, para aprofundar o 

entendimento de como se configuram as funções e relações dos atores e dos componentes. 

Isso permitiria destrinchar, ainda mais, esse sistema complexo, abrangendo e detalhando 

outras relações. 

São recomendações aparentemente factíveis e que não denotam esforços para além 

daqueles no âmbito do espaço de atuação dos principais atores ou subsistemas do concebido 

SG-Mar do mar brasileiro. Com situações certamente esperadas e aqui colocadas de forma 

propositiva, entendendo que o momento temporal deste trabalho acontece vis-à-vis com o 

desenvolvimento e estabelecimento de instrumentos e políticas públicas fundamentais para o 
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país, tais como o Planejamento Espacial Marinho. É com essa condição de proposta acadêmica 

e imbuído de uma expectativa de apoio para as necessárias e robustas políticas públicas para o 

mar e costa brasileiros que o trabalho tenta estabelecer a sua contribuição. 
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